
SENADO FEDERAL

(1ª Sessão Legislativa Ordinária da 56ª Legislatura)

17/04/2019
QUARTA-FEIRA

às 09 horas

PAUTA DA 12ª REUNIÃO

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL

Presidente: Senador Nelsinho Trad
Vice-Presidente: Senador Marcos do Val



12ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA

SUMÁRIO

12ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 56ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 17/04/2019.

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Quarta-feira, às 09 horas

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLS 213/2015

- Terminativo -
SENADOR MARCOS DO VAL 11

2
PDL 49/2019

- Não Terminativo -
SENADOR MARCIO BITTAR 24

3
PDL 51/2019

- Não Terminativo -
SENADOR MARCOS DO VAL 39

4
PDL 74/2019

- Não Terminativo -
SENADOR MARCIO BITTAR 68

5
PRS 6/2019

- Não Terminativo -
SENADOR ROMÁRIO 134

6
PRS 17/2019

- Não Terminativo -
SENADOR MARCIO BITTAR 143

1ª PARTE - DELIBERATIVA



7
REQ 20/2019 - CRE

- Não Terminativo -
152

8
REQ 21/2019 - CRE

- Não Terminativo -
156

9
REQ 23/2019 - CRE

- Não Terminativo -
159

2ª PARTE - ELEIÇÃO DE MEMBRO DA CCAI

FINALIDADE PÁGINA

Eleição de membro da Comissão Mista de Controle das Atividades
de Inteligência – CCAI, em cumprimento ao disposto na alínea F,
inciso III, Art. 7°, da Resolução nº 2, de 2013-CN, que determina
que a escolha de 01(um) membro desse Colegiado será feita por
eleição secreta dentre os membros da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional.

No Prazo informado pela Secretaria da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, os seguintes Senadores
manifestaram interesse em concorrer à vaga: Marcos do Val,
Mecias de Jesus, Oriovisto Guimarães, Chico Rodrigues e Jaques
Wagner.

162



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcos do Val

(18 titulares e 18 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Mecias de Jesus(PRB)(11) RR 1 Renan Calheiros(MDB)(11) AL (61) 3303-2261
Jarbas Vasconcelos(MDB)(11) PE 2 Fernando Bezerra Coelho(MDB)(11) PE (61) 3303-2182
Marcio Bittar(MDB)(11) AC 3 Simone Tebet(MDB)(10) MS (61) 3303-

1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

Esperidião Amin(PP)(13) SC 4 Ciro Nogueira(PP)(5) PI (61) 3303-6185 /
6187

Daniella Ribeiro(PP)(6) PB 5 Vanderlan Cardoso(PP)(12) GO

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, PP, PRB)

Antonio Anastasia(PSDB)(8) MG (61) 3303-5717 1 Roberto Rocha(PSDB)(8) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Mara Gabrilli(PSDB)(8) SP 2 Oriovisto Guimarães(PODE)(9) PR
Romário(PODE)(9) RJ (61) 3303-6517 /

3303-6519
3 Flávio Bolsonaro(PSL)(15) RJ

Major Olimpio(PSL)(14) SP 4 Soraya Thronicke(PSL)(16) MS

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL(PODE, PSDB, PSL)

Kátia Abreu(PDT)(3) TO (61) 3303-2708 1 Acir Gurgacz(PDT)(3) RO (061) 3303-
3131/3132

Randolfe Rodrigues(REDE)(3) AP (61) 3303-6568 2 Flávio Arns(REDE)(3) PR (61) 3303-
2401/2407

Marcos do Val(CIDADANIA)(3) ES 3 Veneziano Vital do Rêgo(PSB)(3) PB 3215-5833

Bloco Parlamentar Senado Independente(PDT, CIDADANIA, PSB, REDE)

Renilde Bulhões(PROS)(7)(18) AL 1 Humberto Costa(PT)(7) PE (61) 3303-6285 /
6286

Jaques Wagner(PT)(7) BA 2 Telmário Mota(PROS)(17)(7) RR (61) 3303-6315

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PROS, PT)

Nelsinho Trad(2) MS 1 Arolde de Oliveira(2) RJ
Angelo Coronel(2) BA 2 Carlos Viana(2) MG

PSD

Chico Rodrigues(DEM)(4) RR 1 Marcos Rogério(DEM)(4) RO
Zequinha Marinho(PSC)(4) PA 2 Maria do Carmo Alves(DEM)(4) SE (61) 3303-

1306/4055

Bloco Parlamentar Vanguarda(PR, DEM, PSC)

(1) Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CRE).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues e Marcos do Val foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz, Flávio
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7/2019-GSEGIRÃO).
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Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 213, DE 2015
- Terminativo -

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

      Dá nova redação ao §2º do art. 2º da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do
Serviço Militar - garantindo às mulheres o direito de opção ao serviço militar.

Relatório: Pela aprovação do projeto, com 2 (duas) emendas que apresenta.
Observações:
Constou da pauta em 28/3/2019 e 04/04/2019.

Relatoria: Senador Marcos do Val

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)
Parecer (CDH)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 2019
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados

      Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em São Paulo,
em 13 de agosto de 2015.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
Constou da pauta em 04/04/2019.

Relatoria: Senador Marcio Bittar

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 51, DE 2019
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados

      Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau,
em 7 de dezembro de 2016.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Marcos do Val

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2019 às 18:36.
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Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 74, DE 2019
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados

      Aprova o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a
Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto
Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973 e emendada em 26 de junho de 1999,
composto do texto revisado da Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção
(Apêndice II) e dos Anexos Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A
(Chegada de Mercadorias ao Território Aduaneiro) - Capítulo 1 (Formalidades
Aduaneiras Anteriores à Entrega da Declaração de Mercadorias), B – Capítulo 1
(Importação Definitiva), C – Capítulo 1 (Exportação Definitiva), D – Capítulo 1 (Depósitos
Aduaneiros) e J – Capítulo 1 (Viajantes).

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Marcio Bittar

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 5

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 6, DE 2019
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Roberto Rocha (PSDB/MA)
      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Estados Unidos da América.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
Constou da pauta em 04/04/2019.

Relatoria: Senador Romário

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 6

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 17, DE 2019
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-França.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Marcio Bittar

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2019 às 18:36.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135355
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7919251
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7934785
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135581
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Observações:
Constou da pauta em 28/3/2019 e 04/04/2019.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL N° 20, DE 2019

Autoria: Senador Marcio Bittar (MDB/AC)

      Requeiro, nos termos do art. 74, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a
constituição de uma Comissão Temporária Externa composta de 3 (três) membros
titulares para, no prazo de 90 (noventa) dias, participar de missão oficial no Peru,
visitando o Congresso Nacional daquele país, participando de reunião com sociedades
empresárias e de encontro com autoridades governamentais peruanas.

Textos da pauta:
Requerimento (CRE)

ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL N° 21, DE 2019

Autoria: Senador Jaques Wagner (PT/BA)

      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo
de debater a atual crise na gestão da Agência Brasileira de Exportações e Investimentos
(Apex), que, em menos de três meses, já teve dois Presidentes, bem como seus efeitos
para cumprimento de sua relevante missão institucional na promoção das exportações
brasileiras e investimentos. Proponho para a audiência a presença do seguinte
convidado: 1. Mário Vilalva, Embaixador de carreira do Ministério das Relações
Exteriores.

Textos da pauta:
Requerimento (CRE)

ITEM 9
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL N° 23, DE 2019

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

      Requeiro, nos termos do artigo 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, o
convite ao Embaixador Mario Vilalva para prestar depoimento sobre a situação da
Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex).

Textos da pauta:
Requerimento (CRE)

2ª PARTE
Eleição de Membro da CCAI

Assunto / Finalidade:
Eleição de membro da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência

– CCAI, em cumprimento ao disposto na alínea F, inciso III, Art. 7°, da Resolução nº 2,
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2019 às 18:36.
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de 2013-CN, que determina que a escolha de 01(um) membro desse Colegiado
será feita por eleição secreta dentre os membros da Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional.

No Prazo informado pela Secretaria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, os seguintes Senadores manifestaram interesse em concorrer à vaga: Marcos
do Val, Mecias de Jesus, Oriovisto Guimarães, Chico Rodrigues e Jaques Wagner.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2019 às 18:36.
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 213, DE 2015 

Dá nova redação ao §2º do art. 2º da Lei nº 4.375, de 
17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar - 
garantindo às mulheres o direito de opção ao serviço 
militar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O §2º do artigo 2º da Lei 4.375, de 17 de agosto de 1964, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º ................................................................................. 

.............................................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 1º.......................................................................................

.............................................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 2º As mulheres ficam isentas do Serviço Militar em tempo de
paz, garantindo-se a elas a prestação voluntária desse serviço, de 
acordo com suas aptidões, desde que manifestem essa opção no 
período de apresentação previsto no art. 13 desta Lei.  

............................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
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2
Justificação 

O projeto ora apresentado tem o caráter de ação afirmativa e destina-se a 
assegurar às mulheres a prestação do serviço militar, desde que por ele optem no mesmo 
prazo legal previsto para a apresentação dos demais brasileiros. 

Com isso, pretendemos dar às mulheres a oportunidade de participarem da 
realização desse serviço, que tantas lições de cidadania têm prestado aos brasileiros, 
com acesso igual para todos os gêneros. 

As Forças Singulares vem incorporando mulheres em suas fileiras sem 
nenhuma restrição, excetuando-se a área combatente: não foram criados quadros 
femininos; a mulher ocupa cargo e concorre às promoções nas mesmas condições de 
igualdade que os militares de sexo masculino; os critérios de avaliação de desempenho 
profissional não discriminam o sexo; as mulheres recebem a mesma instrução militar 
básica ministrada aos homens, participando de marchas (a pé e motorizadas), 
acampamentos, tiro real com armas curtas, jogos de guerra e manobras logísticas; a 
maioria das oficiais e sargentos encontra-se lotadas nos quartéis-generais, nas 
organizações militares de saúde, nos estabelecimentos de ensino e nos órgãos de 
assessoramento. 

Às mulheres, dentre outros, são garantidos pela legislação os seguintes 
direitos: licença maternidade; dispensa de uma hora, durante o expediente, para  militar 
lactante, até o filho completar seis meses de idade; dispensa de atividade que envolvam 
esforços físicos ou exercícios de campanha para a militar gestante. 

Entretanto, a despeito desse aumento significativo da presença feminina nas 
Forças Armadas, ainda não há a efetiva participação feminina em todos os cargos e 
funções existentes nas Forças Singulares, o que certamente conforme a Carta 
constitucional deveria ser a realidade. 

Portanto, entendemos que essa possibilidade legal vai ao encontro de tonar 
mais efetivo o mandamento inscrito no art. 5º da Constituição Federal, que iguala homens 
e mulheres em direitos e obrigações. 

Sala das Sessões,  

Senadora Vanessa Grazziotin 
PCdoB/AMAZONAS 
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3
LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964. 

Lei do Serviço Militar. 

        Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:    

....................................................................................... 

        Art 2º Todos os brasileiros são obrigados ao Serviço Militar, na forma da presente Lei 
e sua regulamentação.  

§ 1º A obrigatoriedade do Serviço Militar dos brasileiros naturalizados ou por opção
será definida na regulamentação da presente Lei.  

§ 2º As mulheres ficam isentas do Serviço Militar em tempo de paz e, de acôrdo com
suas aptidões, sujeitas aos encargos do interêsse da mobilização.  

................................................................................. 

       Art 13. A seleção, quer da classe a ser convocada, quer dos voluntários, será 
realizada dentro dos seguintes aspectos:  

a) físico;

b) cultural;

c) psicológico;

d) moral.

        Parágrafo único. Para fins de seleção ou regularização de sua situação militar, todos 
os brasileiros deverão apresentar-se, no ano em que completarem 18 (dezoito) anos de 
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4
idade, independentemente de Editais, Avisos ou Notificações, em local e época que forem 
fixados, na regulamentação da presente lei, quando serão alistados.  

........................................................................................... 

   Brasília, em 17 de agosto de 1964; 143º da Independência e 76º da República.  

H. CASTELLO BRANCO 
Ernesto de Mello Baptista 
Arthur da Costa e Silva 
Nelson Lavenère Wanderley 
Milton Campos 

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, cabendo à última decisão terminativa) 

Publicado no DSF, de 14/4/2015 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 11386/2015 
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2015, 

da Senadora Vanessa Grazziotin, que dá nova 
redação ao § 2° do art. 2° da Lei nº 4.375, de 17 
de agosto de 1964 − Lei do Serviço Militar, 

garantindo às mulheres o direito de opção ao 
serviço militar. 

RELATOR: Senador MARCOS DO VAL 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 213, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que objetiva garantir às mulheres o direito de opção ao serviço militar. Para 

tanto, propõe alteração na lei que disciplina a matéria. 

Nesse sentido, pretende-se dar nova redação ao § 2° do art. 2° 

da Lei nº 4.375 (Lei do Serviço Militar), de 17 de agosto de 1964, para 
garantir às mulheres a prestação voluntária do Serviço Militar em tempo de 

paz, de acordo com suas aptidões. Com isso, as eventuais candidatas devem 
manifestar essa opção no período de apresentação no ano em que 

completarem 18 anos de idade, tal como previsto para os candidatos no art. 
13 da referida lei. 

Na justificação, a autora afirma que o projeto tem o caráter de 
ação afirmativa e destina-se a assegurar às mulheres a prestação do serviço 
militar em tempo de paz. Lembra, também, que as Forças Singulares vêm 

incorporando mulheres em suas fileiras sem restrição. Ressalta, por fim, que 
“a despeito desse aumento significativo da presença feminina nas Forças 
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Armadas, ainda não há efetiva participação feminina em todos os cargos e 
funções existentes nas Forças Singulares, o que certamente conforme a Carta 

constitucional deveria ser a realidade”. 

A proposição foi encaminhada às Comissões de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE), à qual caberá decisão terminativa. Nesta Comissão, a 

matéria foi originalmente distribuída à então Senadora Lídice da Mata, que 
deixou de compor seus quadros ainda na Legislatura passada. Essa 

circunstância ocasionou a redistribuição do projeto para o então Senador 
Jorge Viana, cujo parecer não logrou ser deliberado pela CRE. 

Com a nova Legislatura e à vista do que preceitua o art. 332 do 

Regimento Interno do Senado Federal, a matéria foi novamente distribuída, 
tendo tocado a mim a relatoria. 

Além disso, não foram oferecidas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

A matéria foi submetida ao exame desta Comissão, nos termos 
do art. 103, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O tema objeto da proposição em análise encontra-se no âmbito 
de competência legislativa da União e pode ser tratado em lei de iniciativa 

parlamentar. Desse modo, inexiste vício de constitucionalidade formal. 

Tampouco há que se falar em ofensa ao art. 61, § 1º, inciso II, 

alínea f, da Constituição Federal. Esse dispositivo estabelece a competência 
exclusiva do Presidente da República para a iniciativa de leis cuja matéria 
verse sobre o regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva, dos 
militares das Forças Armadas. Vê-se, pois, que não há afronta ao preceito. O 

conscrito, como sugere a etimologia da palavra, presta trabalho involuntário 
requerido por autoridade estabelecida. Nos dias de hoje, a conscrição é 

associada sobretudo ao serviço militar obrigatório. Esse não acarreta 
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provimento de cargo, estabilidade, promoção, tampouco transferência para 
reserva. 

No tocante ao mérito, a iniciativa é louvável a vários títulos. O 
projeto em análise concede a perspectiva de opção para as brasileiras que 

queiram prestar o serviço militar. Esse serviço pode, entre outras coisas, 
proporcionar o descobrimento de novas vocações para a carreira castrense. 

Como bem lembrou a autora, a proposta pretende “dar às mulheres a 
oportunidade de participarem da realização desse serviço, que tantas lições 

de cidadania tem prestado aos brasileiros, com acesso igual para todos os 
gêneros”.  

Com efeito, as mulheres têm plenas condições físicas e 

intelectuais para cumprir esse serviço, na hipótese de desejarem fazê-lo. Vale 
lembrar, ainda, que inexistem dificuldades materiais intransponíveis, uma 

vez que as Forças Armadas já admitem oficiais e praças do sexo feminino e 
a maioria das organizações militares possui alojamentos e banheiros para 

ambos os gêneros. 

Entretanto, este relator recebeu nota técnica da assessoria 

parlamentar do Ministério da Defesa, que informa sobre a necessidade de 
adaptações dos órgãos de recrutamento para a admissão de mulheres, tais 

como a construção de alojamentos e vestiários apropriados e vestimenta 
específica, entre outros. 

Esse quadro implicará, por certo, despesas que deverão ser 
estimadas para a verificação do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que entrar em vigor e nos subsequentes. Haverá, por igual, 

necessidade de declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

O documento elaborado pela assessoria ministerial propõe, 
também, a preservação do poder discricionário da autoridade competente na 

adoção do serviço militar opcional às mulheres, vinculando-o à oportunidade 
e conveniência de assim proceder.  
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Dessa forma, objetivando adequar o projeto com as 
considerações aduzidas, o PLS em análise deve ser aprovado, também nesta 

Comissão, com as emendas que apresento. A primeira adequa a ementa do 
projeto ao que se pretende; já a segunda, acolhendo, em parte, manifestação 

da Assessoria Parlamentar do Exército no Senado Federal, modifica o 
parágrafo 2º e acrescenta os parágrafos 3º, 4º e 5º ao art. 2º da Lei nº 4.375, 

de 17 de agosto de 1964, para o fim que especifica.  

III – VOTO 

Pelo exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 
213, de 2015, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº    - CRE 

Dê-se à ementa do PLS nº 213, de 2015, a seguinte redação: 

“Altera o art. 2º da Lei 4.375, de 17 de agosto de 
1964, para permitir a prestação voluntária por 
mulheres do serviço militar obrigatório em tempos 

de paz, nos termos que especifica. ” 

EMENDA Nº    - CRE 

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 213, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 2º da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 2º ...................................................................... 

.................................................................................... 

§ 2º As mulheres ficam isentas do serviço milita r 

obrigatório em tempo de paz e, de acordo com suas aptidões, 
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sujeitas aos encargos de interesse da mobilização, levando-se em 
conta os critérios de conveniência e oportunidade. 

§ 3º As mulheres voluntárias incorporadas terão os mesmos 
direitos, deveres e prerrogativas que os instrumentos legais do 
Serviço Militar facultam. 

§ 4º As despesas decorrentes do serviço militar feminino 
voluntário serão custeadas com verbas consignadas no 

Orçamento da União, nas Organizações Militares encarregadas da 
incorporação. 

§ 5º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do 

serviço militar feminino voluntário, o que inclui a definição do 
lapso temporal necessário à sua viabilização.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2015, da 

Senadora Vanessa Graziotin, que dá nova 

redação ao §2º do art. 2º da Lei nº 4.375, de 17 

de agosto de 1964- Lei do Serviço Militar - 

garantindo às mulheres o direito de opção ao 

serviço militar. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 213, de 2015, de autoria 

da Senadora Vanessa Grazziotin, pretende alterar o §2º do art. 2º da Lei nº 

4.375, de 17 de agosto de 1964, que estabelece a obrigatoriedade do serviço 

militar.  

A modificação proposta busca possibilitar às mulheres a 

decisão de prestar serviço militar, desde que a opção seja feita no mesmo 

prazo legal previsto para os demais brasileiros.   

Por fim, dispõe que o diploma legal entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

Segundo a autora, o projeto tem o caráter de ação afirmativa, 

pretendendo dar às mulheres a oportunidade de participar da realização do 

serviço militar e daí extrair lições de cidadania. 

O projeto foi distribuído às Comissões de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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cabendo à última a decisão terminativa. Não foram recebidas emendas 

nesta Comissão. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, do Regimento Interno do Senado 

Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que afetem os direitos da 

mulher, caso do PLS nº 213, de 2015. 

Ademais, não vislumbramos na proposição óbices de natureza 

jurídica. 

No mérito, o PLS nº 213, de 2015,apresenta alta relevância, ao 

tratar do tema da equidade entre os gêneros, buscando a realização do 

preceito constitucional da igualdade e caminhando no sentido de dotar 

homens e mulheres de igual visibilidade, poder e participação em todas as 

esferas da vida privada e pública.  

Nesse sentido, as ações afirmativas - as quais contêm 

elementos de compensação e proatividade do Estado-, direcionam-se à 

materialização da igualdade real, concreta e objetiva. 

As ações afirmativas são, portanto, medidas institucionais ou 

legais que visam implementar providências obrigatórias ou opcionais, 

oriundas de órgãos públicos ou privados, com o objetivo de promover a 

inclusão de grupos historicamente discriminados. Ao fazê-lo, possibilitam a 

esses grupos o acesso a espaços sociais e a fruição de direitos 

fundamentais. 

A proposição ora tratada pode ser incluída no conceito acima 

descrito de ação afirmativa, ao possibilitar a escolha, pela mulher, de 

prestar ou não o serviço militar obrigatório, reparando uma lacuna 

legislativa que havia nessa área.  

Registre-se que esse modelo atualmente já é implantado com 

sucesso em outros países do mundo, como Moçambique e Israel. De acordo 

com a experiência desses lugares, a possibilidade de ingresso das mulheres 
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certamente requer algumas mudanças nas instituições militares para recebê-

las, mas o resultado é riquíssimo, de convivência entre ambos os sexos e, 

mais importante, da abertura de mais um espaço para a atuação da mulher.  

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 213, de 2015. 

Sala da Comissão, 17 de junho de 2015. 

Senador João Capiberibe, Presidente 

Senador Paulo Paim, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 49, DE 2019
(nº 824/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em São Paulo,
em 13 de agosto de 2015.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1616940&filename=PDC-824-2017

-

Página da matéria

Página 1 de 10 Parte integrante do Avulso do PDL nº 49 de 2019.

25



Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
Belarus de Cooperação Educacional, 
assinado em São Paulo, em 13 de 
agosto de 2015. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em 

São Paulo, em 13 de agosto de 2015. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de fevereiro de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA  

Presidente 
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Mensagem n° 3 1 5 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da 
Educação, o texto do Acordo entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em São Paulo, em 13 de agosto de 
2015. 

Brasília 24 de agosto de 2017. 
' 

Página 3 de 10 Parte integrante do Avulso do PDL nº 49 de 2019.
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EMI n2 001 78/201 7 MRE MEC 

Brasília, 25 de Julho de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo texto do Acordo entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em São Paulo, em 13 de 
agosto de 2015, pelo então Ministro de Estado da Educação, Renato Janine Ribeiro, e pelo Ministro 
da Educação da Belarus, Mikhail Zhurakov. 

2. O referido Acordo é o primeiro instrumento assinado entre os dois países no campo da 
cooperação educacional, e estabelece como compromisso principal fomentar as relações entre os 
países, com vistas a contribuir para o desenvolvimento do ensino em todos os seus níveis e 
modalidades. 

3. A cooperação poderá incluir, de fonna não exaustiva, o intercâmbio de docentes e 
estudantes, e de materiais didáticos e outros materiais de estudos, além da participação em 
programas, projetos e eventos desenvolvidos pelos Ministétios de Educação de ambas as Pattes, 
incluindo programas de bolsas de estudos oferecidos de acordo com as legislações internas. 

4. A assinatura do referido Acordo está em consonância com a promoção do 
desenvolvimento por meio do estímulo à educação de qualidade, à pesquisa científica e tecnológica 
e à promoção da língua portuguesa. 

5. O Ministério da Educação participou da elaboração do texto do Acordo em apreço e 
aprovou sua versão final. 

6. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o artigo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autenticadas do Acordo em seu forn1ato original. 

Respeitosamente, 
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Assiuatlo eletronicamente por: Aloysio Nmres Ferreira Filllo, José ftlendmtÇll Bezerra Fi/ !to 
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países, 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO UA RlPliBICA FEDERATI\'A DO 
BRASIL E O GOVERNO D.\ REPliBLJCA DA BELARlJS 

DE COOPERA(,',Í\0 Ell lJCAf_'lONAL 

O Gm·crno da Rcpúbiica Federativa du l3ra~it 

e 

O Governo da República da Bclarus. 

dora\ anil! dt:nominadas "Parl~:s''. 

Dc!.cjando dt:~cnvolvcr e t(,rtalecer n:lõ.lÇÔc!-> mutu 1mcntc vantajosas entre os dois 

Seguros de que a eoopcraçãn na útca da educação contnhuirú para o 

aprt>fundamcnto da!-. rdaçi>cs e a melhor cnmpreensih1 entre os povos. 

Acon..lam o scguint~: : 

Artigo I" 

As Partes l~tvorecerão o dc:,cnvuh·imcnto Lh.J <.:l 'ort:raçào cdw.:adonal c. com l!:S:-.e 
ohjl!ti v o, promovcrfill os <.:ontatos entre as entidades l' os in di dduus atin~:ntcs à árl!a. 

promoverão: 

Artigo 2" 

Com intuito de Je.;;envolvcr a coopt:ra•;·1n na árc.l dd educação, as Part~:s 

a) o c~tabdt:~.:imcutl, c ,) descnvolvimcnlu d.1s rclaçi'i·:s dircta.s entre as 

llhtituiçocs de cn~tno da l18públiea Fcch:rati,·a do Brasil e da Rcpúbla:a da 

Belarus 

) 1/ ').----
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h) o intercâmbio ue docentes e de estudantes de gradua<;i'io c de pós-graduação; 

c) a admissão de cidadãos da República Federativa do Brasil para cursos de 

nível superior ou de pós-graduação nas instituições de ensino superior c ~.:m 

demais estabelecimentos de ensino e em organizações que desenvolvam 

programas de pós-graduação ua República de Bclarus, obedecendo a 

legislação local; 

d) a participação mútua dos estudantes de ambos os países em ev~.:Jltos 

educacionais conduzidos pdas Pmtcs; c 

c) o intercâmbio de materia1s didáticos e metodológicos, livros, periódicos c 

outros materiais de estudo, incluindo infi.mnativos, rclativos aos diten.:ntes 

aspcdos da atividade educacional. 

Artigo 3" 

As Pmtes prlllnoverào o intercâmbio de inll.mnaçôcs c rcalizanlo consultas sobre o 

reconhecimento dos ...:e1tificados educacionais. 

Artigo 4" 

Cada Pmte empenhar-se-á para criar condiçôcs que pcnnitam aos cidadãos da outra 

Parte conhecer a sua língua, cultura, histúria, literatura. geografia, costumes c tradições. 

Artigo 5" 

As Partes incentivarão o intercâmbio <.k especialistas em educação eom o objetivo 

de trocar experiências de trabalho, discutir temas sobre o desenvolvimento da cooperação, bem 

como real i1.ar consultas referentes ao cumprimento do presente Acordo. 

Artigo 6" 

Cada Parte. em conformidade com as necessidades de suas instituições d~.: ensino. 

convidarú docentes da outra Parte para realizar projetos em sua rede educacional: 

Artigo 7" 

O prest:nte Acordo admitirá, via protocolo, emendas c aditivos mediante 

con~cntimento mútuo entre as Pmtes, os quais se tornarãu parte integrante do Ato. 
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Artigo 8" 

Este Acordo não alctará os direitos e as obrigações das Partes decorrentes de outros 

w..:ordos internacionais c não limitará suas prerrogativas de tazcr uso das outras fi.>rmas de 

cooperação internacional. 

Artigo 9" 

Este Acordo entrará em vigor trinta {30) dias após a data da última nntiticayào pda 

qual uma Parte int(mna a outra de que li.mun cumpridos seus prm:edimcntos internos ncccssarios 

ú entrada em vigor, c permanecerá em vigor por um período inicial de 5 (cinco) anos. 

Expirado esse prazo, o Acordo serú prorrogado automaticamente pam outros 

períodos sucessivos de cinco anos. a não ser que uma das Partes notitiquc sua intenção de 

denunciar o Acordo por escrito, no mínimo 6 (sl!is) meses antes de sua cxpirw;ào. 

Firmado cm S6f.l . .':'o..: )ü ....... , em .. ~) . .:k.. '-''~; ~-L_.i de 2015 em dois originais. todos 
\.J 

igualmente autênticos, nos idiomas português. russo c inglês. Em ~.:a~o de di vergên~.:ia d~: 

interprdaçào, o texto em inglês prevalecerá. 

Pelo Go\'crno da República 

Federativa do Brasil 

n r---
L 

Pelo Governo da República 

do Bclarus 

/ 
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Aviso nº 370- C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 

Em 24 de agosto de 2017. 

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional, assinado em São Paulo, em 13 
de agosto de 2015. 

JAPE 

Atenciosamente, 

D~ ç_._"JW\~" 
DANIEL SIG}['MANN 

Secretário-Executivo da Casa Civil 
da Presidência da República 

(Portaria nº 1.925/CC-Pr, de 26 de setembro de 2016) 

PRIMEIRA-SECRETARIA 

Em 25/08/2017. 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

~ 
SANDRA COSTA 
Chefe de Gabinete 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo do Senado nº 49, de 2019 

(Projeto de Decreto Legislativo da Câmara nº 
824/2017, na Casa de origem), da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), 

que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 

República da Belarus de Cooperação 
Educacional, assinado em São Paulo, em 13 de 
agosto de 2015. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

Com fundamento nos artigos 49, inciso I, e 84, inciso VIII, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 

apreciação do Congresso Nacional, por meio da Mensagem nº 315, de 24 de 
agosto de 2017, o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional, 
assinado em São Paulo, em 13 de agosto de 2015.  

A Mensagem foi aprovada na Câmara dos Deputados por meio 
de Decreto Legislativo formulado por sua Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, que foi, em seguida, apreciado pelas comissões de 

Educação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois de aprovado 
pelo Plenário, chega agora à Casa revisora. 
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O compromisso internacional sob análise visa a fomentar a 
cooperação educacional entre os Estados signatários de acordo com as suas 

respectivas legislações nacionais e à luz das normas do direito internacional. 
Nesse contexto, pretende contribuir para o desenvolvimento do ensino nos 

dois países, em todos os seus níveis e modalidades. 

O Acordo tem por objetivos: o estabelecimento de contato e 

cooperação direta entre as instituições de ensino do Brasil e da República da 
Belarus; o intercâmbio de estudantes, palestrantes, cientistas e especialistas; 

a admissão de brasileiros em cursos de nível superior ou de pós-graduação 
na República da Belarus; a participação mútua de estudantes de ambos os 

países em eventos educacionais conduzidos pelas Partes e o intercâmbio de 
materiais didáticos e metodológicos, livros, periódicos e outros materiais de 

estudo, relativos aos diferentes aspectos da atividade educacional. 

Conforme o artigo 3º do Acordo, as Partes promoverão o 
intercâmbio de informações e realizarão consultas sobre o reconhecimento 

dos certificados educacionais, devendo também, cada uma, empenhar-se 
para criar condições que permitam aos cidadãos da outra Parte conhecer sua 

língua, história, literatura, geografia, costumes e tradições.  

Pelo artigo 5º, as Partes incentivarão o intercâmbio de 

especialistas em educação com o objetivo de trocar experiências de trabalho, 
discutir temas sobre o desenvolvimento da cooperação e realizar consultas 

sobre o cumprimento do Acordo. 

O artigo 6º determina que cada Parte convidará docentes da 

outra Parte, segundo as necessidades de suas instituições de ensino, para 
realizar projetos em sua rede educacional. 

O artigo 7º diz que o instrumento internacional sob exame 
poderá ser emendado ou alterado, por escrito, por mútuo consentimento das 
Partes. Tais emendas e alterações serão feitas em protocolos separados, 

constituindo parte integrante do Acordo.  

O nono e último artigo estipula que o Acordo entrará em vigor 

trinta (30) dias após a data do recebimento da última notificação, por via 
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diplomática, em que uma Parte informa à outra que cumpriu os 
procedimentos legais internos necessários à entrada em vigor do instrumento 

internacional. Consigna também que o Acordo valerá por período inicial de 
cinco (5) anos, a menos que seja denunciado por qualquer das Partes, por 

notificação enviada por escrito, a qualquer momento, com pelo menos seis 
meses de antecedência. Expirado o período dos cinco anos iniciais, o Acordo 

será prorrogado automaticamente para outros períodos sucessivos de cinco 
anos. 

No prazo regimental na Comissão, o Projeto de Decreto 
Legislativo em apreço não recebeu emenda. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, 
conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Não há vícios no que diz respeito à juridicidade da matéria ora 

em exame por este colegiado. 

Inexistem, por igual, vícios de constitucionalidade sobre a 

proposição, uma vez que observa o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, 
da Constituição Federal. 

Em conformidade com a Exposição de Motivos ministerial que 
o instrui o Acordo sob análise, esse “é o primeiro instrumento assinado entre 

os dois países no campo da cooperação educacional, e estabelece como 
compromisso principal fomentar as relações entre os países, com vistas a 

contribuir para o desenvolvimento do ensino em todos os seus níveis e 
modalidades”.  

Afirma também o documento ministerial que “a cooperação 
poderá incluir, de forma não exaustiva, o intercâmbio de docentes e 
estudantes e de materiais didáticos e outros materiais de estudos, além da 

participação em programas, projetos e eventos desenvolvidos pelos 
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Ministérios de Educação de ambas as Partes, incluindo programas de bolsas 
de estudos oferecidos de acordo com as legislações internas”.  

Cabe registrar, no âmbito deste Relatório, que o Ministério da 
Educação participou da elaboração do Acordo e aprovou sua versão final, 

conforme esclarece a citada Exposição de Motivos.  

Sob o prisma das relações internacionais, julgamos que o 

compromisso internacional ora em exame regula de modo satisfatório a 
cooperação educacional bilateral, constituindo-se em instrumento de 

intercâmbio e de aproximação entre as Partes, razão pela qual se coaduna 
com o princípio da cooperação entre os povos, insculpido no inciso IX do 

art. 4º da Constituição Federal. 

Assim, pela relevância das ações a serem desenvolvidas no 

campo da educação e por entender que a aprovação deste Acordo de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Belarus trará benefícios aos povos dos dois países, além de 

fortalecer os laços de amizade que unem essas nações, vemos de modo 
favorável essa iniciativa de cooperação. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 49, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 51, DE 2019
(nº 876/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau, em
7 de dezembro de 2016.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1633310&filename=PDC-876-2017

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da Comunidade das Bahamas, 
assinado em Nassau, em 7 de 
dezembro de 2016. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 

Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de fevereiro de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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Mensagem nº 2 9 O 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos 
Transportes, Portos e A viação Civil, o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 
Nassau, em 7 de dezembro de 2016. 

Brasília, 1 7 de agosto de 2017. 
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EMI n9 00009/2017 MRE MTPA 

Brasília, 17 de Março de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil c o Governo da Comunidade 
das Bahamas, assinado em Nassau, Bahamas, em 07 de dezembro de 2016, pelo Embaixador do 
Brasil naquela capital, Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, e pela Ministra dos 
Transportes e Aviação das Bahamas, Glenys Hanna Martin. 

2. O referido Acordo, em cuja confecção atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério dos Transportes, Pottos e Aviação Civil e a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), tem o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação 
entre os dois países signatátios, consequências esperadas do estabelecimento de marco legal para a 
operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Bahamas, e para além desses, que 
certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do comércio, do 
turismo e da cooperação. Em confom1idade com a Política Nacional de Aviação Civil estabelecida 
pelo Decreto 11° 6780/2009, o Acordo contempla concessão de direitos de tráfego de até quinta 
liberdade (artigo 2, parágrafo 2, alínea c), livre detenninação de capacidade (artigo 13), liberdade 
tarifária (artigo 14) e quadro de rotas aberto (anexo ao Acordo). 

3. À luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em contonnidade com o mt. 49, inciso l, combinado com o art. 84, inciso 
VITJ, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assi11ado e/etro11icamellte pm·: Maurício Quintel/a Malta Lessa, Aloysio Nunes Ferreira Filho 
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!~-cóPIÃ"AurtNTiCÃ- -·F ... , 
i -!linisté~· ~s R~~s Exteri 
i l.rasili ,. (de V .:l-- de 2 
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~ 
~ 

t::~:!: .. _.J~a-~-
ACORDO SOBRE SERVIÇOS A.::REOS 

ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E 

O GOVERNO DA COMUNII)AI>E J>AS BAHA:vlAS 

O Gm crno da República l·cdcrativa d l l Brasil ("'!Jrasil"') c o Governo da Comunidade 
dJ\ Baha111a.., ( .. BalHunds-·). daqui por diante rcfcndos como ··Partes''; 

'icnd•• Parte~ da Conven~ão ~obre ;\viação C i\ il Internacional, aberta para assinatura 
em Chic.1go no dia 7 de detcmbro de 194'-1; 

Dese1ando contribuir para o progresso da a\ iaçiio c i\ il internacional; 

De~CJ <mdo concluir um acordo com o proposito de estabckccr c explorar ~en iços aéreos 
entre :,cu:, rc!>pcctivos territórios c além: 

A~.:ordam o que se segue: 

ARTIGO 1 

Dclink<'jc~ 

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposição em contnirio. o termo: 

a) "autoridade aeronáutica·· s1gnifica. no ca..,o do Brasil. a Autoridade de Aviação ci\il 
rcprc<.,entada pela Agência Nacional de Avia~ão Civil tAJ\AC) e. no caso das 
Bahamas. a Autoridade de A viação Civil das Bahamas. ou em ambo:. os casos. 
qualquer nutra autoridade ou pessoa autori7ada a executar a<; funções e'ercida~ pela<. 
.ttltoru.lddc!:> acima mencionadas: 

b) .. Acordo" signitica este A~ordo, qualquer anexo a ele. c quaisquer emenda~ 
dc..:orrcnte<.,; 

c) "capacidade .. -.ignilica a quantidade de ~erviços estabelecidos pelo Acordo, medida 
normalmente pelo número de \'üOS (frcquência~) ou de assentos. \'li tonelada!> de 
carga ofcrectdas em um mercado (par de cidades ou pais a país) ou em uma rota, 
uurantc um determinado período. tal como dinriarncnte, semanalmente. por 
temporada ou anualmente: 

d) ·'Convenção"' ~igni fica u Convenção sobre A\ i ação C i vi I Internacional. aberta para 
a<>smatura em Chicago no dia 7 de dc;rcmbro de 19-14. e inclui os 1\nc\.o~ adotados 
de acordo cnm o Artigo 90 daqu<.'la Col1\cnçào c qualquer emenda ao.., Anc\D'> ou il 
Convenção. de acordo com os Artigos 90 c 9-i . n.t medida em que cs<,cs 1\nc:-..os c 
emendas tenham entrado em 'igor para ambas aó. Partes: 

t•) ··cmpresJ acre<~ designada'' ..,ignilica uma empresa aérea que tenha sido dc..,ignada c 
automada em conformidade com o Artigo ) (Designação e Autori7ação) dc~te 
!\cnrdo· 
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I) "pn:t,:o·· ~1gnifica qualquer pn:ço. tariftl ou encargo para o transporte de passageiros. 
b,lgagcm c•ou carga. exclumdo mala postal, IH> transporte aéreo, incluindo qualquer 
outro moda! Jc tran:.porte em conc.\ào com aquele, cobrados pelas empresas aéreas. 
mcluindo '>CII!> agentes. c a!> condições segundo as quais se aplicam estes preços. 
tan 1~1-'> c encargo~: 

g) .. território··. em relação a um Estado tem o Si gnificado ,1 ele atribuído no Artigo 1 da 
Convenção; 

h) .. tarifas aeronáuticas.. significa o valor cobrado às emprc~a~ aéreas, pelas 
autoridades competentes, ou por c.'>ta'> autorizadn a ser cobrado. pdo uso do 
Jcropm1o. ou de suas instalações e ~cn iços. ou de instalações de na\egação aérea, 
ou de instalações de segurança da a\ i ação. incluindo as instalaçõe~ c os serviços 
relacionados, por aeronaves, suas tnpulações, pa~sagciro., c carga; c 

1) ··~crviçn aéreo··, ·'serviço aéreo internacional'', ··empre~a aérea·· c "e<,cala para Iins 
n:io comerciais ... têm os Significado!> a eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção. 

ARTIGO 2 

Concessão tlc l>i rei tos 

I. Cada Parte concc.:dc à outra Parte os direitos especilkados neste i\cordo. com a 
finalidade de operar ~erviços aéreo~ internacionais na~ rotas e~pccificada~ no Quadro de 
Rotas especificado no anexo a este Acordo. 

2. Sujeito ús dispo:.ições deste Acordo, as empresa(<;) aérea(~) designada-'> por cada uma 
das Parte:, gonuão do~ ~cguintcs dircito:-

a) sobrevoar o território da outra Parte ~em pousar. 

h) fale r escala~ no território da outra Parte. para fin~ não comerciais: 

..:) fa,-cr csi..,tl.t::, no(s) ponto(~) d.ts IU!u(:s) c.::spcclllcada(s) nu Qu<tdro de Rl)ta~ com a 
finalidade de embarcar e desembarcar trúf'cgo internacional de pas<;agciros. 
bagagem. em ga ou mala postal separadamente ou em com binaçào: 

3. J\s empresas aéreas de cada Parte que não tenham sido designadas com base no Artigo 3 
(Designação c Autorização) deste Acordo também gozarão dos dircitu'> C'>pecificados 
nas letras a) c b) do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. l\cnhum dispositivo deste Acordo será considerado como conct:ssão a uma empresa 
aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, no território da outra Parte, 
pa~sagciros. bagagem. cargLJ c mala postal. mediante remuneração c dc~linados a outro 
ponto no tcrrit()rio da l)Utra Parte. 

2 
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ARTIGO 3 

DcsÍ!!IIII\'ào c Autori.~;ação 

l . Cada Part\! terá o uin:ito de de~ignar por escrito à outra Parte uma ou mais empresas 
acreas para operar O!> ~en iços acordados c de revogar ou alterar tal de~ignação. Essas 
no ti ficaçõcs serão feitas pela \ia diplomática. 

2 Ao receber tal d6ignaçàn c o pedido de autorizaçàu de operação da empresa aérea 
designada. na fórma c no modo prescritos, cada Parte concederá a autorinção de 
operação apropriada com a mínima demora de trâmites, desde que : 

a) a empresa aérea tlc~1gnada seja estabelecida e tenha <; ua sede principal no território 
da Part\! ljUC a designa; 

h) n cfi.:tivo controle rcgulatório da empresa dérca designada seja c'crcido c .mantido 
pela Parte que a dc~igna: 

c) a Parte que des1gna a empresa aérea cumpra as dispo..,içôes cstabch:cidas no Artigo 7 
(Segurança Operacional) c no Artigo 8 (Segurança da,\\ iação): c 

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satbl~uer as condições prescritas 
segundo as leis e regulamentos normalmente aplicado~ ú operação de serviços de 
transporte aêreo intcrnacional pela Parte que recebe a designação . 

.l Ao receber a autorização de operação constante do parágrafi.) 2, uma empresa aérea 
designada pode. a 4ualqucr tempo. começar a operar os serviços acordado.., para os quais 
wnha sidu designada. desde que ela cumpra as di~posições aplidvci'i deste Acordo. 

ARTIGO~ 

Ncg<H'âo, nevogação c Limitação de Autorização 

I. ;\s autoridades aemnáuticas de cada Parte terão o direito de negar a~ autorizações 
mencionadas no Artigo 3 (De~ignaçào e AutoriLaçào) deste Acordo .1 empresa aérea 
designada pela outra Parte c de rc\ ogar, suspenda ou impor condições a tais 
autorizações, tcmponíria ou permanentemente. no~ casos em que: 

a) elas não estejam convencidas de que a emprec,a aérea seja estabelecida c tenha sua 
sede principal no território da Parte que a dc!.ignou: ou 

b) o efetivo controle regulatóriu da cmpresa aérea designada não seja c.xercido c 
mantido pela Pmic que a designa: ou 

c) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) c no Artigo H (Segurança da Aviação); ou 

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras condições 
determinadas segundo as leis c regulamentos normalmente aplicados à operação de 
serviços de transporte aéreo internacional pelas Autoridades Aeronáuticas da Parte 
que concede a autorização: ou 

e) a outra Parte não cumprir com qualquer decisão ou estipulação resultantes da 
aplicação do Artigo 22 do presente Acordo; ou 

f) a \!mpresn aérea designada dei.\ar de operar de acordo cum as condições previstas no 
presente Acordo. 

3 
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ARTIGO 5 

Aplicação de Leis 

As ler~ c regulamentos de uma Parte que regem a entrada. permanência c saída de seu 
taritório de aerona\ cs engajadas em serviços aéreos internacionais, ou a opcraç.ão c 
navegação de tais aeronaves enquanto em seu território, !'!crão apli..:ados ús aeronaves 
das empresas aéreas da outra P .. u1c . 

., A~ lei~ e regulamentos de uma Pane. relativos à entrada. permanência c saída de seu 
território, de passageiros. tripulantes c carga, incluindo mala postal. tais como os 
rt!lativos à imigração. ai!Undega. moeda. ~aúde c quarentena serão aplicados aos 
passageiros. tripulantes, carga e mala postal transportado~ por aeronave<. das empresas 
aéreas da outra Parte enquanto permanecerem no rderido território. 

1. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresa~ aéreas ou a qualquer outra 
empresa a~rca em relação às empresas acrcas da outra Parte engajada., em transpmtc 
aércu internacional similar, na aplicaçàL) de seu~ regulamento!> de imigração, alf~lndega, 
quarentena c rcgu lamentos sim rlan:s. 

-l. Passageirns, bagagem. carga c mala postal em trânsito direto !>crão sujeito'> apenas a um 
controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito direto estarão isentas de taxas 
alfandegárias c de outros impo•aos similares. 

ARTIGO 6 

Reconhecimento de Certificados c Licenças 

I. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação c licenças, emitidos ou convalidados 
por uma Parte c ainda em vigor, serão reconhecidos como válido!> pela outra Parte para 
o tlhjetivo de operar os scrvi~os acordados, desde tjliC os requisitos sob us quais tais 
certificados c licenças f~)ram emitidos ou convalidado~ :.cjam rguai~ ou superiores aos 
requisitos mínimos estabelecidos ~cgundo a Convenção 

2 '>c ns pri\'ikgio~ llll as condições das licenças ou certit1.:ados mencionados no parâgrafr> 
I anterior. emitidos pelas autoridades acn.màuticas de uma Parte para qualquer pessoa 
ou empresa at!rca designada. llll relativos a uma aeronave utilizada na op~raçào do~ 
scn iço~ acordadm. permitirem uma diferença dos requisitos mínimos est,tbclecidos pela 
Con\t:n~iio, c qu~: t,1l diti:rcnça tenha sido notificada ú Organização de Aviação Civi l 
Internacional (OACI). a outra Parte pode pedir. sem prcjuíLo aos direitos concedidos à 
primcrra Parte t.onforme Artigo 7 (2) que se realizem consultas entre as autoridade~ 
acron,nrtrcas a fim de esclarecer a prátiça em questão. 

3 ( .1da Parte. lotld\ ia. rcsen a-se n direito de recusar-se a reconhecer. para o objetivo de 
'>Libre\o)O ou pou~o em <.cu próprio território, çertilicados de habilitação c licença<; 
conccdidns aos ~cu'i prúprius nacionai~ pela outra Par1e. 

ARTIGO i 

Segurança Operacional 

Cada Parte podcra <>oi i~.: i lar a qualquer momento a realização de con<.ulta<; sobre as 
rwnna!> de scgurnn~a operacional aplicadas pela outra Parte nos aspecto~ rclacionatlos 
l'Oil1 ,t!> instalações acromíuticas. tripula~õcs de voo, aeronaves c operações de 
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aerona\cs. Tais consultas serão realizadas dentro dos 30 (trinta) dias após a 
apn:~cntação da referida solicitação. 

2 Se. lkpois de realizadas tais con~ulta~. uma Parte chegar à conclusão de que a outra não 
mantém c administra de maneira efetiva os requisitos de segurança. nos aspecto<; 
mencionados no panigraf(l l. que satisfaçam as normas estabelecidas â época em 
conformidade com a Convenção. a l)Utra Parte <.erá informada de tais conclusões c das 
medidas que se Cl)nsiderem necessária~ para cumprir as normas da OACI. A outra P.lrte 
deverú. então. tomar as rncúidas c orrcti\J~ p.1r<1 o caso. dentro de 15 (quinLe) dia!> ou no 
período mais longo a ser acordaJo. 

3. De acordo com o Artigo lo da Com ençào. fica também acordado que quakjucr 
aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma Parte, que preste 
serviço para ou do território da outra Parte poderú, quando se encontrar no território 
Jcsta última. ser objeto de uma inspeção pelos representantes autorizados da outra Parte. 
desde que isto n;iu t.:ause dcmoro.1s desnece<;sánas à operação da aeronave. Não obstante 
as ohrigações mcm:ionadas nn Artigo 33 da Convenção, o objetivo desta in~pcçã~.) é 
\cri ficar a vai idade da documentação pertinente da aeronave, as licença~ de ~ua 
tripulação c se o equipamento da acrona\C c a condição da mesma estão conforme" t.:om 
as normas cstahclccidas :i época em conlon111dadc com a Convcn11ào. 

4. Quando urna ação urgente fór r.:..,scncial para assegurar a segurança da operação de urna 
cmprc~a aérea. cada Pa1te rcscrva-~c o direito de suspender ou modificar imediatamente 
.1 autorit.açào de operação de uma ou mais emprcs.1" aéreas Ja outra Part~.:. 

5. Qualquer medida tomada por uma Parte de acordo com o parâgralo ·~ acima será 
~uspcnsa assim que de i'\em de ni~tir os moti\ os que levaram à adoção de tal medida. 

6. Com referência ao parágrafo 2. se a outra Parte tlcixar de tomar as medidas apropriadas 
dentro de 15 dia<. ou no período mais longo que tenha sido acordado, isso constituirá 
mot Í\ o para aplicação do Artigo 4 (I J deste Acordo c da noti ficaçào ao Secretário-Geral 
da OACI acerca da au~ência de cumprimento do<. requisitos nos termos dos padrões da 
Ot\CI O Sccr~túrio-Gcral Ja OACI também ~crá notificado após a solu~·ào satisfatória 
d~ tal ~ituaçào 

ARTIGO 8 

Segurança da Aviação 

I. Em conformidade t.:om -;cus direitos c obrigações ~egundo o D1reito Internacional. a~ 
Partes reafirmam que sua ubrigaçàc) mutua de proteger a segurança da aviação civil 
t.:ontra atos de interferência ilícita constitui parte integrante do presente :\cordo. Sem 
limitar a validade geral tle seu:- direitos c ob1 igaçõe~ resultante<> do D1rcito 
lnternaLional. as Partes atuarão. em particular. segundo as di'>pO~ Içôcs da Convenção 
sobre lnfraçC1L'S c C~.:rtos Outros Ato-. Praticadc's a Bordo de :\cronave:-:.. assinada em 
Tóquit1 em 14 de setembro de 1963. da Conwnção para a Rcpreo;sào ao Apodcrarncnto 
Ilícito de Aeronaves, a~sinada em IJ,lia em 16 de dezembro de 1970, c da Con\'enção 
para .1 Repressão de Ato!> Ilícitos contra a Segurança da A\ iaçiio Civil. assinada em 
Montr~.:~tl ern 23 de <;ct~.:mbro de 1971. c seu Protocolo Suplementar para Rcpre~sào de 
Atos Ilícitos de Violência em Aert)portos Utili;ado~ pela i\v1ação Civil Internacional. 
assinaJo em Montrc<d em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de 
r:xplosivos l'lásti~:os para o Propúsiw dt: Detecção, assinada em Montreal em 1 de 
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man;o de 1991, bern como qualquer outra convenção ou protocolo sobre segurança da 
aviação ci\'il. aos quais ambas as Partes venham a auerir. 

2. As Partes f(mlccerão. mediante solicitação, toda a assistt!m:ia mútua necessária para a 
prcn:nçiio contra atos de apodcramcnto ilícito de aeronaves civis c outros atos ilícitos 
contra a segurança dessas aeronaves. seus passageiros c tripulações. aeroportos c 
instalaçüe~ de na\ egação aérea, c qualquer outra ameaça à segurança da aviação civil. 

3. r\s Partes agirão. em suas relações mútuas. segundo as disposições sobre segurança da 
aviação eo;tabelccida-, pela OACI c designadas como Anexos à Cnnvcnçlio: exigirão que 
open.tdorc~ de aerona\es por elas registradas, ou operadores de aeronaves cstabclecidos 
em seu temtorio c o~ operadores de aeroportos situados em seu território ajam em 
conformidade com as referidas disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte 
notJiicara a outra Pat1c de toda difcrcnça cntrl' seus regulamentos c métodos nacionais e 
as norma~ de ~cgurança da aviação dos Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a 
qualquer momento a imediata realização de consultas com a outra Parte sobre tais 
diferença~. 

·l. Cada P .. u1e ctmcorda que a tais operadores de aeronaves pouc ser cxigiuo que observem 
..1s dispo:.it,:üc-. ~ohrc a ~eguranc,:a da aviação mencionadas no parúgrafo 3 dcsu: Artigo c 
exig1da~ pela outra Parte pdra a entrada. saida. ou permanência no território da l)Utra 
Parte Cada Parte assegurará que medidas adequadas sejam clctivamentc aplicadas em 
!>CU terntorio para proteger as aeronaves c para inspecionar passageiros. tripulações. 
bagagens de mão, b&gagens, carga c provisôcs de hordo, antes e durante o embarque ou 
earrcgamentll. Cada Parte, também. considerará de modo favorável toda solicitação da 
outra Parte. com \ i!:>ta~ a adotar medidas especiais c razoáveis de scgurnnça para 
combate1 urna ameaça específica. 

5. Quando ocorrer um incidente. ou amcaçn de incidente de apodcramcnto ilícito de 
aeronave c i\ il. ou outros atos ilícitos nmtra a segurança de tal aeronave. de seus 
pa~!.agciro!:> c tripulações. de aeroportos ou instalações de navcgat,:iio aêrea. as Partes 
asst-.tir-sc-ào mutuamente. !àcilitando as comunicações e outras ml·didas apropriadas. 
destinadas a pôr termo. dc forma rápida c segura, a tal incidente ou ameaça. 

(l. Cada Parte teni o d1reJto. dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à notilicaçào, de que 
'>tws autondades acwnúuticas clctllem uma avaliação no território da outra Parte das 
medidas de !>cguranç..J sendo ou a serem aplicauas. pelos operadores de aeronaves. com 
n:spe1to ao~ voos qul' chegam prm:cuent1.~s do território da primeira Parte ou que sigam 
para o mesmo. Os entendimentos administrativos para a realização de tal'> avaliaçõe~ 
serão leito" cntrc a~ autorid..Jdes aeronauticas c implementados sem demora a fim de !>C 

a<;scgur..tr que as avaliaçõc'> ~c n:al11em de maneira expedita. 

7 Ouando uma Parte IJH:r mntt\ll'> ra;o:Í\ci;. para acrcdit:.~r que a outra Parte nào cumpre 
,h u1~posiçl1cs Jc-.tc r\rtign. a primc1ra Pane poderá solicitar a rcalii'açào de consulta-.. 
I ais um!.ulta~ começarão dcntrn do.., I 'i (quinte) dias seguintes ao recebimento de tal 
-.oi i c it.tçào de qu..1lquer da!> Partt:.., ~o ca:-.c' de não se chegar a um acordo ~atisfatório 
dcntn t dos 15 (qum;e) d1a-. a partir do começo das consultas, isto con~lltuirá moti\o 
p.tra negar. rc\'Og<~r. '>USpcndcr ou impor condições sobre as autorizaçõc!> da ClllJJre\a 
aérea ou empresas acreas designadas pela outra Parh:. Quando justi li cada por uma 
~:mcrg13nei.t ou parJ 1111pcd ir que colllinuc o descumprimento das di!:>posJções deste 
Artigo. a primeira Parte poderá adotar medidas temporárias a qualquer momento. 
mcluindu a aç.:in ,\0 abrign do Artiglt ~ (I), a qualquer momento. Qualquer medida 
tomada em conformidade com este parágrarn 7 scrü descominuada sob n observância. 
pcl.l outra Parte. da~ prO\ isôes de segurança constantes do presente Artig~). 
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AH.TIGO 9 

Segurança dos Documentos de Viagem 

I. Cada Parte concorda em adotar medidas para garantir a segurança dos seus passaportes 
c outro~ documento" de viagem. 

1 /\ este respeito, cada Parte ~c compromete a e!>tabelecer controles sobre a legalidade 
criayào, emissão. \'Cri li cação c uso de pa~~aportcs c outros documento!. de viagem c 
dm:umcntos de identidade emitido" por, (lU em nome dessa Parte. 

3. Cada Parte concorda também crn cstJbclccer ou melhorar os procedimentos para 
garantir que os documentos de vt<tgcm c de identidade emitidos sejam de tal qualidade 
que nàl' possam ser facilmente mal utilizados e não possam ser ilegalmente alterados ou 
emitidos. 

4. Cada Parte concorda em trocar iní<.mnaçõe-; operacionais relativas aos documentos de 
'i agem falsos c cooperar cnm a outra Parte para fortalecer a resistência para viajar com 
documentos fraudados. induindo a f~Jisificação c contrafacçào de documentos de 
'iagem. a utilização de t.locumentos de \ iagern falsos ou falsilicado .... o uso de 
documentos de viagem vá I idos por impo!>torcs. o uso indevido de doc:umentos de 
\ iagem autênticos por titulare~ legítimo'> em prol da prática de uma infrac:ção. o uso de 
documentos de \ tagem expirados ou revogados, c o U!>o de documentos de viagem 
fraudulentamente obtido~. 

, 

, _, 

ARTIGO tO 

Passageiros inadmissíveis/sem documentos c Deportados 

Cada Parte compromete-se a c~tabelccer controles de fronteira clicJ/C'i. 

,\ c-.te re~pcitn. cada parte compromete-se a implementar as nmm<~::. e pratH.:as 
n:comcnd<~das do Ane:-.o 9 (l .. acilllação) da Convenção t.le Chicago sobre o-. passageiros 
tnadmt~~í\(:is c \em docume1l10<.. c dcponado~. a fi m de rerorçar a cooperação para 
com h<ttcr .1 i mtgr Jção i lega I. 

hn conformidade com os objectivos acima referidos, cada Parte comprornetc-~e a 
emit ir. ou aceitar. conforme o casu. a carta relativa a "documentos de viagem 
fraudulento~. falsifi cado" ou contrafeitos ou documentos originais apresentados por 
tmpo!'.ton:~" c~tabclccida~ no Apêndice 9 (b) do Anexo 9 (li" edição), ao tomar medida~ 
no~ t~rmm. d\b paragrafo~ J1l'rttnentcs do Capitu lo 3 do Anexo, referente~ a apreen~ão 
dt: documcntlh de 'tagem fraudulenws. falsilicat.llh ou contrafeitos. 

AnTIGO li 

Tarifas Aeronáuticas 

I. Cctda Parte de\ era empregar ~eu~ melhore~ esforços para assegurar que as tarifas 
Jet onaultca., impo~ta~ ou que 'enham a ser unpusta~ para as empresas aérea~ des1gnada~ 
da outra Parte :,Cjam JUsta!> c ruoávcis. T<tri flls aeronáuticas devem ser ha~~.:adas em 
p11ncipio<; econi'lmicl''> c não de\ em ser supcriore!-1 àquelas cobrndas da!. ~ua próprias 
cmprc~a!. aére.J~ que operem sen tços aéreos internacionais semelhantes. 
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, Cada Parte encorajará a n.:alitaçüo ck consultas ~obre tarifas aeronáuticas ..:ntre suas 
autoridades competentes c as emprcqa<, acrea~ que utilitem as instalações c os serviços 
proporcionados, quando for factÍ\ c i por meio da~ organit.açôes representai i v as de tais 
empresas aéreas. Propostas de modifiLaç:lL1 da~ tariras at:ronáuticas deverão ser 
comunicadas a tais usuários com ratoá\cl anteL.cdcncm. a fim de permitir-lhes expressar 
seus pontos de vista antes que as alteraçõc., wjam lcllas. Adicionalmente, eaua l'c.~rte 

cncorujani suas autoridades competente'> c t,li~ usuário!:> a trocarem informações 
apmpriadas relativas ús tarifits aeronáuticas. 

I. 

, 

ARTIGO 12 

Direitos Alfandcg:írios 

Cada Parte. com base na reciprocidade. isentará unHI empresa aérea designada da outra 
Parte. no maior grau possível em conformidade com sua legislação nacional, de 
restriçôcs sobre importações. uin:ito!> alfandegãnos. impostos indiretos, taxas de 
inspeção c outras taxas e gravames nacionais que não se ba!>eicm no custo dos serviços 
propon.:ionados na chegada. sobre aeronaves, combustivcis, lubrificantes. suprimentos 
técnicos de consumo. peças ~ohrcssalcntcs. tnduindn motores. equipamento de uso 

normal Lle!>'>a~ acmna\C~. provisões de bordo c outros itens. tais como bilhetes, 
conhccuncnto~ aéreos. qualquer material impresso com o símbolo da empresa aàca c 
makrial puhlicittirto comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea designada. 
dc~tmad,)s ou u~ado ... c:-.clusívamente na operação ou manutenção das m:ronavcs da 
cmprcsa aerca dc~ignuda da Parte que esteja operando os serviços acmdudus. 

1\~ iscnçõc" prc,·i.,ta., ne<;tc A1tigo scriio aplicadas aos produtos rcfcrid,>s no parágrafo 

1: 

a) introdutido~ no território de uma Parte por ou sob a responsabilidade da empresa 
aérea dc:.ignada pela outra Parte; 

b) mantidm a hord\l das aeronaves da empresa aérea dcsi!_;nada de uma Parte, na 
chegada ou na ... aída do territ,irio d:1 nutra Parte: nu 

c) k\ ados a bordo da~ aerona\ cs da empresa a~rea designada de uma Parte ao tcrritúrio 
da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos serviços 
aconladus. 

~l:jam ou não tais produtos util11ados ou consumidos totalmente dentro do território da 
Parte que outorga a isenção. soh a condição de que '>Ua propried•tde não seja transrerida 
no tcrrit(1riu dc tal Parte. 

·' · O equipamento de bordo de uso regulJr. bem como os materiais c suprimentos 
normalmente mantidns a bordo elas aerona\C'> de uma empresa aérea designada de 
qualquer das Partes. somente poderão ser dc~carregaJo:-. no território da outra Parte com 
<~ autnrizaçà1l das autoridades altànuegàna-.. de tal território. Nesse caso. tais itens 
pndcràn ser culocados sob a supervisão da<, mencionadas autoridades até que sejam 
n.:c:-.ponados ou se lhes de outro de-;tino. wnfi..1rmc o!> regulamentos alfandegários. 
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3. 

I. 

'1 

ARriGO 13 

Capacidade 

Cada Parte permitirá que cada cmprc~a aerec1 de~ignada determine a frcquêneia e a 
capacidade dos serviços de tran<>porte acrco mtcrnacional a ~crem ofertada<;, ba~eando­
se em cünsideratyões wmen.:iai-. próprias do mercado. 

Nenhuma Parte limitará uni lateralmente o' o lume de tráfego. frequência ou regularidade 
dos serviços, ou o tipo ou tipo~ de aeronaves operadas pdas empresas aén:as designada~ 
da outra Parte. exceto por exigências lk naturcta alfandegária. técnica, operacional ou 
razões ambientais sob condições uni li1rme~ con!'.istcntes com o Artigo 15 da Col1\ enção. 

ARTIGO 14 

(h preço'> cobradt1!> pelos ~e r\ 1ços operatlo-. com base neste Acordo poderão ser 
C<.,tdhdcc 1do.., li' remente pela., em presas aéreas. !->em e~tar ~ujcitos a apn.n ação. 

Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às autoridades. pelas empresas 
ac iea .., dc-.ignadas. dns pre~· t)~ do transpllrtc originado~ em seu território. 

()ualqucr Parte pode ~olicitar consultas com a outra Parte, no prazo de 30 (trinta) dias da 
data em que l) preço proposto for apresentado. se acredita que o preço proposto: 

(,\) con:,tJtuJ um ctllnportanH:nto nnti-concorrencinl que tenha ou que pareça ter o efeito 
Je prcjutliear u1n concorrente ou excluir um concorrente de uma rota: 

(h) fitlha em pwtegcr O!> con!>umidorcs do abu~o de posição dominante no mcrcatlo: 

(c) r.tlha em proteger uma cmprc~a designada contra preços arti fie ia I mente baixos. 

ARTIGO 15 

Concorrência 

A!:> Pat1cs dcwrão infcmnar-~c mutuamente. quando solicitadas. sobre suas leis. políticas 
c pnit i c as sobre a concorrência e/ou modi fie ações da!-. mesmas, bem como quaisquer 
nbjetivos concrctns a elas relacionado!:>. que poderiam afetar a operação de serviços de 
transpo11e aérctl cobertos por este :\cordo. e de\ erão identificar as autoridade<> 
rc~p\Jnsúvcis por sua aplicação . 

. \ ~ Partes dc,·crào notificar-se mutuamente -.cmpre que considerarem que pode ha\ c r 
111compatibilidade entre a aplicação de suas lei~. políticas c práticas sobre a concorn!ncia 
e a~ matérias relacionadas à aplicação dc<;te Acordo. 

':'in uhstantL· quaisquer tlUtras d!~po~içõc'> em contrürio, nada do di~pnstu neste Acordo 
de\ crú (i) requerer ou l~wnrecí.:r a adoção de acordos entre empresas. decisões de 
cl'>!'>lKiaç()c:; de empresas \lU prútica:-, combmadas que impeçam OU di~t01'Çall1 a 
COJKl\ITência: ou !ii) delegar a DpcraJorcs c.:onômico'> pmadus a responsabilidade da 
tomada de mcditlas que impeçam. di..,turçarn ou rc~trinjam a concorrência. 
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ARTIGO 16 

Conversão de Di\ isas c R(.'mcssa de Receitas 

I. Cada Parte pcnn i tirá às empre<,a~ aérea~ da otl!ra Parte .:onvertcr e remeter para o 
c:-.terior, a redidn, wdas as reccitns locais provenientes da venda de serviços de 
transporte aéreo c de atividades conexas diretamente vinculadas ao transpotic aéreo que 
excedam as somas localmente desembolsadas. A conversão e a remessa serão permitidas 
na taxa oficial de câmbio do dia do pedido para a ~:onYcrsào c a remessa. 

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas em conformidade com as leis c 
regulamentos aplicáveis c não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrati\'OS ou 
cambiais. exceto aqueles normalmente cobrados pelos bancos para a c:-.ccuçào de tais 
conversão c remess::t. 

J. O disposto neste Artigo não desobriga as empn:sas aéreas de ambas as Partes do 
pagamento dos impostos. taxas c contribuições a que estejam sujeitas. 

''- Caso e~ista um acordo especial entre as Pat1es para evitar a dupla tributação, ou caso 
um a~ordo especial regule a transferência de fundos entre as Parte~. tais al·ordos 
prcvale.:erão. 

ARTIGO 17 

Ath·idadcs Comcn:iais 

Cada Parte .:onccdcrá ús empresas aéreas da outra Parte o direito de vender c 
~omcrcializar, em seu território. serviços aéreos internacionais. diretamente ou por meio 
de agentes ou outros intermediários à escolha da empresa aérea, induindo o direito de 
estabelecer seus próprios e~critórios, t:.mto como empresa operadora como não 
operadora. 

2 Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na moeda desse 
tcrntono ou. ~ujcito às leis c regulamentos nacionais. cm moedas livremente 
wn\'crsí\'cis Jc outros paisc .... c qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de 
11 .m~porte em moedas aceitas por essa empresa aérea. 

1 ~u,ieito <is ki!> c regulamentos da outra Parte, às empre!>as aérea<; designadas de uma 
Partc s.:rá JK'rmitido. c.:om hasc em reciprocidade, trazer c malller no território da outra 
Parte. por não mai~ que 5 (c.:mco) anos, pcs~oal gcrl'tKial sênior que se1am necessários à 
opcraf,:iit) do transporte acreo 

4 Fssas ncccssrdade<> de pcs<;l>al podem, a critério das empresas aéreas de~ignadas de uma 
Parte. s~.:r s<~tisfeita<; com flC!-.~oal próprio ou usando o~ !>en i~o~ de qualquer (lUtra 
organízaçJo, companhia ou empresa aérea que opere no terrnóno da outra Parte. 
Jutonzadas a prest.1r esse.., scn i~·os para outras emprcs,t~ aérea!-. 

) . Os representante~ c os auxtlnm:s estarão su,ic1tos üs leis c regulamentos em vigor da 
outra Parte c de acordo com tais leis c regulamentos: 

a) cada Parte conccdcriÍ c ,)Jll bilsc na rc~ipro~:idadc c com n mínimo de demora. as 
autorizaçC,es de emprcgo. os visws de visitantes ou outros documentos similares 
necessários para os rcprc..,cntantcs c us au~i I i ares mcth .. ionados nn parágrafo 3 deste 
Artigo: c 
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b) umbas as Parte~ facilitarão c acelerarão u~ autontuçõe~ de emprego neccssúrius ao 
pe~~oal que dc~cmpenhc certos serv1ços lcmponim'" que não e:-.ccdum 90 (noventa) 
dia~. 

<í A-. empresas .têrcas designada!> de cad.1 Parte serão autori;:adus a ter serviços de 
"'~l'itêneia em solo no território da outra Parte providos. nu tudo ou em parte, por agente 
autoriLado pelas autoridades competentes da outra Parte para prestar tai~ c;erviçus, ou. a 
-.cu eritcrio, poderão executar 5eU!> próprio!> !>erviços de assistência em solo. cng:~jando ou 
dand<• aten.,:ão para engajar pessoal cmpregadn por agente autori?.ado a realizar tais 
..,cn i.,:o~ de ass1stência em o;olo. 

ARTlGO 18 

Fle:\ibilidmle Operacional 

C.Hia emprc!'.:J acrea podcrã. na'> operaçôc<; Je serviços dutoritaJos por c~te instrumento, 
ut i l11ar acrona vcs propri,l!> ou .:u:rona\ cs arn:ndad.1s ("dn' /ease" ). -.ubarr~:ndadas, 
.mcndada~ por hora (" nllerchangt'" ou "/caw .fi> r houn "). ou arrendada c; corn seguro, 
tripulação c manutenção ("uet least!"). por meio de um contrato entre as empresas 
.1érca~ de cada Parte ou de terceiros países. observando-se as leis c rcgularnt:ntos de 
cada 1\lrlc c o Protocolo suhrc a Alteração à Convenção (artigo 83 bis). ,\s autoridades 
acromíuticas tlus Partes deverão celebrar um acordo eo;pecifico. estahclccendo as 
condições de translerêm:ia de responsabilidade para a ~egurança operacional, conforme 
previ~tu pela Organização de Avwção Civil Internacional. 

Em qualquer trecho ou trcchos das rotas do anexo ao Acordo. qualquer empret.a acrca 
tcrú o dircito de operar transporte aéreo internacionaL inclusive em regime de cc1digo 
compartilhado com outras empresas aereas, sem qualquer limitação quanto à mudança. 
em qualquer ponto ou ponto!> na rota, do tipo, tamanho ou quantidade de aeronaves 
nperad.1s. desde que o transporte além desse ponto -;cja continuaç:lo do transporte a 
partir do território da Parte Contratante que designou a empresa aérea. c que o 
transporte ingressando no território da Parte Contratante que designou a empresa aérea 
seja continuação do transporte oriundo de além de tal ponto. 

ARTl(;() 19 

Estatísticas 

,\~ autoridade~ aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que ~ua -. cmpre'>a'> 
aéreas de~tgnc.~da<, proporcionem às uutoridadcs aeronáutica-. da outra Parte .1 pedtdo, ,1.., 

c:-.tatistica-. pcriódicus ou eventuais, que possam ser nvo:nelmcntc requeridas. 

ARTIGO 20 

Apro'l-ação de Hor:\rios 

I, As cmprc<,a~ aéreas designada~ de cada Parte ·ubmctcr.io 5ua previsão de honírios de 
voos ú aprmação das autoridades aeronáuticas d.1 outra Parte, pelo mcno~ 60 (ses..,enta) 
dias antes do início de operaç<io do~ scrvi\:os acord.1doo., ou em período menor que pode 
ser acl>rdado entre as autoridade~ aeronáutica<; O mco;mo procedimento será aplicado 
para qualquer modificação dos horarios. 

li 
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Para os \ oü~ de reforço que a empre!>a aáea designada de uma Par1c deseje operar nos 
!>en rços acordados, fora do quadro de honírios aprovado. essa empresa aérea sol i citará 
autori/açào pre\ ia das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão 
~ubrw.:trda!> pelo menos 5 (cinco) dia!> úteis antes da operação de tais VOO!>. 

AH.TIGO 21 

Con!>ultas 

I. Qualquer das Parte~ pode. a qualqu~.:r tcrnp J. solicitar a reali;.ação de con~ultas sobre a 
interpretação. apllcaçüo. implcmcnt.Içlio nu emenda deste Acordo ou ~cu !>atisfatório 
cumprimento. 

.., 

Sem prejuízo do!> \rtigos 4. 7 c 8. t.ti~ con.,ultac;. que podem sn feita~ nH.:diantc 
reuniões ou por corre~pondência. serão iniciada'> dentro de um período de 60 (sessenta) 
dias a partir da data do recebimento da o;olicitação por escrito pela outra Parte. a menos 
que de outra l'orma seja acordado entre as Partes. 

ARTIGO 22 

Solução de Controvérsia~ 

\o caso ,,h: qualquer contrnv0r<>ra que possa surgir entre as Parte~ relati\'a à 
interpretação nu .1plicaç<1o deste Acordo, exceto aquelas decorrente:. d0:-. Artrgos 7 
(Segurança Opt:ral:illnal) c Artigo 8 (Seguridade da t\ \i ação) L'l11 ca~o-. que requeiram 
ação llllcdiata. a~ autoridade~ aeronáuticas das Partes buscarão, em primeiro lugar, 
rcsnl\ ê-las por mero de consultas c negociações. 

Caso as Partes nüo cheguem a um acordo por mero de negociação. a cunrrcl\ é r'> ia devení 
-,cr soluc.:ronada pela via diplomática 

ARTIGO 23 

Emendas 

Qualquer emendo~ deste Acordo. acordada entre a~ Parte~. entrarâ em \ rgor em ddta a ser 
dctermmada p1)r troca de '\otas diplomúticas. indicandu que todos o!> procedimento~ 

interno ... neces~ário~ para a entrada em \'rgor da emenda foram complctadoc; pelas 
Panes 

2 ()ualquer alteração du anc\.o do presente Ac11rdo pode ser acordada diretamente entre as 
autoridades aeronâutrca~ das Partes. Tal alteraç<io entrará ern vigor a partrr da data em 

que for acordada. 

ARTIGO 24 

Acordos \1 ultílatcraís 

Se uma corn ençào rntcrn.1cinna I <HI dcordo multi lateral rc lati\ Ll ao transporte aéreo entrar em 
'igor crn relação a amba'i a~ Parte<,. n presente Acordo deverá ser emendado para conformar­
~c :J., dispo.,içôe~ de tnl convenção ou acordornultdatcral. 

12 
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ARTIG() 25 

Denúncia 

Qualquer dd~ Parte:. pode. a qualquer tempo. no ti ficar a outra Parte por escrito, por 'ia 
diplomilti(a. -;ua dccio.,ão de denunciar e-.tc Awrdo. Tal notifkac,:ão será feita ~unultam:amcnte 
à OACI. 

F!>te Acordo c'\pirarà n me1a noite. hora lm:al da Parte notificada, imediatamt:nle antes do 
primeiro mli\ er.sarit1 da data de recebimento da no ti lic..Içào pela outra Parte. a menos que se 
n:rirc tal notificação mediante acordo. ante~ de concluído ral praLo. Se a outra Parte não 
ac.u~ar rcccbJmento. ~crá considerado que a notificação foi recebida 14 (quatorze) dia~ depois 
de ..,t:u rcccbJmcnto pela Ot\CI 

ARTIGO 26 

Registro na OACI 

l· .... tc Acordo c qualquer emenda no me~mo ~erào registrado ... depois de assinado~. na OACI 
pela Parte em CUJO território hajam ~tdo ao.,~inado~. ou conlonne o acertado entre ao., Partes. 

ARTIGO 27 

Entrnda em Vigor 

Este Acordo entrará em vi gor na data de reccbirm:nto da segunda Nota diplomâtica indicantlo 
que todos os procedimentos interno~ necessários para a entrada em v1gor dc~tc 1\<.:ordo I(Jram 
completados pelas ParH:s. 

l.m testemunho do que os abaixo U\'>inados. estando dc.:vidamcnte autorizados pelo~ seus 
respectivos <..iovemos, assinaram o prc-.enh: Acordo. 

Feito em Nassau. no dia 7 do mês de de/embro de 2016. em duplicata em lllglc" e pnrtuguês. 
'iendCl ambo~ ns h.:xlu!> igualmente autênticos. 

('•, 

\ ../i!..:!.:.) ...... 

Pelo Governo da 
Repuhllca l·edcraliva do Brasil 

CARI OI\ I·.DlARDOSEilE 
C:\ v!ARA DA FONSECA CO~ I A 

lmba1.\,1dor do Brasil 

A 110?\. 
CilJ:l\ YS IIA:\N.i\ \-!AR r! i'\. MP 
:"\1in i ~tra do Tran-;pone c Avmc,:ào 
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A:\EXO 

()LADRO DE ROTAS 

Rotas a serem operadas pela(s) cmprcsa{s) aérca(s) designada(s) pelo Brasil: 

Pontos de Pontos Pontos de 
Pontos Além Origem In te rmcdiários Destino 

Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer Quaisquer 
no Brasil pontos pontos nas pontos 

Bahamas 

Rotas a serem operadas pela( s) cmprcsa(s) aérca(s) designada(s) pelas Bahamas: 

Pontn'l de Pontos Pontos de 
Pontos Além Or·igem I ntumcdiários Destino 

Quaisquer Quaisquer Qu<1 isqucr pontos Quaisquer I pontos na-; pontos no Brasi l pontos I 
I 
I Bah,Hnas _j 

NOTAS: 

I. As empresas a0reas designada~ de ambas as Parte!> poderão, em qualquer ou em todos os voos 
c à sua opção: 

, 

a) operar voos em uma ou ambas as direções; 

b) cümbinar diferentes números de vou na operação de uma aeronave: 
c) servir. nas rotas, pontos intermcdiúrios e além c pontos nos territórios das Partes, em 

qualqu~.:r combinação c ~.:rn qualquer ordem, sem direitos de cabotagem; 
d) omitir escalas em qualquer ponto ou pontos; 

c) transferir tráfego de quaisquer de suas aeronavt.:s para quaisquer de suas outras aeronaves 
em qualquer ponto das rotas: e 

sem limitw,:àn de dircç<'ío ou geográfica. c sem perda de qualquer direito de transportar trúfcgl) de outra fonna permitido sob este Acordo. desde que o transporte seja parte de um serviço que sirva um ponto no território da Parte que designa a empresa aérea. 

As empresas a~reas designadas de ambas as Partes poderão. em qualquer ou em todos os \Oos. cxercn dircih)S de trafego de quinta liberdade em quaisquer pontos intermediários e/ou além. 

14 
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-

Aviso n!1 3 5° - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 1 7 de a g o s t o de 2017. 

MSC. ~qo /~ti 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em Nassau, em 7 de 
dezembro de 2016. 

Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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PARECER Nº , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 51, de 2019 (PDC nº 876, de 2017, na 

origem), da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Comunidade das Bahamas, assinado em 

Nassau, em 7 de dezembro de 2016.  

Relator: Senador MARCOS DO VAL  

I – RELATÓRIO  

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, da Constituição, 
o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 290, de 2017, submete ao 

Congresso Nacional o texto do Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Comunidade das 

Bahamas, assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016. Acompanha o 
referido texto a Exposição de Motivos EMI 00009/2017 MRE MTPA, assinada 

pelo então Ministro de Estado das Relações Exteriores, Aloysio Nunes Ferreira 
Filho, e pelo então Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Maurício 

Quintella Malta Lessa.  

O texto do referido ato internacional foi inicialmente apreciado e 
aprovado pelas seguintes comissões da Câmara dos Deputados: Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional, que elaborou o projeto de decreto legislativo 
decorrente da Mensagem Presidencial; de Viação e Transportes e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. Aprovado pelo Plenário da Câmara, o projeto veio ao 
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Senado Federal, onde foi encaminhado a esse colegiado e a mim distribuído 
para relatar.  

O Acordo em apreço visa, como assinala a Exposição de Motivos, 
“incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação entre os dois 

países signatários”. Em sua elaboração atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e a 

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). 

O Acordo conta com 27 artigos e um Anexo, contendo Quadro de 

Rotas. O Artigo 1 é dedicado à definição dos termos a serem utilizados na 
aplicação do ato internacional em questão. Por ele, o termo “Autoridade 
Aeronáutica” significa, no caso da República Federativa do Brasil, a autoridade 

de aviação civil, representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 
e, no caso das Bahamas, a Autoridade de Aviação Civil das Bahamas ou, em 

ambos os casos, qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as 
funções exercidas por aquelas autoridades. O termo “capacidade” diz respeito, 

segundo estipula o Acordo, à quantidade de serviços oferecidos. É ela medida 
pelo número de voos (frequências), ou de assentos, ou toneladas de carga 

oferecidas em um mercado ou em uma rota, durante determinado período, tal 
como diariamente, semanalmente, por temporada ou anualmente.  

“Convenção” significa a Convenção sobre Aviação Civil 
Internacional, aberta para assinatura em Chicago em 1944, incluindo qualquer 

Anexo adotado de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer 
emenda aos Anexos ou à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na 
medida em que esses Anexos e emendas tenham entrado em vigor para ambas 

as Partes. A expressão “empresa aérea designada” significa uma empresa aérea 
que tenha sido designada e autorizada em conformidade com o Artigo 3 do 

presente Acordo. “Preço” diz respeito aos preços e encargos que deverão ser 
pagos para o transporte aéreo de passageiros e carga e as condições segundo as 

quais se aplicam estes preços e encargos. 

 “Território” tem o significado a ele atribuído pelo Artigo 2 da 

Convenção de Chicago e a expressão “tarifa aeronáutica” significa os preços 
ou encargos impostos às empresas aéreas pelas autoridades competentes pelo 

uso do aeroporto, de suas instalações e serviços aeroportuários, de navegação 
aérea ou de segurança da aviação, incluindo as instalações e os serviços 
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relacionados para suas aeronaves, tripulações, passageiros e carga. E 
finalmente as expressões “serviço aéreo”, “serviço aéreo internacional”, 

“empresa aérea” e “escala para fins não comerciais” tem os significados a eles 
atribuídos pelo Artigo 96 da Convenção de Chicago. 

O Artigo 2 elenca os direitos conferidos pelas Partes às empresas 
aéreas por elas designadas para operar serviços aéreos internacionais nas rotas 

especificadas em Quadro de Rotas constante do Anexo ao presente Acordo, a 
saber: sobrevoar o território da outra Parte sem pousar; fazer escalas no 

território da outra Parte, para fins não comerciais; fazer escalas nos pontos 
especificados no Quadro de rotas para embarcar e desembarcar tráfego 
internacional de passageiros, bagagem, carga e mala postal e os demais direitos 

especificados no presente Acordo.  

À luz do Artigo 3 cada Parte terá o direito de designar por escrito 

à outra Parte uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços acordados 
ou alterar tal designação, pela via diplomática. A autorização será dada com o 

mínimo de demora por cada uma das Partes, desde que a empresa seja 
estabelecida no território da Parte que a designa; o efetivo controle regulatório 

da empresa aérea designada seja exercido e mantido pela Parte que a designa; 
a Parte que a designa cumpra as disposições estabelecidas no Artigo 7 

(Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da Aviação) do presente 
Acordo e desde que a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer 

as condições determinadas segundo as leis e regulamentos normalmente 
aplicados à operação de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte 
que recebe a designação.  

O Artigo 4 faculta a cada Parte o direito de negar as autorizações 
mencionadas, podendo também revogar, suspender ou impor condições a tais 

autorizações, temporária ou permanentemente, quando houver dúvidas em 
relação ao efetivo cumprimento, pelas empresas designadas, de condições 

estabelecidas pelo dispositivo anterior (Artigo 3). 

Segundo determina o Artigo 5, as leis e regulamentos de uma Parte 

relativos à entrada e saída de seu território de aeronave engajada em serviços 
aéreos internacionais, ou à operação e navegação de tais aeronaves serão 

aplicados às aeronaves das empresas aéreas da outra Parte, enquanto em seu 
território. Na aplicação de tais regulamentos, entretanto, nenhuma das Partes 
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dará preferência às suas próprias empresas aéreas em relação às empresas 
aéreas da outra Parte. Ademais, os passageiros, bagagem, carga e mala postal 

em trânsito direto não estarão sujeitos a mais do que uma inspeção simplificada, 
exceto nos casos relativos a medidas de segurança contra atos de interferência 

ilícita, transporte de drogas e outros delitos internacionais. As bagagens e 
cargas em trânsito direto serão isentas de taxas alfandegárias e outras taxas 

similares. Da mesma forma, as leis e regulamentos de uma Parte, relativos à 
entrada, permanência e saída de seu território, de passageiros, tripulantes  e 

carga, incluindo mala postal serão aplicados aos passageiros, tripulantes, carga 
e mala postal transportados por aeronaves das empresas aéreas da outra Parte.   

O Artigo 6, ao tratar do reconhecimento de certificados e licenças, 

estipula que os certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças, 
emitidos ou convalidados por uma das Partes e ainda em vigor, serão 

reconhecidos como válidos pela outra Parte, desde que os requisitos sob os 
quais tais certificados e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais 

ou superiores aos requisitos mínimos estabelecidos à luz da Convenção de 
Chicago. Não obstante, o Acordo permite a cada Parte reservar-se o direito de 

recusar-se a reconhecer certificados de habilitação e licenças concedidas aos 
seus próprios nacionais pela outra Parte. 

O Artigo 7 trata da segurança operacional, estabelecendo 
procedimentos para a sua garantia, como a realização de consultas entre as 

Partes sobre normas a ela referentes, aplicadas nos aspectos relacionados com 
as instalações aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves e operações de 
aeronaves. Se, depois de realizadas as consultas, uma das Partes estimar que a 

outra Parte não mantém de maneira efetiva os requisitos de segurança, esta 
deverá tomar as medidas corretivas para o caso, dentro de um prazo acordado. 

Qualquer aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma 
Parte, que preste serviço para ou a partir do território da outra Parte poderá, 

quando se encontrar no território desta última, ser objeto de uma inspeção pelos 
representantes autorizados da outra Parte, desde que isso não cause demoras 

desnecessárias à operação da aeronave. O objetivo desta inspeção é verificar a 
validade da documentação pertinente da aeronave, as licenças de sua tripulação 

e se o equipamento da aeronave e a condição da mesma estão de acordo com 
as normas em vigor, em conformidade com a Convenção de Chicago. 
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O Artigo 8 do presente Acordo versa sobre segurança da aviação. 
Por ele, as Partes reafirmam sua obrigação mútua, já consignada em inúmeros 

instrumentos do Direito Internacional, de proteger a segurança da aviação civil 
contra atos de interferência ilícita, como o apoderamento ilícito de aeronaves e 

agirão segundo as disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pelas 
convenções internacionais ou protocolos de que sejam Partes. Quando ocorrer 

um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento ilícito de aeronave civil, 
ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, seus passageiros e 

tripulações, de aeroportos ou instalações e serviços de navegação aérea, as 
Partes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as comunicações e outras medidas 
apropriadas, de maneira a por termo, de forma rápida e segura, a tal incidente 

ou ameaça. As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as disposições 
sobre segurança da aviação estabelecidas pela OACI e pelos Anexos à 

Convenção; cada Parte notificará a outra parte de toda diferença entre seus 
regulamentos e métodos nacionais e as normas de segurança dos Anexos. Cada 

parte assegurará que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu 
território para proteger as aeronaves e para inspecionar passageiros, 

tripulações, bagagens, carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque 
ou carregamento. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que 

a outra Parte não cumpre as disposições estabelecidas pelo presente Acordo, 
ela poderá solicitar a realização de consultas. Caso não se chegue a um acordo 

satisfatório dentro de 15 (quinze) dias a partir do começo das consultas a Parte 
poderá negar, revogar, suspender ou impor condições para a outorga de 
autorizações das empresas aéreas designadas pela outra Parte. Poderão ser 

adotadas também medidas temporárias, quando justificadas por uma 
emergência ou para impedir a continuação do descumprimento das disposições 

do presente Acordo.     

Os Artigos 9 e 10 estipulam normas referentes à segurança dos 

documentos de viagem e sobre passageiros inadmissíveis, sem documentos ou 
deportados. 

Os Artigos 11 e 12 tratam das tarifas aeronáuticas e direitos 
alfandegários, estipulando que nenhuma das Partes cobrará das empresas aéreas 

designadas pela outra Parte tarifas e demais encargos superiores aos cobrados 
às suas próprias empresas; e que cada Parte, com base na reciprocidade, isentará 

uma empresa aérea designada pela outra Parte, de restrições sobre importações, 
direitos alfandegários, impostos, taxas de inspeção, e outras. Quanto aos 
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impostos a serem pagos pelas empresas aéreas designadas pelas Partes, estes 
deverão ser pagos de acordo com a respectiva legislação nacional.  

O Artigo 13 permite que cada Parte signatária determine a 
frequência e a capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a ser 

ofertada, com base em considerações próprias do mercado. Nenhuma Parte 
poderá limitar unilateralmente o volume de tráfego, frequência ou regularidade 

dos serviços, ou o tipo de aeronaves operadas pelas empresas aéreas designadas 
da outra Parte, exceto quando necessário por razões alfandegárias, técnicas, 

operacionais ou ambientais, sob condições uniformes consistentes com o 
Artigo 15 da Convenção.  

Também as tarifas serão fixadas por cada empresa aérea baseando-

se em considerações do mercado. Cada Parte poderá requerer notificação ou 
registro junto às autoridades aeronáuticas, pelas empresas aéreas designadas, 

dos preços do transporte para e desde seu território (Artigo 14). 

No que diz respeito à concorrência, o Artigo 14 estipula que as 

Partes deverão informar-se mutuamente sobre suas leis, políticas e práticas 
sobre a concorrência ou modificações das mesmas, identificando as autoridades 

responsáveis pela sua aplicação.  

O Acordo permite a transferência de receitas, uma vez pagos os 

impostos taxas e contribuições devidos, exceto quando exista acordo entre as 
Partes para evitar a bitributação (Artigo 16) e a abertura de escritórios de 

representação com pessoal administrativo, comercial e técnico (Artigo 17). 
Permite também, às empresas designadas à luz do presente Acordo, ter serviços 
de assistência em solo no território da outra Parte, bem como a utilização de 

aeronaves próprias ou arrendadas e o compartilhamento de códigos com outras 
empresas aéreas (Artigo 18). 

À luz do que prevê o Artigo 19, as autoridades aeronáuticas de 
cada Parte proporcionarão às autoridades aeronáuticas da outra Parte as 

estatísticas periódicas ou eventuais que tenham sido requeridas. A previsão de 
horários de voos de uma empresa aérea designada deverá ser submetida à 

aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte, em um prazo de pelo 
menos 60 dias antes do início da operação dos serviços acordados (Artigo 20). 
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O Artigo 21 prevê a realização de consultas entre as Partes sobre 
a interpretação, aplicação, implementação ou emenda do Acordo em exame, e 

em caso de surgimento de controvérsia, exceto aquelas que versem sobre 
segurança operacional e segurança da aviação, as autoridades aeronáuticas 

buscarão, em primeiro lugar, resolvê-las, e se não chegarem a um acordo, a 
controvérsia será solucionada pela via diplomática (Artigo 22).     

 Tratam os dispositivos finais do Acordo das cláusulas de praxe, 
como vigência e denúncia. O Artigo 23 prevê a possibilidade de emendas, que 

estão previstas no Artigo 24 caso um acordo multilateral relativo a transporte 
aéreo entre em vigor em relação a ambas as Partes. Nesse caso, o pactuado no 
presente Acordo será objeto de emenda para conformar-se às disposições do 

eventual acordo multilateral. Qualquer das Partes poderá, a qualquer tempo, 
notificar a outra Parte sua decisão de denunciar o presente Acordo. 

O Artigo 27 estabelece que o Acordo entrará em vigor na data do 
recebimento da segunda nota diplomática, indicando que todos os 

procedimentos internos necessários foram cumpridos pelas Partes.  

Segue-se Anexo contendo Quadro de rotas a serem operadas pelas 

empresas aéreas designadas por cada uma das Partes. 

II – ANÁLISE  

Cuida-se aqui de relevante instrumento internacional, contendo 
novo marco legal para a operação dos serviços aéreos entre os territórios do 

Brasil e das Bahamas.  

O presente Acordo segue, em linhas gerais, os princípios da 
política denominada de “céus abertos”, adotada pelo Governo brasileiro em  

negociações bilaterais mais recentes no campo do transporte aéreo. Também 
nesse formato foi o acordo firmado pelo Brasil com os Estados Unidos da 

América.  

Assim, em comparação aos acordos anteriormente firmados, o 

presente ato internacional simplifica e ao mesmo tempo moderniza os serviços 
prestados, tornando-os mais expeditos. Com efeito, o instrumento ora em 
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apreciação por esta Comissão libera a fixação de rotas e não limita quantidade 
e nem frequência de voos.     

Já no que diz respeito à segurança aérea, o conjunto de Acordos e 
Convenções internacionais firmados com o objetivo de proteger a aviação civil 

é mencionado, comprometendo-se as Partes a atuar segundo as disposições, em 
particular, da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a 

Bordo de Aeronaves, de 1963, da Convenção para a Repressão ao 
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, de 1970, e da Convenção para a Repressão 

de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, de 1971 e seu Protocolo 
Suplementar para Repressão de Atos Ilícitos de Violência em Aeroportos 
utilizados pela Aviação Civil Internacional, de 1988, entre outros instrumentos.  

Ademais, o presente Acordo, que tem o objetivo de incrementar os 
laços de amizade e entendimento entre Brasil e a Bahamas, haverá de também 

contribuir para o adensamento das relações entre os dois países nas esferas do 
comércio, do turismo e da cooperação.  

III – VOTO 

Com base no exposto, e por ser constitucional e regimental, voto 

pela aprovação do projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 2019.  

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 74, DE 2019
(nº 773/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a Simplificação
e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), celebrada
em 18 de maio de 1973 e emendada em 26 de junho de 1999, composto do texto
revisado da Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice II) e dos
Anexos Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A (Chegada de Mercadorias
ao Território Aduaneiro) - Capítulo 1 (Formalidades Aduaneiras Anteriores à Entrega da
Declaração de Mercadorias), B – Capítulo 1 (Importação Definitiva), C – Capítulo 1
(Exportação Definitiva), D – Capítulo 1 (Depósitos Aduaneiros) e J – Capítulo 1 (Viajantes).

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1598043&filename=PDC-773-2017

-
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Aprova o texto do Protocolo de 
Revisão da Convenção Internacional 
para a Simplificação e a 
Harmonização dos Regimes Aduaneiros 
(Convenção de Quioto Revisada), 
celebrada em 18 de maio de 1973 e 
emendada em 26 de junho de 1999, 
composto do texto revisado da 
Convenção (Apêndice I), do Anexo 
Geral à Convenção (Apêndice II) e 
dos Anexos Específicos e Capítulos 
que constam do Apêndice III: A 
(Chegada de Mercadorias ao 
Território Aduaneiro) - Capítulo 1 
(Formalidades Aduaneiras 
Anteriores à Entrega da Declaração 
de Mercadorias), B – Capítulo 1 
(Importação Definitiva), C – 
Capítulo 1 (Exportação Definitiva), 
D – Capítulo 1 (Depósitos 
Aduaneiros) e J – Capítulo 1 
(Viajantes). 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de 

Revisão da Convenção Internacional para a Simplificação e 

a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto 

Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973 e emendada em 

26 de junho de 1999, composto do texto revisado da 

Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção 

(Apêndice II) e dos Anexos Específicos e Capítulos que 

constam do Apêndice III: A (Chegada de Mercadorias ao 

Território Aduaneiro) – Capítulo 1 (Formalidades 

Aduaneiras Anteriores à Entrega da Declaração de 

Mercadorias), B – Capítulo 1 (Importação Definitiva), C – 

Capítulo 1 (Exportação Definitiva), D – Capítulo 1 

(Depósitos Aduaneiros) e J – Capítulo 1 (Viajantes). 
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Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Protocolo, bem como 

quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de março de 2019. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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Mensagem nº 2 O O 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o ati. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores, e da Fazenda, 
interino, o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a Simplificação e a 
Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), celebrada em 18 de 
maio de 1973 , e emendada em 26 de junho de 1999, composto do texto revi dado da Convenção 
(Apêndice 1), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice II), e dos Anexos Específicos e Capítulos 
que constam do Apêndice III: A - Capítulo 1 (Chegada da Mercadoria ao Território e 
Aduaneiro), B - Capítulo 1 (Importação Definitiva), C (Expmiação Definitiva), D - Capítulo I 
(Depósitos Aduaneiros) e J- Capítulo 1 (Viajantes). 

Brasília, 5 de ma i o de 2016. 
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EMI n~ 00204/2015 MRE MF 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submetemos a Vossa Excelência, para posterior envio ao Congresso Nacional, o anexo 
Projeto de Mensagem que encaminha o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional 
para a Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), 
celebrada em 18 de maio de 1973, e emendada em 26 de junho de 1999, composto do texto revisado 
da Convenção (Apêndice 1), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice li), e dos Anexos Específicos e 
Capítulos que constam do Apêndice III: A - Capítulo I (Chegada da Mercadoria ao Território 
Aduaneiro), B - Capítulo 1 (Importação Definitiva), C (Exportação Definitiva), D - Capítulo I 
(Depósitos Aduaneiros) e J- Capítulo 1 (Viajantes). 

2. A Convenção representa as melhores práticas internacionais em matéria aduaneira, 
incentivadas pela Organização Mundial de Aduanas, e adotadas por países que hoje representam mais 
de oitenta por cento do comércio internacional. A título ilustrativo, informe-se ainda que, entre as 
quatorze maiores economias (em termos de Produto Interno Bruto- PIB) do globo, apenas o Brasil 
não é signatário da Convenção de Quioto Revisada, e que também entre os chamados BRIC, nosso 
país é o único não participante da citada Convenção. 

3. A Convenção de Qui o to Revisada representa ainda um grande marco em termos de 
simplificação dos controles, constituindo o ponto de partida e o pano de fundo para as atuais 
negociações sobre facilitação do comércio na Rodada Doha da Organização Mundial do Comércio -
OMC. 

4. A incorporação da referida Convenção ao ordenamento jurídico brasileiro propiciará 
maior inserção do País no cenário exterior, fazendo com que os principais atores no comércio 
internacional tenham conhecimento da adequaçã_o brasileira aos padrões e às melhores práticas 
mundiais em matéria aduaneira. 

5. A adesão vem ainda coroar o perceptível processo de adequação da legislação brasileira, 
compilada e disciplinada no Regulamento Aduaneiro, e do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, 
consubstanciada no Código Aduaneiro do bloco regional, às modernas tendências internacionais 
aduaneiras, calcadas na gestão de risco, na informatização, na cooperação entre Aduanas e entre estas 
e o comércio, e na simplificação e harmonização de procedimentos. 

6. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do Congresso 
Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, inciso I da 
Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, acompanhado 
de cópias autênticas do Acordo retificado. 
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Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Mauro Luiz Jecker Vieira, Tarcísio José Massote de Godoy 
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. ~ CÓPIA AUT~NT!CA 

I Uinistério das ~e!açoes Exteriores 
, Br ~~sllia, f? de ~u.lkif de 20~ 

P. - ·-- llk . . h:~.:Jt~ da Divisão de Atos lntemac1onats 

PROTOCOLO DE REVISÃO DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A 
SIMPLIFICAÇÃO E A HARMONIZAÇÃO DOS REGIMES ADUANEIROS 

(Concluído em Bruxelas a 26 de Junho de 1999) 
As Partes Contratantes na Convenção Internacional para a Simplificação e a 

Harmonização dos Regimes Aduaneiros (feita em Quioto, a 18 de maio de 1973, e que entrou em 
vigor a 25 de setembro de 1974), a seguir designada "a Convenção", elaborada sob os auspícios do 
Conselho de Cooperação Aduaneira, a seguir designado "o Conselho", 

CONSIDERANDO que para alcançar os objetivos de: 

- eliminar as disparidades entre os regimes aduaneiros e as práticas aduaneiras das 
Partes Contratantes, que podem dificultar o comércio e as outras trocas internacionais; 

- responder às necessidades do comércio internacional e das Administrações 
Aduaneiras em matéria de facilitação, simplificação e harmonização dos regimes aduaneiros e das 
práticas aduaneiras; 

- assegurar a elaboração de normas adequadas em matéria de controle aduaneiro; e 
- permitir que as Administrações Aduaneiras se adaptem às alterações significativas 

ocorridas no comércio e nos métodos e técnicas administrativas, 

a Convenção deve ser alterada, 

CONSIDERANDO também que a Convenção alterada: 

- deve assegurar que os princípios fundamentais dessa simplificação e harmonização 
sejam vinculantes para as Partes Contratantes; 

- deve permitir às Administrações Aduaneiras dotar-se de procedimentos apoiados 
em métodos de controle apropriados e eficazes; e 

- permitirá alcançar um elevado grau de simplificação e harmonização dos regimes 
aduaneiros e das práticas aduaneiras - o que constitui um dos objetivos essenciais do Conselho de 
Cooperação Aduaneira - contribuindo assim eficazmente para o desenvolvimento do comércio 
internacional, 

Acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1 

O Preâmbulo e os Artigos da Convenção são alterados nos termos do texto do 
Apêndice I ao presente Protocolo. 

ARTIG02 

Os Anexos da Convenção são substituídos pelo Anexo Geral que consta do Apêndice 
li e pelos Anexos Específicos que constam do Apêndice III ao presente Protocolo. 

ARTIG03 
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, 

1. Qualquer Parte Contratante na Convenção poderá exprimir a sua aceitação do ..,resente Protocolo, incluindo os Apêndices I e li: 

a) assinando-o sem reserva de ratificação; 
b) depositando um instrumento de ratificação, depois de o ter assinado com reserva de ratificação; ou 

c) a ele aderindo. 

2. O presente Protocolo estará aberto até ao dia 30 de junho de 2000, na sede do Conselho, em Bruxelas, à assinatura das Partes Contratantes na Convenção. Depois desta data, estará aberto à adesão. 

3. O presente Protocolo, incluindo os Apêndices I e li, entrará em vigor três meses depois de quarenta Partes Contratantes o terem assinado sem reserva de ratificação ou terem depositado o seu instrumento de ratificação ou de adesão. 
4. Depois de quarenta Partes Contratantes terem manifestado o seu consentimento em ficar vinculadas pelo presente Protocolo nos termos do parágrafo 1, uma Parte Contratante na Convenção só poderá aceitar as alterações à Convenção tomando-se Parte Contratante no presente Protocolo. Para essa Parte Contratante, o presente Protocolo entrará em vigor três meses depois de tê-lo assinado sem reserva de ratificação ou de ter depositado um instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIG04 

Qualquer Parte Contratante na Convenção pode, no momento em que exprime o seu consentimento em ficar vinculada pelo presente Protocolo, aceitar um ou vários Anexos Específicos ou seus Capítulos, contidos no Apêndice III e notificará o Secretário-Geral do Conselho dessa aceitação, assim como das práticas recomendadas relativamente às quais formule reservas. 

ARTIGOS 

Após a entrada em vigor do presente Protocolo, o Secretário-Geral do Conselho não aceitará nenhum instrumento de ratificação ou de adesão à Convenção. 

ARTIG06 

Nas relações entre as Partes Contratantes no presente Protocolo, este, bem como os seus Apêndices, substituirão a Convenção. 

ARTIGO 7 

O Secretário-Geral do Conselho será o depositário do presente Protocolo e assumirá as responsabilidades previstas no Artigo 19 do seu Apêndice I. 

ARTIGOS 

O presente Protocolo estará aberto à assinatura das Partes Contratantes na Convenção, na sede do Conselho, em Bruxelas, a partir do dia 26 de junho de 1999. 

ARTIG09 
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Nos termos do Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, o presente Protocolo e os 
,s Apêndices serão registrados no Secretariado das Nações Unidas a pedido do Secretário-Geral 

J Conselho. 

Em fé do que os abaixo assinados, para o efeito devidamente autorizados, assinaram 
o presente Protocolo. 

Feito em Bruxelas, a 26 de junho de 1999, nas línguas francesa e inglesa, fazendo os 
dois textos igualmente fé, num só exemplar que será depositado junto do Secretário-Geral do 
Conselho, o qual enviará cópias devidamente certificadas a todas as entidades referidas no parágrafo 
1 do Artigo 8º do Apêndice I do presente Protocolo. 
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APÊNDICE I 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO E A HARMONIZAÇÃO 
DOS REGIMES ADUANEIROS (Convenção de Quioto Revisada) 

PREÂMBULO 

As Partes Contratantes na presente Convenção, elaborada sob os auspícios do 
Conselho de Cooperação Aduaneira, 

ESFORÇANDO-SE por eliminar as disparidades entre os regimes aduaneiros e as 
práticas aduaneiras das Partes Contratantes, que podem dificultar o comércio internacional e as 
outras trocas internacionais, 

DESEJANDO contribuir eficazmente para o desenvolvimento desse comércio e 
dessas trocas internacionais, por meio da simplificação e da harmonização dos regimes aduaneiros e 
das práticas aduaneiras e da promoção da cooperação internacional, 

CONSTATANDO que os benefícios significativos decorrentes da facilitação do 
comércio internacional poderão ser alcançados sem atentar contra as normas que regem o controle 
aduaneiro, 

RECONHECENDO que a simplificação e a harmonização referidas poderão ser 
obtidas nomeadamente pela aplicação dos seguintes princípios: 

- execução de programas de modernização permanente dos regimes aduaneiros e 
práticas aduaneiras e de melhoria da sua eficácia e do seu rendimento; 

- aplicação dos regimes aduaneiros e das práticas aduaneiras de forma mais 
previsível, coerente e transparente; 

- disponibilização de toda a informação necessária às partes interessadas, no que se 
refere à legislação, regulamentação, diretivas administrativas, regimes aduaneiros e práticas 
aduaneiras; 

- adoção de técnicas modernas, tais como sistemas de gestão de risco e controles de 
auditoria bem como a mais ampla utilização possível das tecnologias da informação; 

- cooperação, sempre que for o caso, com outras autoridades nacionais, outras 
administrações adJJaneiras e o comércio; 

- aplicação de normas internacionais adequadas; 

- abertura às partes interessadas de vias de recurso administrativo e judicial 
facilmente acessíveis; e 

CONVENCIDAS de que um instrumento internacional que integre os objetivos e 
princípios acima referidos, que as Partes Contratantes se comprometam a aplicar, conduzirá 
progressivamente a um elevado grau de simplificação e de harmonização dos regimes aduaneiros e 
das práticas aduaneiras - o que constitui um dos objetivos essenciais do Conselho de Cooperação 
Aduaneira - dando, deste modo, uma contribuição relevante para a facilitação do comércio 
internacional, 

Convencionaram o seguinte: 
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CAPÍTULO I - DEFINIÇÕES 

Artigo 1 º Para efeitos de aplicação da presente Convenção, entende-se por: 

A. "Norma": uma disposição cuja aplicação se reconhece como sendo necessária 
para alcançar a harmonização e a simplificação dos regimes aduaneiros e das práticas aduaneiras; 

B. "Norma Transitória": uma norma do Anexo Geral para a qual é concedido um 
prazo mais prolongado para aplicação; 

C. "Prática Recomendada": uma disposição de um Anexo Específico reconhecida 
como constituindo um progresso na harmonização e na simplificação dos regimes aduaneiros e das 
práticas aduaneiras e cuja aplicação tão geral quanto possível se considera desejável; 

D. "Legislação Nacional": as leis, os regulamentos e outras disposições emanadas 
de uma autoridade competente de uma Parte Contratante e aplicáveis em todo o território de tal 
Parte Contratante, bem como os tratados em vigor que sejam vinculantes para a referida Parte; 

E. "Anexo Geral": o conjunto das disposições aplicáveis a todos os regimes 
aduaneiros e práticas aduaneiras referidos na presente Convenção; 

F. "Anexo Específico": um conjunto de disposições aplicáveis a um ou mms 
regimes aduaneiros ou práticas aduaneiras, referidos na presente Convenção; 

G. "Diretivas": um conjunto de explicações sobre as disposições do Anexo Geral, 
dos Anexos Específicos e seus Capítulos, indicando algumas das orientações que podem ser 
consideradas para aplicação das normas, normas transitórias ou das práticas recomendadas e 
precisando as práticas aconselhadas bem como os exemplos de facilidades alargadas recomendadas; 

H. "Comitê Técnico Permanente": o Comitê Técnico Permanente do Conselho; 

I. "Conselho": a organização instituída pela Convenção para a criação de um 
Conselho de Cooperação Aduaneira, concluída em Bruxelas, em 15 de dezembro de 1950; 

J. "União Aduaneira ou Econômica": uma união constituída e composta por 
Estados, com competência para adotar a sua própria regulamentação vinculante para esses Estados 
no que diz respeito às matérias reguladas pela presente Convenção e para decidir, nos termos dos 
seus procedimentos internos, assinar, ratificar ou aderir à presente Convenção. 

CAPÍTULO 11 -ÂMBITO DE APLICAÇÃO E ESTRUTURA 

Artigo 2º Âmbito de aplicação da Convenção 

Cada Parte Contratante compromete-se a promover a simplificação e a harmonização 
dos regimes aduaneiros e, com esta finalidade, a conformar-se, nas condições previstas na presente 
Convenção, com as normas, normas transitórias e práticas recomendadas constantes dos Anexos à 
presente Convenção. Todavia, será lícito a qualquer Parte Contratante conceder maiores facilidades 
do que as previstas na Convenção, recomendando-se a concessão de tais facilidades na medida do 
possível. 

Artigo 3º As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo à 
aplicação da legislação nacional no que se refere a proibições ou restrições aplicáveis a mercadorias 
sujeitas a controle aduaneiro. 

Artigo 4º Estrutura da Convenção 

1. A Convenção compreende um Corpo, um Anexo Geral e Anexos Específicos. 
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I 
2. O Anexo Geral e os Anexos Específicos à presente Convenção são subdivididos 

; Capítulos, compreendendo: 

a) definições; e 

b) Normas, algumas das quais, no Anexo Geral, são Normas Transitórias. 

3. Cada Anexo Específico contém Práticas Recomendadas. 

4. Cada Anexo é acompanhado de Diretivas, cujos textos não são vinculantes para as 

Partes Contratantes. 

Artigo 5º Para aplicação da presente Convenção, os Anexos Específicos e seus 

Capítulos, em vigor relativamente a uma Parte Contratante, são parte integrante da Convenção e, no 

que respeita a essa Parte Contratante, qualquer referência à Convenção aplica-se igualmente a esses 

Anexos e Capítulos. 

CAPÍTULO 111- GESTÃO DA CONVENÇÃO 

Artigo 6º Comitê de Gestão 

1. É instituído um Comitê de Gestão para acompanhar a aplicação da presente 

Convenção e estudar qualquer medida necessária para garantir a uniformidade na sua interpretação e 

aplicação, bem como qualquer proposta de alteração. 

2. As Partes Contratantes são membros do Comitê de Gestão. 

3. A administração competente de qualquer entidade que, nos termos do Artigo 8º, 

satisfaça as condições para ser Parte Contratante da presente Convenção ou de qualquer Membro da 

Organização Mundial do Comércio, pode assistir às sessões do Comitê de Gestão na qualidade de 

observador. O estatuto e os direitos dos observadores serão definidos por Decisão do Conselho. Os 

direitos acima referidos não podem ser exercidos antes da entrada em vigor de tal Decisão. 

4. O Comitê de Gestão pode convidar os representantes de organizações 

internacionais, governamentais e não governamentais, a assistir às suas sessões, na qualidade de 

observadores. 

5. O Comitê de Gestão: 

a) recomendará às Partes Contratantes: 

i) as alterações a introduzir no Corpo da presente Convenção; 

ii) as alterações a introduzir no Anexo Geral, Anexos Específicos e respectivos 

Capítulos, a integração de novos Capítulos no Anexo Geral; e 

iii) a integração de novos Anexos Específicos e de novos Capítulos nos Anexos 

Específicos; 

b) poderá decidir alterar as Práticas Recomendadas ou integrar novas Práticas 

Recomendadas nos Anexos Específicos ou nos seus Capítulos, nos termos do Artigo 16; 

c) avaliará da possibilidade de aplicação das disposições da presente Convenção, nos 

termos do parágrafo 4 do Artigo 13; 

d) procederá à revisão e atualização das Diretivas; 

e) examinará quaisquer outras questões que lhe sejam apresentadas em relação à 

presente Convenção; 

f) informará o Comitê Técnico Permanente e o Conselho das suas decisões. 
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6. As administrações competentes das Partes Contratantes comunicarão ao 
..:retário-Geral do Conselho as propostas a que se referem as alíneas a), b ), c) ou d) do parágrafo 5 

,0 presente Artigo e os respectivos fundamentos, bem como quaisquer pedidos de inclusão de 
matérias na ordem do dia das sessões do Comitê de Gestão. O Secretário-Geral do Conselho 
apresentará tais propostas à apreciação das administrações competentes das Partes Contratantes e 
dos observadores referidos nos parágrafos 2, 3 e 4 do presente Artigo. 

7. O Comitê de Gestão reunirá pelo menos uma vez por ano. Elegerá anualmente um 
Presidente e um Vice-Presidente. O Secretário-Geral do Conselho enviará o convite e a proposta de 
ordem do dia às autoridades competentes das Partes Contratantes e aos observadores referidos nos 
parágrafos 2, 3 e 4 do presente Artigo, pelo menos seis semanas antes da reunião do Comitê de 
Gestão. 

8. Sempre que não seja possível chegar a uma decisão por consenso, as questões 
apresentadas ao Comitê de Gestão serão decididas por votação das Partes Contratantes presentes. As 
propostas apresentadas nos termos das alíneas a), b) ou c) do parágrafo 5 do presente Artigo serão 
aprovadas por maioria de dois terços dos votos expressos. Todas as outras questões serão decididas 
por maioria dos votos expressos. 

9. Sempre que se aplique o parágrafo 5 do Artigo 8º da presente Convenção, as 
Uniões Aduaneiras ou Econômicas que sejam Partes Contratantes dispõem de um número de votos 
igual ao total de votos atribuídos aos seus Membros que sejam Partes Contratantes. 

10. Antes do encerramento de cada sessão, o Comitê de Gestão adotará um relatório. 
Este relatório será comunicado ao Conselho e às Partes Contratantes e aos observadores 
mencionados nos parágrafos 2, 3 e 4. 

11. Na ausência de disposições específicas do presente Artigo, será aplicável o 
Regimento do Conselho, a menos que o Comitê de Gestão decida de outro modo. 

Artigo 7º Para efeitos de votação no Comitê de Gestão, a votação relativamente a 
cada Anexo Específico e a cada Capítulo de um Anexo Específico será feita em separado. 

a) As Partes Contratantes terão o direito a participar na votação de questões 
relacionadas com a interpretação, a aplicação ou a alteração do Corpo da Convenção e do Anexo 
Geral. 

b) No que se refere às questões respeitantes a um Anexo Específico ou a um Capítulo 
de um Anexo Específico já em vigor, só as Partes Contratantes que aceitaram esse Anexo 
Específico ou esse Capítulo terão direito a participar na votação. 

c) Todas as Partes Contratantes terão o direito de participar na votação dos projetos 
de novos Anexos Específicos ou de novos Capítulos de um Anexo Específico. 

CAPÍTULO IV- PARTES CONTRATANTES 

Ratificação da Convenção 

Artigo 8º 

1. Qualquer Membro do Conselho e qualquer Membro da Organização das Nações 
Unidas ou das suas agências especializadas poderá tomar-se Parte Contratante na presente 
Convenção: 

a) assinando-a sem reserva de ratificação; 

b) depositando um instrumento de ratificação depois de a ter assinado sob reserva de 
ratificação; ou 
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c) a ela aderindo. 

2. A presente Convenção estará aberta, até ao dia 30 de junho de 1974, na sede do 
Conselho, em Bruxelas, à assinatura dos Membros referidos no parágrafo 1 do presente Artigo. 
Depois desta data, estará aberta à adesão dos seus Membros. 

3. Qualquer Parte Contratante especificará, no momento da assinatura, da ratificação 
ou da adesão à presente Convenção, os Anexos Específicos ou respectivos Capítulos, que aceita. 
Posteriormente, poderá notificar o depositário da aceitação de um ou vários outros Anexos 
Específicos ou respectivos Capítulos. 

4. As Partes Contratantes que aceitarem um novo Anexo Específico ou um novo 
Capítulo de um Anexo Específico notificarão o depositário, em conformidade com o parágrafo 3 do 
presente Artigo. 

5. a) Qualquer União Aduaneira ou Econômica poderá tornar-se Parte Contratante na 
presente Convenção, nos termos dos parágrafos 1, 2 e 3 do presente Artigo, devendo informar o 
depositário da respectiva competência no que se refere às questões reguladas pela presente 
Convenção. As Uniões Aduaneiras ou Econômicas informarão também o depositário de qualquer 
modificação substancial no âmbito da sua competência. 

b) As Uniões Aduaneiras ou Econômicas que sejam Partes Contratantes da 
Convenção exercerão, em todas as questões da sua competência e em seu próprio nome, os direitos 
e cumprirão as obrigações decorrentes da Convenção para os respectivos Membros que nela sejam 
Partes Contratantes. Em tal caso, os Membros dessas Uniões não poderão exercer individualmente 
esses direitos, incluindo o direito de voto. 

Artigo 9Q 

1. Qualquer Parte Contratante que ratifique a presente Convenção ou a ela manifeste 
adesão ficará vinculada pelas alterações à presente Convenção, incluindo o Anexo Geral, e que 
tenham entrado em vigor à data do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Qualquer Parte Contratante que aceite um Anexo Específico ou um Capítulo seu, 
ficará vinculada por quaisquer alterações às normas de tal Anexo Específico ou Capítulo que 
tenham entrado em vigor à data em que notificar a sua aceitação ao depositário. Qualquer Parte 
Contratante que aceitar um Anexo Específico ou um Capítulo seu ficará vinculada pelas alterações 
às Práticas Recomendadas que neles figurem e que tenham entrado em vigor à data em que a Parte 
Contratante notifique a sua aceitação ao depositário, a menos que formule reservas nos termos do 
Artigo 12 da presente Convenção, relativamente a uma ou várias dessas Práticas Recomendadas. 

Artigo 10. Aplicação da Convenção 

1. Qualquer Parte Contratante pode, quer no momento da assinatura sem reserva de 
ratificação, da ratificação ou da adesão, quer posteriormente, notificar o depositário de que a 
presente Convenção se aplica ao conjunto ou a parte dos territórios cujas relações internacionais são 
da sua responsabilidade. Esta notificação produzirá efeitos três meses depois da data em que for 
recebida pelo depositário. Todavia, a Convenção não poderá tornar-se aplicável aos territórios 
designados na notificação antes de entrar em vigor relativamente à Parte Contratante interessada. 

2. Qualquer Parte Contratante que, nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo, 
tenha notificado que a presente Convenção se aplica a um território cujas relações internacionais são 
da sua responsabilidade pode notificar o depositário, nas condições previstas no Artigo 19 da 
presente Convenção, de que esse território deixará de aplicar a Convenção. 

Artigo 11 
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Para efeitos de aplicação da presente Convenção, qualquer União Aduaneira ou 
..;onômica que seja Parte Contratante notificará o Secretário-Geral do Conselho dos territórios que 

a constituem, devendo esses territórios ser considerados como um único território. 

Artigo 12. Aceitação das disposições e formulação de reservas 

1. O Anexo Geral é obrigatório para todas as Partes Contratantes. 

2. Uma Parte Contratante pode aceitar um ou mais Anexos Específicos ou aceitar 
apenas um ou mais Capítulos de um Anexo Específico. Uma Parte Contratante que aceite um 
Anexo Específico ou um ou mais Capítulos seus, ficará vinculada por todas as Normas nele 
contidas. Uma Parte Contratante que aceite um Anexo Específico ou um ou mais Capítulos deste, 
ficará vinculada por todas as Práticas Recomendadas neles contidas, salvo se, no momento da 
aceitação ou posteriormente, notificar o depositário da, ou das Práticas Recomendadas em relação às 
quais formula reservas, mencionando as divergências que existem entre as disposições da legislação 
nacional e as da, ou das Práticas Recomendadas em causa. Qualquer Parte Contratante que tenha 
formulado reservas pode retirá-las, total ou parcialmente, a qualquer momento, por notificação ao 
depositário, especificando a data em que a renúncia entra em vigor. 

3. Uma Parte Contratante vinculada por um Anexo Específico ou um Capítulo ou 
Capítulos deste, deverá considerar a possibilidade de renunciar às reservas às Práticas 
Recomendadas formuladas nos termos do parágrafo 2 e notificar o Secretário-Geral do Conselho 
dos resultados dessa revisão, de três em três anos a contar da data de entrada em vigor da presente 
Convenção para essa Parte Contratante, especificando as disposições da sua legislação nacional que, 
na sua opinião, não permitem a renúncia às reservas formuladas. 

Artigo 13. Implementação das disposições 

1. Cada Parte Contratante procederá à aplicação das Normas do Anexo Geral e dos 
Anexos Específicos ou seus Capítulos que tenha aceitado dentro do prazo de 36 meses após a sua 
entrada em vigor para essa Parte Contratante. 

2. Cada Parte Contratante aplicará as Normas Transitórias do Anexo Geral dentro do 
prazo de 60 meses após a sua entrada em vigor para essa Parte Contratante. 

3. Cada Parte Contratante procederá à aplicação das Práticas Recomendadas dos 
Anexos Específicos ou seus Capítulos, que tenha aceitado dentro do prazo de 36 meses após a sua 
entrada em vigor para essa Parte Contratante, a menos que tenha formulado reservas relativamente a 
uma ou mais dessas Práticas Recomendadas. 

4. a) Sempre que o prazo previsto nos parágrafos 1 ou 2 do presente Artigo seja 
insuficiente, na prática, para que qualquer Parte Contratante que o pretenda possa aplicar as 
disposições do Anexo Geral, a Parte poderá solicitar ao Comitê de Gestão, antes do fim do prazo 
referido nos parágrafos 1 ou 2 do presente Artigo, uma prorrogação desse prazo. Ao formular esse 
pedido, a Parte Contratante indicará a ou as disposições do Anexo Geral para as quais solicita uma 
prorrogação do prazo e os fundamentos desse pedido. 

b) Em circunstâncias excepcionais, o Comitê de Gestão poderá decidir conceder a 
prorrogação solicitada. Qualquer decisão do Comitê de Gestão concedendo essa prorrogação 
mencionará as circunstâncias excepcionais que justificam a decisão, não devendo a prorrogação 
exceder, em caso algum, um ano. Quando expirar esse prazo de prorrogação, a Parte Contratante 
notificará o depositário da entrada em vigor das disposições para as quais foi concedida a 
prorrogação. 

Artigo 14. Resolução de Controvérsias 
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1. Qualquer controvérsia entre duas ou mais Partes Contratantes relativa à 
)fpretação ou aplicação da presente Convenção será dirimida, tanto quanto possível, por via de 

,egociações diretas entre as referidas Partes. 

2. Qualquer controvérsia que não seja dirimida pela via de negociações diretas, será 
apresentada pelas Partes Contratantes ao Comitê de Gestão, que a examinará e fará recomendações 
com vista à sua resolução. 

3. As Partes Contratantes em controvérsia poderão concordar antecipadamente em 
aceitar as recomendações do Comitê de Gestão e o seu caráter vinculante. 

Artigo 15. Alterações à Convenção 

1. O texto de qualquer alteração recomendada às Partes Contratantes pelo Comitê de 
Gestão, em conformidade com o parágrafo 5, alínea a) i) e ii), do Artigo 6º, será comunicado pelo 
Secretário-Geral do Conselho a todas as Partes Contratantes e aos Membros do Conselho que não 
sejam Partes Contratantes. 

2. As alterações ao Corpo da Convenção entrarão em vigor, relativamente a todas as 
Partes Contratantes, doze meses depois de as Partes Contratantes presentes na sessão do Comitê de 
Gestão em que as alterações foram recomendadas terem depositado os seus instrumentos de 
aceitação, desde que nenhuma das Partes Contratantes tenha formulado objeções num prazo de doze 
meses a contar da data de comunicação dessas alterações. 

3. Qualquer alteração recomendada ao Anexo Geral ou aos Anexos Específicos ou 
seus Capítulos deverá ser considerada como tendo sido aceita seis meses após a data em que a 
alteração recomendada foi comunicada às Partes Contratantes, salvo se: 

a) uma objeção tiver sido formulada por uma Parte Contratante ou, no caso de um 
Anexo Específico, .ou de um Capítulo, por uma Parte Contratante vinculada por tal Anexo Específico 
ou Capítulo; ou 

b) uma Pmie Contratante der a conhecer ao Secretário-Geral do Conselho que, 
embora tendo a intenção de aceitar a alteração recomendada, as condições necessárias a tal aceitação 
ainda não se encontram preenchidas. 

4. Uma Parte Contratante que tiver enviado a comunicação prevista no parágrafo 3, 
alínea b ), do presente Artigo poderá, enquanto não tiver notificado a sua aceitação ao Secretário­
Geral do Conselho e durante um prazo de dezoito meses contado a partir da expiração do prazo de 
seis meses previsto no parágrafo 3 do presente Artigo, formular uma objeção à alteração 
recomendada. 

5. Se tiver sido formulada uma objeção à alteração recomendada, nas condições 
previstas no parágrafo 3, alínea a) ou no parágrafo 4 do presente Artigo, a alteração será considerada 
como não tendo sido aceita e ficará sem efeito. 

6. Quando uma Parte Contratante tiver enviado uma comunicação, nos termos do 
parágrafo 3, alínea b) do presente Artigo, a alteração será considerada aceita na mais próxima das 
duas datas seguintes: 

a) a data em que todas as Partes Contratantes que tiverem enviado a referida 
comunicação tenham notificado o Secretário-Geral do Conselho da sua aceitação da alteração 
recomendada, sendo esta data, todavia, reportada ao momento em que expirar o prazo de seis meses 
referido no parágrafo 3 do presente Artigo, se todas as aceitações tiverem sido notificadas 
anteriormente ao termo deste prazo; 

b) a data em que expirar o prazo de dezoito meses referido no parágrafo 4 do presente 
Artigo. 
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7. Qualquer alteração considerada aceita relativamente ao Anexo Geral ou aos 

illexos Específicos ou seus Capítulos, entrará em vigor seis meses depois da data em que foi 

considerada aceita ou, quando para a alteração recomendada seja estabelecido um prazo de entrada 

em vigor diferente, logo que expire o prazo que se seguir à data em que foi considerada aceita. 

8. O Secretário-Geral do Conselho notificará, o mais cedo possível, as Partes 

Contratantes à presente Convenção de qualquer objeção a uma alteração recomendada formulada 

nos termos do parágrafo 3, alínea a), do presente Artigo, bem como de qualquer comunicação 

formulada nos termos do parágrafo 3, alínea b). O Secretário-Geral do Conselho informará 

subsequentemente as Partes Contratantes se a ou as Partes Contratantes que enviaram tal 

comunicação formulam alguma objeção contra a alteração recomendada ou a aceitam. 

Artigo 16. Independentemente do processo de alteração previsto no Artigo 15 da 

presente Convenção, o Comitê de Gestão pode, nos termos do Artigo 6°, decidir alterar qualquer 

Prática Recomendada ou integrar novas Práticas Recomendadas em qualquer Anexo Específico ou 

Capítulo seu. Todas as Partes Contratantes à presente Convenção serão convidadas pelo Secretário­

Geral do Conselho a participar nas deliberações do Comitê de Gestão. O texto de qualquer alteração 

ou nova Prática Recomendada assim aprovado será comunicado pelo Secretário-Geral do Conselho 

às Partes Contratantes na presente Convenção e aos Membros do Conselho que não sejam Partes 

Contratantes. 

2. As alterações ou a inclusão de novas Práticas Recomendadas que tenham sido 

objeto de uma decisão, nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo, entrarão em vigor seis meses 

após a respectiva comunicação pelo Secretário-Geral do Conselho. Todas as Partes Contratantes 

vinculadas por um Anexo Específico ou um Capítulo seu, que seja objeto de tais alterações ou da 

inclusão de novas Práticas Recomendadas, serão consideradas como tendo aceitado essas alterações 

ou novas Práticas Recomendadas, a não ser que tenham formulado reservas nas condições previstas 

no Artigo 12 da presente Convenção. 

Artigo 17. Duração da adesão-

I. A presente Convenção é de duração ilimitada. Todavia, qualquer Parte Contratante 

poderá denunciá-la em qualquer momento após a data da sua entrada em vigor tal como está fixada 

no A1iigo 18. · 

2. A denúncia será notificada por um instrumento escrito, transmitido ao depositário. 

3. A denúncia produzirá efeitos seis meses após a recepção do instrumento de 

denúncia pelo depositário. 

4. As disposições dos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo são também aplicáveis no 

que respeita aos Anexos Específicos ou seus Capítulos, podendo qualquer Parte Contratante 

denunciá-los em qualquer momento após a data da sua entrada em vigor. 

5. Qualquer Parte Contratante que denunciar o Anexo Geral será considerada como 

tendo denunciado a Convenção. Neste caso, as disposições dos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo 

são igualmente aplicáveis. 

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 18. Entrada em vigor da Convenção 

1. A presente Convenção entrará em vigor três meses depois de cinco das entidades 

referidas nos parágrafos 1 e 5 do Artigo 8º a terem assinado sem reserva de ratificação ou terem 

depositado o respectivo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. A presente Convenção entrará em vigor para qualquer Parte Contratante três meses 

depois de esta se ter tomado Parte Contratante em conformidade com as disposições do Artigo 8º. 
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3. Qualquer Anexo Específico à presente Convenção ou Capítulo seu entrará em 

1gor três meses depois de cinco Partes Contratantes o terem aceitado. 

4. Após a entrada em vigor de um Anexo Específico ou Capítulo seu, nos termos do 
parágrafo 3 do presente Artigo, esse Anexo Específico ou Capítulo entrará em vigor, relativamente a 
qualquer Parte Contratante, três meses após a notificação da sua aceitação. Todavia, nenhum Anexo 
Específico ou Capítulo seu entrará em vigor para uma Pmie Contratante antes de a presente 
Convenção ter entrado em vigor relativamente a essa Parte Contratante. 

Artigo 19. Depositário da Convenção 

1. A presente Convenção, todas as assinaturas, com ou sem reserva de ratificação e 
todos os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral do 
Conselho. 

2. O depositário deverá: 

a) receber e assegurar a guarda dos textos originais da presente Convenção; 

b) elaborar cópias certificadas dos textos originais e comunicá-las às Partes 
Contratantes, aos Membros do Conselho que não sejam Partes Contratantes na Convenção e ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas; 

c) receber as assinaturas, com ou sem reserva de ratificação e receber e assegurar a 
guarda de quaisquer instrumentos, notificações e comunicações relacionados com a presente 
Convenção; 

d) verificar se a assinatura ou qualquer instrumento, notificação ou comunicação 
relacionados com a presente Convenção estão em boa e devida forma e, em caso contrário, informar 
à Parte Contratante em questão; 

e) notificar as Partes Contratantes, os Membros do Conselho que não sejam Partes 
Contratantes e o Secretário-Geral das Nações Unidas: 

- das assinaturas, ratificações, adesões e aceitações de Anexos e Capítulos, a que se 
refere o Artigo 8º da presente Convenção; 

- dos novos Capítulos do Anexo Geral e novos Anexos Específicos ou seus Capítulos 
cuja integração na presente Convenção o Comitê de Gestão decida recomendar; 

- da data de entrada em vigor da presente Convenção, do Anexo Geral e de cada 
Anexo Específico ou seus Capítulos, em conformidade com o Artigo 18 da presente Convenção; 

-das notificações recebidas em conformidade com os Artigos 8º, 10, 11, 12 e 13 da 
presente Convenção; 

- da denúncia de Anexos ou seus Capítulos pelas Partes Contratantes; 

- das denúncias recebidas nos termos do Artigo 17 da presente Convenção; e 

- de qualquer alteração aceita em conformidade com o Artigo 15 da presente 
Convenção bem como da data da respectiva entrada em vigor. 

3. No caso de controvérsia entre uma Parte Contratante e o depositário no que se 
refere ao desempenho das funções deste último, o depositário ou a Parte Contratante submeterão a 
questão às outras Partes Contratantes e aos signatários ou, conforme os casos, ao Comitê de Gestão 
ou ao Conselho. 

Artigo 20. Registo e textos autênticos 

Nos termos do Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 
registrada no Secretariado das Nações Unidas a requerimento do Secretário-Geral do Conselho. 
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Em fé do que os abaixo assinados, para o efeito devidamente autorizados, assinaram 

presente Convenção. Feita em Quioto, em 18 de maio de 1973, nas línguas francesa e inglesa, 

fazendo os dois textos igualmente fé, num só exemplar que será depositado junto do Secretário­

Geral do Conselho, o qual enviará cópias devidamente certificadas a todas as entidades referidas no 

parágrafo 1 do Artigo 8º da presente Convenção. 
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APÊNDICE li 

ANEXO GERAL 

CAPÍTULO 1 - PRINCÍPIOS GERAIS 

1.1. Norma 

As Definições, Normas e Normas Transitórias do presente Anexo são aplicáveis aos 

regimes aduaneiros e práticas aduaneiras por ele abrangidos e, quando couber, aos regimes e 

práticas constantes dos Anexos Específicos. 

1.2. Norma 

As condições e as formalidades aduaneiras a cumprir para aplicação dos regimes e 

práticas abrangidos pelo presente Anexo e pelos Anexos Específicos serão definidas pela legislação 

nacional, devendo ser tão simples quanto possível. 

1.3. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão, oficialmente, estabelecer e manter relações 

de consulta com o comércio, objetivando reforçar a cooperação e facilitar a participação, 

promovendo, no quadro das disposições nacionais e dos acordos internacionais, os métodos de 

trabalho mais eficazes. 

CAPÍTULO 2 - DEFINIÇÕES 

Para efeitos de aplicação dos Anexos à presente Convenção entende-se por: 

"Administrações Aduaneiras": os serviços administrativos responsáveis pela 

aplicação da legislação aduaneira e pela cobrança de direitos e demais imposições, bem como pela 

aplicação da legislação e da regulamentação relacionadas com a importação, a exportação, a 

movimentação e a armazenagem das mercadorias; 

"Aduana": a unidade administrativa competente para a realização das formalidades 

aduaneiras, assim como as instalações ou outros locais aprovados para o efeito pelas autoridades 

competentes; 

"Assistência mútua administrativa": as medidas tomadas por uma administração 

aduaneira em nome de ou em colaboração com outra Administração Aduaneira, para efeitos da 

correta aplicação da legislação aduaneira e de prevenção, investigação e repressão de infrações 

aduaneiras; 

"Autorização de entrega": o ato pelo qual as Administrações Aduaneiras permitem 

aos interessados disporem das mercadorias que são objeto de liberação; 

"Análise documental da declaração de mercadorias": as operações efetuadas 

pelas Administrações Aduaneiras para se assegurar de que a declaração de mercadorias está feita 

corretamente e os documentos instrutivos satisfazem as condições exigidas; 

"Controle aduaneiro": o conjunto de medidas tomadas pelas Administrações 

Aduaneiras com vista a assegurar a aplicação da legislação aduaneira; 

Página 20 de 56 Parte integrante do Avulso do PDL nº 74 de 2019.

88



I 

"Controle de auditoria": as medidas mediante as quais as Administrações 

) uaneiras se certificam da exatidão e da autenticidade das declarações mediante exame dos livros, 

Jos registros dos sistemas contabilísticos e dos dados comerciais relevantes em poder dos 

interessados; 

"Data de exigibilidade": data em que o pagamento dos direitos e demais imposições 

se torna exigível; 

"Decisão": o ato individualizado, pelo qual as Administrações Aduaneiras decidem 

sobre uma questão relacionada com a legislação aduaneira; 

"Declaração de mercadorias": o ato executado na forma prescrita pelas 

Administrações Aduaneiras, mediante o qual os interessados indicam o regime aduaneiro a aplicar 

às mercadorias e comunicam os elementos cuja menção é exigida pelas Administrações Aduaneiras 

para aplicação deste regime; 

"Declarante": a pessoa que faz uma declaração de mercadorias ou em nome de 

quem tal declaração é feita; 

"Direitos aduaneiros": os direitos inscritos na pauta aduanéira, aplicáveis às 

mercadorias que entram ou saem do território aduaneiro; 

"Direitos e demais imposições": os direitos e demais imposições de importação, os 

direitos e demais imposições de exportação ou uns e outros; 

"Direitos e demais imposições na exportação": os direitos aduaneiros e quaisquer 

outros direitos ou imposições diversas, cobrados na exportação ou em conexão com a exportação 

das mercadorias, com exceção dos encargos cujo montante se limite ao custo aproximado dos 

serviços prestados ou que sejam cobradas pelas Administrações Aduaneiras em nome de outra 

autoridade nacional; 

"Direitos e demais imposições na importação": os direitos aduaneiros e quaisquer 

outros direitos, ou imposições diversas, cobrados na importação ou em conexão com a importação 

das mercadorias, com exceção dos encargos cujo montante se limite ao custo aproximado dos 

serviços prestados ou que sejam cobradas pelas Administrações Aduaneiras em nome de outra 

autoridade nacional; 

"Formalidades aduaneiras": o conjunto das operações que devem ser executadas 

pelas pessoas interessadas e pelos serviços aduaneiros para cumprimento da legislação aduaneira; 

"Garantia": o que assegura, a contento das Administrações Aduaneiras, a execução 

de uma obrigação para com elas. A garantia diz-se "global" quando assegura a execução de 

obrigações resultantes de várias operações; 

"Legislação aduaneira": o conjunto das disposições legais e regulamentares 

relativas à importação, exportação, movimentação ou armazenagem das mercadorias, cuja aplicação 

é da responsabilidade das Administrações Aduaneiras, assim como quaisquer disposições 

regulamentares estabelecidas pelas Administrações Aduaneiras no âmbito das suas atribuições 

legais; 

"Liberação": o cumprimento das formalidades aduaneiras necessárias para importar 

definitivamente mercadorias, para exportá-las ou submetê-las a outro regime aduaneiro; 

"Liquidação dos direitos e demais imposições": a determinação do montante de 

direitos e demais imposições a cobrar; 

"Omissão": o fato de as Administrações Aduaneiras não atuarem ou não tomarem 

dentro de um prazo razoável as medidas exigidas pela legislação aduaneira sobre uma questão que 

lhes foi sub!Jletida nos devidos termos; 
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"Pessoa": tanto uma pessoa física como uma pessoa jurídica, salvo se do contexto 

a coisa resultar; 

"Recurso": o ato pelo qual uma pessoa diretamente interessada e que se considera 

lesada por uma decisão ou omissão das Administrações Aduaneiras recorre a uma autoridade 

competente; 

"Reembolso": a restituição, total ou parcial, dos direitos e demais imposições pagos 

sobre as mercadorias e a dispensa de pagamento, total ou parcial, destes direitos e demais 

imposições no caso de não terem sido pagos; 

"Terceiro": qualquer pessoa que trata diretamente com as Administrações 

Aduaneiras, em nome e por conta de outra pessoa, da importação, exportação, movimentação ou 

armazenagem de mercadorias; 

"Território aduaneiro": o território onde se aplica a legislação aduaneira de uma 

Parte Contratante; 

"Verificação das mercadorias": a operação pela qual as Administrações 

Aduaneiras procedem ao exame físico das mercadorias a fim de se assegurarem de que a sua 

natureza, origem, estado, quantidade e valor estão em conformidade com os dados da declaração de 

mercadorias. 

CAPÍTULO 3 -LIBERAÇÃO E OUTRAS FORMALIDADES ADUANEIRAS 

Aduanas competentes 

3.1. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão designar as Aduanas nas quais as 

mercadorias poderão ser apresentadas ou liberadas. Determinarão a competência e a localização 

destas Aduanas e fixarão os dias e períodos de funcionamento tendo em conta, nomeadamente, as 

necessidades do comércio. 

3.2. Norma 

A pedido da pessoa interessada e por razões consideradas pertinentes pelas 

Administrações Aduaneiras, deverão estas últimas, na medida dos recursos disponíveis, 

assegurarem as funções que lhes estão atribuídas no âmbito dos regimes aduaneiros e práticas 

aduaneiras, para além dos períodos normais de funcionamento ou fora da Aduana. Os encargos a 

imputar pelas Administrações Aduaneiras limitar-se-ão ao custo aproximado dos serviços prestados. 

3.3. Norma 

Quando as Aduanas estejam situadas numa fronteira comum, as administrações 

aduaneiras dos respectivos países deverão harmonizar os horários de funcionamento e a 

competência dessas Aduanas. 

3.4. Norma Transitória 

Nos pontos de passagem de fronteiras comuns, as administrações aduaneiras 

interessadas deverão efetuar, sempre que possível, controles conjuntos. 

3.5. Norma Transitória 
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Quando as Administrações Aduaneiras tiverem a intenção de criar uma nova Aduana 
J de reorganizar uma Aduana já existente numa fronteira comum, deverão cooperar, sempre que 

possível, com as Administrações Aduaneiras vizinhas para criar uma Aduana integrada tendo em 
vista facilitar os controles conjuntos. 

Declarante 

a) fessoas que podem atuar como declarante 

3.6. Norma 

A legislação nacional deverá determinar as condições em que uma pessoa é 
autorizada a atuar como declarante. 

3.7. Norma 

Qualquer pessoa que tenha o direito de dispor das mercadorias poderá atuar como 
declarante. 

b) Responsabilidades do declarante 

3.8. Norma 

O declarante é responsável perante as Administrações Aduaneiras pela exatidão das 
informações fornecidas na declaração de mercadorias e pelo pagamento dos direitos e demais 
imposições. 

c) Direitos do declarante 

3.9. Norma 

Antes da entrega da declaração de mercadorias e nas condições fixadas pelas 
Administrações Aduaneiras, o declarante é autorizado a: 

a) examinar as mercadorias, e 

b) coletar amostras. 

3.10. Norma 

As Administrações Aduaneiras não deverão exigir que as amostras cuja coleta seja 
autorizada sob o seu controle sejam objeto de uma declaração distinta, sob condição de que as 
referidas amostras sejam incluídas na declaração de mercadorias relativa ao lote de onde provêm. 

Declaração de mercadorias 

a) Formulário e conteúdo da declaração de mercadorias 

3.11. Norma 

O conteúdo da declaração de mercadorias será fixado pelas Administrações 
Aduaneiras. As declarações de mercadorias em suporte de papel deverão ser conformes ao 
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)Jáfio-padrão das Nações Unidas. Nos processos automatizados de liberação, o formulário da 

,~aração apresentada por meios eletrônicos basear-se-á nas normas internacionais de intercâmbio 

,etrônico de informação, tal como prescrito nas recomendações sobre tecnologia da informação, do 

Conselho de Cooperação Aduaneira. 

3.12. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão limitar as suas exigências, no que respeita às 

informações que devem ser fornecidas na declaração de mercadorias, às informações consideradas 

indispensáveis para permitir a liquidação e a cobrança dos direitos e demais imposições, a 

elaboração de estatísticas e a aplicação da legislação aduaneira. 

3.13. Norma 

O declarante que, por razões consideradas pertinentes pelas Administrações 

Aduaneiras, não disponha de todas as informações necessárias para elaborar a declaração de 

mercadorias, deverá ser autorizado a entregar uma declaração provisória ou inco~pleta, desde que 

esta contenha os elementos considerados necessários pelas Administrações Aduaneiras e que o 

declarante se comprometa a completar a declaração num prazo determinado. 

3.14. Norma 

O registro pelas Administrações Aduaneiras de uma declaração prov1sona ou 

incompleta não deverá ter como efeito conceder às mercadorias um tratamento pautai diferente do 

que teria sido aplicado se tivesse sido apresentada de início uma declaração elaborada de forma 

completa e exata. 

A autorização de entrega das mercadorias não deverá ser adiada, desde que tenha 

sido constituída a garantia eventualmente exigida para assegurar a cobrança de quaisquer direitos e 

demais imposições exigíveis. 

3.15. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão ex1g1r a apresentação do original da 

declaração de mercadorias e do número mínimo de cópias suplementares necessárias. 

b) Documentos instrutivos a apresentar em apoio à declaração de mercadorias 

3.16. Norma 

Em apoio à declaração de mercadorias, as Administrações Aduaneiras ex1guao 

apenas os documentos indispensáveis para permitir o controle da operação e para assegurar que 

todas as disposições relativas à aplicação da legislação aduaneira sejam observadas. 

3.17. Norma 

Quando certos documentos instrutivos não possam ser apresentados no momento da 

entrega da declaração de mercadorias, por razões consideradas pertinentes pelas Administrações 

Aduaneiras, deverão estas autorizar a apresentação de tais documentos num prazo determinado. 

3.18. Norma Transitória 
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As Administrações Aduaneiras deverão permitir que os documentos instrutivos 

;li1 apresentados por via eletrônica. 

3.19. Norma 

As Administrações Aduaneiras só deverão exigir a tradução dos dados dos 

documentos instrutivos, quando esta for necessária para permitir o tratamento da declaração de 

mercadorias. 

Entrega, registro e análise documental da declaração de mercadorias 

3.20. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão permitir a entrega da declaração de 

mercadorias em qualquer Aduana para o efeito designada. 

3.21. Norma Transitória 

As Administrações Aduaneiras deverão permitir que a declaração de mercadorias 

seja apresentada por via eletrônica. 

3.22. Norma 

A declaração de mercadorias deverá ser entregue nos dias e horas de funcionamento 

indicados pelas Administrações Aduaneiras. 

3.23. Norma 

Quando a legislação nacional estabeleça que a declaração de mercadorias deva ser 

entregue num prazo determinado, fixará esse prazo de maneira a permitir ao declarante completar a 

declaração e obter os documentos instrutivos exigidos. 

3.24. Norma 

A pedido do declarante e por razões consideradas válidas pelas Administrações 

Aduaneiras deverão estas prorrogar o prazo fixado para a entrega da declaração de mercadorias. 

3.25. Norma 

A legislação nacional deverá fixar as condições para a entrega e registro ou para a 

análise documental da declaração de mercadorias e dos documentos instrutivos antes da chegada das 

mercadorias. 

3.26. Norma 

Quando as Administrações Aduaneiras não puderem aceitar a declaração de 

mercadorias, deverão comunicar ao declarante os motivos da recusa. 

3.27. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão permitir ao declarante retificar a declaração 

de mercadorias que tenha sido entregue na condição de que, no momento da apresentação do 
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17, não se tenham iniciado nem a análise documental da declaração nem a verificação das 

adorias. 

3.28. Norma Transitória 

As Administrações Aduaneiras deverão autorizar o declarante, se este o requerer, a 

retificar a declaração de mercadorias após o início da sua análise documental, desde que as razões 

invocadas pelo declarante sejam consideradas pertinentes pelas Administrações Aduaneiras. 

3.29. Norma transitória 

O declarante deverá ser autorizado a retirar a declaração de mercadorias e a pedir a 

aplicação de outro regime aduaneiro na condição de que o pedido seja apresentado antes da 

autorização de entrega e as razões invocadas sejam consideradas pertinentes pelas Administrações 

Aduaneiras. 

3.30. Norma 

A análise documental da declaração de mercadorias deverá ser efetuada no momento 

da aceitação ou, logo que possível, após a sua aceitação. 

3.31. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão limitar as operações relativas à análise 

documental da declaração das mercadorias às que considerem indispensáveis para assegurar o 

respeito da legislação aduaneira. 

Procedimentos especiais para pessoas autorizadas 

3.32. Norma Transitória 

Para as pessoas autorizadas que satisfaçam certos critérios fixados pelas 

Administrações Aduaneiras, nomeadamente por terem antecedentes abonatórios em matéria 

aduaneira e utilizarem um sistema eficaz de gestão dos registros comerciais, as Administrações 

Aduaneiras deverão prever: 

- a autorização de entrega das mercadorias mediante a apresentação da informação 

mínima necessária para identificar as mercadorias e para permitir que a declaração definitiva seja 

completada posteriormente; 

- a liberação das mercadorias nas instalações do declarante ou em qualquer outro 

local autorizado pelas Administrações Aduaneiras; 

-e, além destes e na medida do possível, outros procedimentos especiais, tais como: 

- a apresentação de uma única declaração de mercadorias para todas as importações e 

exportações que tiverem lugar durante um período determinado, sempre que tais operações sejam 

efetuadas frequentemente pela mesma pessoa; 

- a possibilidade de as pessoas autorizadas utilizarem seus próprios registros 

comerciais para procederem à autoliquidação dos direitos e demais imposições exigíveis, e, quando 

apropriado, assegurarem conformidade com as demais disposições aduaneiras; 

- a apresentação da declaração de mercadorias mediante inscrição nos registros da 

pessoa autorizada, a completar posteriormente por uma declaração de mercadorias complementar. 
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Verificação das mercadorias 

a) Prazo para a verificação das mercadorias 

3.33. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras decidam submeter as mercadorias 
declaradas a verificação, deverá esta ser efetuada o mais breve possível após a aceitação da 
declaração de mercadorias. 

3.34. Norma 

No agendamento das verificações deverá ser dada prioridade aos animais vivos e às 
mercadorias perecíveis, bem como a outras mercadorias cujo caráter de urgência seja reconhecido 
pelas Administrações Aduaneiras. 

3.35. Norma Transitória 

I Sempre que as mercadorias devam ser submetidas a um controle por outras 
autoridades competentes e as Administrações Aduaneiras prevejam igualmente uma verificação, 
deverão estas, na medida do possível, tomar as medidas adequadas para uma intervenção 
coordenada e se possível simultânea dos controles. 

b) Presença do declarante na verificação das mercadorias 

3.36. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão atender aos pedidos do declarante no sentido 
de estar presente ou de se fazer representar na verificação das mercadorias. A resposta a estes 
pedidos será positiva, salvo em circunstâncias excepcionais. 

3.37. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras o considerem apropriado, deverão exigir f do declarante que assista à verificação das mercadorias ou que se faça representar, a fim de lhes 
fornecer a assistência necessária para facilitar essa verificação. 

c) Coleta de amostras pelas Administrações Aduaneiras 

3.38. Norma 

A coleta de amostras deverá limitar-se aos casos em que as Administrações 
Aduaneiras considerem que esta operação é necessária para determinar a classificação fiscal ou o 
valor das mercadorias declaradas, ou para assegurar a aplicação de outras disposições da legislação 
nacional. As quantidades de mercadorias coletadas como amostras deverão ser reduzidas ao 
mínimo. 

Erros 

3.39. Norma 
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I 
As Administrações Aduaneiras não aplicarão penalidades excessivas em caso de 

se ficar comprovado que tais erros foram cometidos de boa fé, sem intenção fraudulenta nem 

qígência grosseira. Quando as Administrações Aduaneiras considerarem necessário desencorajar 

repetição desses erros, poderão impor uma penalidade que não deverá, contudo, ser excessiva 

relativamente ao efeito pretendido. 

Autorização de entrega das mercadorias 

3.40. Norma 

A autorização de entrega deverá ser concedida às mercadorias declaradas logo que as 

Administrações Aduaneiras tenham terminado a sua verificação ou tenham tomado a decisão de não 

as submeter à verificação, na condição de que: 

-nenhuma infração tenha sido detectada; 

- a licença de importação ou exportação ou quaisquer outros documentos necessários 

tenham sido apresentados; 

- todas as autorizações relacionadas com o regime em causa tenham sido 

apresentadas; e 

- os direitos e demais imposições tenham sido pagos ou tenham sido tomadas as 

medidas necessárias com vista a assegurar a sua cobrança. 

3.41. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras se assegurem de que todas as 

formalidades de liberação serão cumpridas posteriormente pelo declarante, deverão autorizar a 

entrega das mercadorias, desde que o declarante apresente um documento comercial ou 

administrativo adequado que contenha os principais dados relativos à remessa em causa, bem como 

uma garantia destinada, se necessário, a assegurar a cobrança dos direitos e demais imposições 

exigíveis. 

3.42. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras decidam que é necessano submeter 

amostras da mercadoria a análise laboratorial ou recorrer a documentação técnica detalhada ou a 

peritagem, deverão conceder a autorização de entrega das mercadorias antes de conhecer os 

resultados desta verificação, desde que tenha sido prestada a garantia exigida e as Administrações 

Aduaneiras se tenham assegurado de que as mercadorias não estão sujeitas a proibições ou 

restrições. 

3.43. Norma 

Quando tiver sido constatada uma infração, as Administrações Aduaneiras deverão 

conceder a autorização de entrega das mercadorias sem esperar pela conclusão do procedimento 

administrativo ou judicial, na condição de que as mercadorias não sejam passíveis de confisco ou 

suscetíveis de serem apresentadas como prova material, numa fase posterior do processo e o 

declarante pague os direitos e demais imposições e preste uma garantia para assegurar o pagamento 

de direitos e imposições suplementares exigíveis, assim como o cumprimento de qualquer 

penalidade que possa vir a ser-lhe imposta. 

Abandono ou destruição das mercadorias 

Página 28 de 56 Parte integrante do Avulso do PDL nº 74 de 2019.

96



3.44. Norma 

Quando as mercadorias não tenham ainda recebido a autorização de entrega para a 
;P0 rtação definitiva ou tenham sido colocadas sob outro regime aduaneiro e desde que nenhuma 

jlfração tenha sido constatada, o interessado deverá ser dispensado do pagamento dos direitos e 
demais imposições ou deverá poder obter o seu reembolso: 

. - quando, a seu pedido e por decisão das Administrações Aduaneiras, as mercadorias 
sejam abandonadas a favor da Fazenda Pública, destruídas ou tratadas de forma a privá-las de 
qualquer valor comercial, sob controle das Administrações Aduaneiras. Os custos decorrentes serão 
suportados pelo interessado; 

- quando essas mercadorias sejam destruídas ou irremediavelmente perdidas em 
virtude de acidente ou por motivo de força maior, na condição de que tal destruição ou perda sejam 
devidamente estabelecidas a contento das Administrações Aduaneiras; 

- em caso de perdas resultantes da natureza das mercadorias, na condição de que tais 
perdas sejam estabelecidas a contento das Administrações Aduaneiras. 

Os desperdícios e resíduos que resultem da destruição ficarão sujeitos, se forem 
importados definitivamente ou exportados, aos direitos e demais imposições que lhes seriam 
aplicáveis se tivessem sido importados ou exportados nesse estado. 

3.45. Norma Transitória 

No caso de as Administrações Aduaneiras procederem à venda de mercadorias que 
não tenham sido declaradas no prazo previsto ou em relação às quais a autorização de entrega não 
pode ser concedida e nenhuma infração tenha sido constatada, o produto da venda, feita a dedução 
dos direitos e demais imposições assim como de todas as despesas ou encargos inerentes, deverá ser 
entregue a quem a ele tiver direito ou, quando tal não for possível, mantido à sua disposição durante 
um prazo determinado. 

CAPÍTULO 4 - DIREITOS E DEMAIS IMPOSIÇÕES 

A. LIQUIDAÇÃO, COBRANÇA E PAGAMENTO DE DIREITOS E DEMAIS 
IMPOSIÇÕES 

4.1. Norma 

A legislação nacional deverá estabelecer as condições em que são exigíveis os 
direitos e demais imposições. 

4.2. Norma 

O prazo de liquidação dos direitos e demais imposições ex1g1veis deverá ser 
estipulado na legislação nacional. A liquidação será efetuada logo que possível após a entrega da 
declaração de mercadorias ou a partir do momento em que se tornem exigíveis. 

4.3. Norma 

A legislação nacional deverá enumerar os elementos que servem de base à liquidação 
dos direitos e demais imposições e especificar as condições em que tais elementos devem ser 
determinados. 
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4.4. Norma 

Os montantes dos direitos e demais imposições deverão constar de publicações 

jÍS. 

4.5. Norma 

A legislação nacional deverá fixar o momento a tomar em consideração para a 

determinação dos montantes dos direitos e demais imposições. 

4.6. Norma 

A legislação nacional deverá fixar as formas que podem ser utilizadas para o 

pagamento de direitos e demais imposições. 

4.7. Norma 

A legislação nacional deverá designar a pessoa ou pessoas responsáveis pelo 

pagamento dos direitos e demais imposições. 

4.8. Norma 

A legislação nacional deverá fixar a data de exigibilidade bem como o local onde o 

pagamento deverá ser efetuado. 

4.9. Norma 

Quando a legislação nacional preveja que a data de exigibilidade possa ser fixada em 

momento posterior à concessão da autorização de entrega das mercadorias, essa data será, pelo 

menos, de dez dias posteriores à data de autorização de entrega. Não serão cobrados juros pelo 

período que medeia entre a data de autorização de entrega e a data de exigibilidade. 

4.10. Norma 

A legislação nacional deverá especificar o prazo durante o qual as Administrações 

Aduaneiras poderão proceder à cobrança dos direitos e demais imposições que não tenham sido 

pagos até a data de exigibilidade. 

4.11. Norma 

A legislação nacional deverá determinar a taxa e as condições de aplicação dos juros 

de mora a cobrar sobre os montantes dos direitos e demais imposições que não tenham sido pagos 

até a data de exigibilidade. 

4.12. Norma 

Logo que os direitos e demais imposições sejam pagos, deverá ser entregue um 

recibo constitutivo da prova do pagamento ao respectivo autor, a menos que existam outros meio de 

prova. 

4.13. Norma Transitória 

A legislação nacional deverá prever o valor mínimo ou o montante mínimo dos 

direitos e demais imposições abaixo do qual estes não serão cobrados. 
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4.14. Norma 

Quando as Administrações Aduaneiras constatarem que os erros cometidos na 

)81-ação de mercadorias ou no momento da liquidação dos direitos e demais imposições possam 

cerminar ou determinem a cobrança ou a recuperação de um montante de direitos e demais 

J11posições inferior ao que é legalmente exigível, retificarão esses erros e cobrarão o montante em 

falta. Porém, se d montante em causa for inferior ao montante mínimo especificado na legislação 

nacional, não se procederá a sua cobrança ou recuperação. 

B. PAGAMENTO DIFERIDO DE DIREITOS E DEMAIS IMPOSIÇÕES 

4.15. Norma 

Sempre que o pagamento diferido de direitos e demais imposições estiver previsto na 

legislação nacional, esta especificará as condições em que tal facilidade é autorizada. 

4.16. Norma 

O pagamento diferido será autorizado sem cobrança de juros, sempre que possível. 

4.17. Norma 

O diferimento do prazo para pagamento dos direitos e demais imposições será de 

pelo menos catorze dias. 

C. REEMBOLSO DE DIREITOS E DEMAIS IMPOSIÇÕES 

4.18. Norma 

O reembolso será concedido quando se apurar que foi cobrado um montante de 

direitos e demais imposições superior ao que é legalmente exigível, devido a um erro cometido no 

momento da sua liquidação. 

4.19. Norma 

O reembolso será concedido relativamente às mercadorias importadas ou exportadas 

desde que se reconheça que, no momento da importação ou da exportação, estavam defeituosas ou 

não conformes, por qualquer outra causa, às características convencionadas e sejam devolvidas quer 

ao fornecedor, quer a outra pessoa designada por este, desde que: 

- as mercadorias não tenham sido objeto de qualquer operação de complemento de 

fabricação ou reparo nem utilizadas no país de importação, e sejam reexportadas num prazo 

razoável; 

- as mercadorias não tenham sido objeto de qualquer operação de complemento de 

fabricação ou reparo nem utilizadas no país para onde foram exportadas, e sejam reimportadas num 

prazo razoável. 

Contudo, a utilização das mercadorias não impede o reembolso quando tal utilização 

tenha sido indispensável para verificar os seus defeitos ou qualquer outro fato justificativo da sua 

reexportação ou reimportação. 

Em vez de reexportadas ou reimpmiadas, as mercadorias poderão ser, mediante 

decisão das Administrações Aduaneiras, abandonadas em favor da Fazenda Pública, destruídas ou 
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de maneira a retirar-lhes todo o valor comercial, sob controle aduaneiro. Este abandono ou 

~ruíção não devem dar origem a quaisquer encargos para a Fazenda Pública. 

4.20. Norma Transitória 

Sempre que as Administrações Aduaneiras autorizem que mercadorias declaradas 

para determinado regime aduaneiro com pagamento de direitos e demais imposições, sejam 

colocadas sob outro regime aduaneiro, será concedido o reembolso dos direitos e demais imposições 

resultantes de registro de liquidação de montante superior ao devido no quadro do novo regime. 

4.21. Norma 

A decisão relativa ao pedido de reembolso será tomada e notificada por escrito aos 

interessados no mais curto prazo, devendo sê-lo, igualmente, o reembolso resultante do registro de 

liquidação de montante superior, uma vez confirmados os elementos do pedido. 

4.22. Norma 

Quando seja reconhecido pelas Administrações Aduaneiras que um registro de 

liquidação de montante superior ao devido resulta de erro cometido pelas próprias Administrações 

Aduaneiras no momento da liquidação dos direitos e demais imposições, o reembolso será 

concedido com caráter prioritário. 

4.23. Norma 

Quando sejam fixados prazos para além dos quais já não serão aceitos pedidos de 

reembolso dos direitos e demais imposições, deverão tais prazos ser fixados tendo-se em conta as 

circunstâncias especiais dos diferentes casos em que o reembolso desses direitos e demais 

imposições é suscetível de ser concedido. 

4.24. Norma 

O reembolso não será concedido se o montante em causa for inferior ao montante 

mínimo determinado pela legislação nacional. 

CAPÍTULO 5 - GARANTIAS 

5.1. Norma 

A legislação nacional deverá enumerar os casos em que é exigida uma garantia e 

especificar as formas de prestação dessa garantia. 

5.2. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão fixar o montante da garantia. 

5.3. Norma 

A pessoa obrigada a prestar uma garantia deverá poder escolher qualquer das formas 

de garantia previstas, desde que seja aceitável para as Administrações Aduaneiras. 

5.4. Norma 
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/ mpre que a legislação 

0 exigir urna garantia quando, 

âmento de todas as obrigações. 

5.5. Norma 

nacional o permita, as Administrações Aduaneiras não 

a seu contento, esteja assegurado pelo interessado o 

Quando seja exigida urna garantia com vista a assegurar a execução das obrigações 

decorrentes de um regime aduaneiro, as Administrações Aduaneiras deverão aceitar urna garantia 

global, nomeadamente no caso de declarantes habituais de mercadorias em diferentes Aduanas de 

um território aduaneiro. 

5.6. Norma 

Quando seja exigida urna garantia, o respectivo montante deverá ser o mais baixo 

possível e, relativamente a direitos e demais imposições, não deverá exceder o montante 

eventualmente exigível. 

5.7. Norma 

Quando tenha sido prestada urna garantia, deverá esta ser cancelada no mais curto 

prazo após as Administrações Aduaneiras se terem certificado, a seu contento, de que foram 

devidamente cumpridas as obrigações que determinaram a sua constituição. 

CAPÍTULO 6 - CONTROLE ADUANEIRO 

6.1. Norma 

Todas as mercadorias, incluindo os meios de transporte, que entrem no território 

aduaneiro ou dele saiam, independentemente de serem ou não sujeitas a direitos e demais 

imposições, ficarão sujeitas a controle aduaneiro. 

6.2. Norma 

O controle aduaneiro limitar-se-á ao necessário para assegurar o cumprimento da 

1 legislação aduaneira. 

6.3. Norma 

Para execução do controle aduaneiro, as Administrações Aduaneiras deverão utilizar 

métodos de gestão do risco. 

6.4. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão recorrer à análise de risco para determinar as 

pessoas e as mercadorias, incluindo os meios de transporte, a verificar, bem corno a amplitude de tal 

verificação. 

6.5. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão adotar, em apmo à gestão de nsco, urna 

estratégia de avaliação do grau de cumprimento da lei. 

6.6. Norma 
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Os sistemas de controle aduaneiro deverão incluir controles baseados em auditorias. 

6.7. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão procurar cooperar com outras administrações 
aduaneiras e celebrar acordos de assistência mútua administrativa, para reforçar o controle 
aduaneiro. 

6.8. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão procurar cooperar com o comércio e celebrar 
Protocolos destinados a reforçar o controle aduaneiro. 

6.9. Norma Transitória 

As Administrações Aduaneiras deverão utilizar da forma mais ampla possível a 
tecnologia da informação e o comércio eletrônico para reforçar o controle aduaneiro. 

6.10. Norma 

As Administrações Aduaneiras avaliarão os sistemas comerciaiS das empresas 
sempre que tenham impacto nas operações aduaneiras, a fim de assegurar a sua conformidade com 
os requisitos aduaneiros. 

CAPÍTULO 7- APLICAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 

7.1. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão aplicar as tecnologias da informação em 
apoio das operações aduaneiras, sempre que essa aplicação seja eficaz e rentável para as 
Administrações Aduaneiras e para o comércio. As Administrações Aduaneiras deverão especificar 
as condições de aplicação dessas tecnologias. 

7.2. Norma 

No caso de recurso a sistemas informáticos, as Administrações Aduaneiras deverão 
utilizar os padrões internacionalmente aceitos. 

7.3. Norma 

A introdução de tecnologias da inforn1ação deverá ser efetuada, na medida do 
possível, em consulta com todas as partes diretamente interessadas. 

7.4. Norma 

Qualquer legislação nacional, nova ou revisada, deverá prever: 

- métodos de comércio eletrônico em alternativa aos documentos em suporte de 
papel; 

- métodos eletrônicos de autenticação, assim como métodos de autenticação de 
documentos em suporte de papel; 
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- o direito das Administrações Aduaneiras a reter a informação para seu próprio uso 
for o caso, permutar essa informação com outras administrações aduaneiras e outras partes 

a)J11e11te autorizadas, mediante técnicas de comércio eletrônico. 

CAPÍTULO 8 -RELAÇÕES ENTRE AS ADMINISTRAÇÕES ADUANEIRAS E 
TERCEIROS 

8.1. Norma 

As pessoas interessadas terão a faculdade de tratar com as Administrações 
Aduaneiras diretamente ou mediante a designação de um terceiro que atue em seu nome. 

8.2. Norma 

A legislação nacional estabelecerá as condições em que uma pessoa poderá atuar em 
nome de outra mis relações com as Administrações Aduaneiras e fixará as responsabilidades de 
terceiros perante as Administrações Aduaneiras no que se refere a direitos e demais imposições e a 
quaisquer irregularidades. 

8.3. Norma 

As operações aduaneiras que a pessoa interessada decida efetuar por sua conta não 
deverão receber tratamento menos favorável nem ser sujeitas a requisitos mais rigorosos do que as 
que são efetuadas por um terceiro em nome da pessoa interessada. 

8.4. Norma 

Uma pessoa designada na qualidade de terceiro terá os mesmos direitos que a pessoa 
que a designou, nas questões relacionadas com as operações a efetuar perante as Administrações 
Aduaneiras. 

8.5. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão prever a participação de terceiros nas suas 
consultas oficiais ao comércio. 

8.6. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão especificar as circunstâncias em que não 
estejam disponíveis para tratar com terceiros. 

8.7. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão notificar por escrito qualquer decisão de não 
tratar com terceiros. 

CAPÍTULO 9 -INFORMAÇÕES E DECISÕES COMUNICADAS PELAS 
ADMINISTRAÇÕES ADUANEIRAS 

A. INFORMAÇÕES GERAIS 

9.1. Norma 
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As Administrações Aduaneiras deverão assegurar que qualquer pessoa interessada 

ter sem dificuldade todas as informações úteis, de aplicação geral, relativas à legislação 

íra. 

9.2. Norma 

Sempre que a informação publicada deva ser atualizada devido a alterações da 

legislação aduaneira, das disposições ou instruções administrativas, as Administrações Aduaneiras 

deverão difundir pública e prontamente tal informação antes da respectiva entrada em vigor, a fim 

de permitir que os interessados a tenham em conta, a menos que a sua publicação antecipada não 

esteja autorizada. 

9.3. Norma Transitória 

As Administrações Aduaneiras deverão utilizar a tecnologia da informação para 

melhorar a transmissão das informações. 

B. INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS 

9.4. Norma 

A pedido da pessoa interessada, as Administrações Aduaneiras deverão prestar, com 

a maior rapidez e exatidão possível, as informações relativas a questões específicas que se 

relacionem com a legislação aduaneira. 

9.5. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão prestar não só as informações expressamente 

solicitadas, como também quaisquer outras informações pertinentes que considerem ser necessário 

dar a conhecer à pessoa interessada. 

9.6. Norma 

Sempre que prestem informações, deverão as Administrações Aduaneiras assegurar­

se de que não serão divulgados elementos de caráter privado ou natureza confidencial respeitantes 

às Administrações Aduaneiras ou a terceiros, a menos que tal divulgação seja exigida ou autorizada 

pela legislação nacional. 

9.7. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras não estejam em condições de prestar 

informações gratuitamente, as despesas imputáveis limitar-se-ão ao custo aproximado do serviço 

prestado. 

C. DECISÕES 

9.8. Norma 

Mediante pedido escrito da pessoa interessada, as Administrações Aduaneiras 

deverão notificar as suas decisões por escrito, dentro do prazo especificado na legislação nacional. 

Quando a decisão indeferir o pedido da pessoa interessada, será fundamentada e mencionará a 

possibilidade de recurso. 
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9.9. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão emitir informações vinculantes a pedido da 

a interessada, desde que disponham de todos os elementos considerados necessários. 

CAPÍTULO 10 -RECURSOS EM MATÉRIA ADUANEIRA 

A. DIREITO DE RECURSO 

10.1. Norma 

A legislação nacional deverá prever o direito de recurso em matéria aduaneira. 

10.2. Norma 

Qualquer pessoa que seja diretamente afetada por uma decisão ou omissão das 

Administrações Aduaneiras terá o direito de interpor recurso. 

10.3. Norma 

A pessoa diretamente afetada por uma decisão ou omissão das Administrações 

Aduaneiras deverá, após ter apresentado um pedido às Administrações Aduaneiras, ser informada 

dos fundamentos dessa decisão ou omissão dentro do prazo fixado pela legislação nacional. Poderá, 

subsequentemente, interpor ou não recurso. 

10.4. Norma 

A legislação nacional deverá prever um direito de recurso em 1 a instância perante as 

Administrações Aduaneiras. 

10.5. Norma 

Quando um recurso interposto perante as Administrações Aduaneiras seja indeferido, 

o requerente deverá ter um direito de recurso para uma autoridade independente da administração 

aduaneira. 

10.6. Norma 

Em última instância, o requerente deverá ter direito de recurso para uma autoridade 

judicial. 

B. FORMA E FUNDAMENTOS DO RECURSO 

10.7. Norma 

O recurso será interposto por escrito e deverá ser fundamentado. 

10.8. Norma 

O prazo para a interposição de recurso de uma decisão das Administrações 

Aduaneiras deverá ser fixado de modo a permitir ao requerente analisar a decisão contestada e 

preparar o recurso. 
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10.9. Norma 

Quando o recurso é interposto perante as Administrações Aduaneiras, estas não 
erão exigir a apresentação de provas juntamente com o recurso, devendo conceder um prazo 

zoável para a sua apresentação. 

C. APRECIAÇÃO DO RECURSO 

10.10. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão tomar uma decisão sobre o recurso e 
notificar por escrito o requerente o mais rapidamente possível. 

10.11. Norma 

Quando um recurso interposto perante as Administrações Aduaneiras for indeferido, 
estas deverão fundamentar essa decisão por escrito e informar o requerente do seu direito de 
recorrer para uma autoridade administrativa ou independente, precisando, nestes casos, o prazo 
concedido para a sua interposição. 

10.12. Norma 

Quando o recurso seja deferido, as Administrações Aduaneiras deverão dar 
cumprimento à sua decisão ou à decisão da autoridade independente ou da autoridade judicial o 
mais rapidamente possível, salvo nos casos em que as Administrações Aduaneiras interponham 
recurso dessa decisão. 
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ANEXO ESPECÍFICO A 

CHEGADA DE MERCADORIAS AO TERRITÓRIO ADUANEIRO 

CAPÍTULO I- FORMALIDADES ADUANEIRAS ANTERIORES À ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO DE MERCADORIAS 

Definições 

Para efeitos de aplicação do presente Capítulo, entende-se por: 

"declaração de carga": as informações transmitidas anteriormente à chegada ou à 

partida de um meio de transporte comercial que contenham os dados exigidos pelas Administrações 

Aduaneiras relativamente à carga introduzida no território aduaneiro ou à saída deste; 

"formalidades aduaneiras anteriores à entrega da declaração de mercadorias": 

o conjunto das operações a efetuar pelo interessado ou pelas Administrações Aduaneiras após a 

introdução das mercadorias no território aduaneiro, até ao momento em que são colocadas sob um 

regime aduaneiro; 

"transportador": a pessoa que efetivamente transporta as mercadorias ou que detém 

o comando ou a responsabilidade pelo meio de transporte. 

Princípios 

1. Norma 

As formalidades aduaneiras anteriores à entrega da declaração de mercadorias regem­

se pelas disposições do presente Capítulo e, na medida em que sejam aplicáveis, pelas disposições 

do Anexo Geral. 

2. Prática Recomendada 

As formalidades aduaneiras anteriores à entrega da declaração de mercadorias 

deverão ser aplicadas independentemente do país de origem ou de procedência. 

Introdução das mercadorias no território aduaneiro 

a) Locais de introdução das mercadorias no território aduaneiro 

3. Norma 

A legislação nacional designará os locais de introdução das mercadorias no território 

aduaneiro. As Administrações Aduaneiras indicarão os itinerários a seguir para a movimentação das 

mercadorias diretamente à Aduana ou a qualquer outro local por ela designado, unicamente quando 

considerem que tal é necessário para fins de controle. Na designação de tais locais e itinerários ter­

se-ão em conta, nomeadamente, as necessidades do comércio. 

A presente norma não se aplica às mercadorias transportadas em navios ou aeronaves 

que atravessem o território aduaneiro sem fazer escala em quaisquer portos ou aeroportos do 

território aduaneiro. 
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b) Obrigações do transportador 

4. Norma 

O transportador assumirá, perante as Administrações Aduaneiras, a responsabilidade 

de garantir que todas as mercadorias sejam incluídas na declaração de carga, ou declaradas às 

.Administrações Aduaneiras por qualquer outro meio autorizado. 

5. Norma 

A introdução de mercadorias no território aduaneiro implicará para o transportador a 

obrigação de conduzi-las diretamente e sem demora, seguindo, se necessário, os itinerários fixados, 

a uma Aduana ou a qualquer outro local designado pelas Administrações Aduaneiras, sem violar os 

dispositivos de segurança e sem alterar a natureza ou a embalagem das mercadorias. 

A presente norma não se aplica às mercadorias transportadas em navios ou aeronaves 

que atravessem o território aduaneiro sem fazer escala em quaisquer dos portos ou aeroportos do 

território aduaneiro. 

6. Norma 

Sempre que o transporte das mercadorias do local da sua introdução no território 

aduaneiro para uma Aduana ou outro local designado seja interrompido em virtude de acidente ou 

de força maior, o transportador fica obrigado a tomar todas as precauções razoáveis a fim de evitar 

que as mercadorias circulem em condições não autorizadas e a informar às Administrações 

Aduaneiras ou a outras autoridades competentes sobre a natureza do acidente ou outras 

circunstâncias que tenham interrompido o transporte. 

Apresentação das mercadorias às Administrações Aduaneiras 

a) Documentação 

7. Prática Recomendada 

Quando a Aduana em que devem ser apresentadas as mercadorias não esteja situada 

no local da sua introdução no território aduaneiro, as Administrações Aduaneiras deverão exigir a 

entrega dos documentos na Aduana do local de introdução apenas nos casos em que a considerem 

necessária por razões de controle. 

8. Norma 

Sempre que as Administrações Aduaneiras exijam um documento para apresentação 

das mercadorias, deverão aceitar que tal documento contenha apenas as informações necessárias à 

identificação das mercadorias e do meio de transporte. 

9. Prática Recomendada 

As Administrações Aduaneiras deverão limitar as informações exigidas às que 

figurem nos documentos habituais de transporte e basear-se-ão nos requisitos previstos nos acordos 

internacionais pertinentes em matéria de transportes. 

10. Prática Recomendada 
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As Administrações Aduaneiras deverão, como regra, aceitar a declaração de carga 

único documento exigido para a apresentação das mercadorias. 

11. Prática Recomendada 

A Aduana responsável pela aceitação dos documentos exigidos para apresentação das 

mercadorias deverá, igualmente, estar habilitada a aceitar a declaração das mercadorias. 

12. Prática Recomendada 

Sempre que os documentos apresentados às Administrações Aduaneiras estejam 

redigidos numa língua cuja utilização não esteja autorizada para o efeito ou não seja uma língua do 

país no qual as mercadorias são introduzidas, as Administrações Aduaneiras não deverão exigir 

sistematicamente a sua tradução. 

b) Chegada fora dos horários de serviço 

13. Norma 

As Administrações Aduaneiras especificarão as medidas que o transportador deve 

tomar, em caso de chegada à Aduana fora dos horários de serviço, a fim de evitar que as 

mercadorias circulem em condições não autorizadas no território aduaneiro. 

14. Prática Recomendada 

A pedido do transportador e por razões que considerem pertinentes, as 

Administrações Aduaneiras deverão, na medida do possível, autorizar que as formalidades 

aduaneiras anteriores à entrega da declaração de mercadorias sejam cumpridas fora dos horários de 

serviço indicados pelas Administrações Aduaneiras. 

Descarga 

a) Locais de descarga 

15. Norma 

A legislação nacional fixará os locais em que é autorizada a descarga. 

16. Prática Recomendada 

A pedido do interessado e por razões que considerem pertinentes, as Administrações 

Aduaneiras deverão autorizar que a descarga seja efetuada fora dos locais fixados. 

b) Início da descarga 

17. Norma 

O início da descarga será autorizado o mais rapidamente possível após a chegada do 

meio de transporte ao local de descarga. 

18. Prática Recomendada 
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A pedido do interessado e por razões que considerem pertinentes, as Administrações 

eiras deverão, na medida do possível, autorizar a descarga fora dos horários de serviço 

8dos pelas Administrações Aduaneiras. 

Encargos 

19. Norma 

Os encargos a cobrar pelas Administrações Aduaneiras relativamente: 

- ao cumprimento das formalidades anteriores à entrega da declaração de mercadorias 

fora dos horários de serviço indicados pelas Administrações Aduaneiras; 

- à descarga de mercadorias fora dos locais fixados; ou 

- à descarga de mercadorias fora dos horários de serviço indicados pelas 

Administrações Aduaneiras, 

devem limitar-se ao custo aproximado dos serviços prestados. 
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ANEXO ESPECÍFICO B 

CAPÍTULO 1 - IMPORTAÇÃO DEFINITIVA 

Definições 

Para efeitos de aplicação do presente Capítulo, entende-se por: 

"mercadorias em livre circulação": as mercadorias de que se pode dispor sem 
restrições aduaneiras. 

"importação definitiva": o regime aduaneiro que permite a colocação em livre 
circulação no território aduaneiro de mercadorias importadas, mediante o pagamento dos direitos e 
demais imposições de importação e o cumprimento de todas as formalidades aduaneiras necessárias. 

Princípio 

1. Norma 

A importação definitiva reger-se-á pelas disposições do presente Capítulo e, na 
medida em que sejam aplicáveis, pelas disposições do Anexo Geral. 

Documentação 

2. Prática Recomendada 

A legislação nacional deverá prever a possibilidade de as mercadorias serem 
declaradas em forma alternativa à declaração de mercadorias usual, desde que presentes os dados 
necessários relativos às mercadorias destinadas à importação definitiva. 
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ANEXO ESPECÍFICO C 

CAPÍTULO 1 - EXPORTAÇÃO DEFINITIVA 

Definição 

Para efeitos de aplicação do presente Capítulo, entende-se por: 

"exportação definitiva": o regime aduaneiro aplicável às mercadorias em livre 

circulação que saem do território aduaneiro e se destinam a permanecer definitivamente fora dele. 

Princípio 

1. Norma 

A exportação definitiva reger-se-á pelas disposições do presente Capítulo e, na 

medida em que sejam aplicáveis, pelas disposições do Anexo Geral. 
~ 

Documentação 

2. Prática Recomendada 

A legislação nacional deverá prever a possibilidade de as mercadorias serem 

declaradas em forma alternativa à declaração de mercadorias usual, desde que presentes os dados 

necessários, relativos às mercadorias a exportar definitivamente. 

Prova da chegada ao destino 

3. Norma 

As Administrações Aduaneiras não exigirão sistematicamente a prova da chegada das 

mercadorias ao país de destino. 
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ANEXO ESPECÍFICO D 

CAPÍTULO 1 -DEPÓSITOS ADUANEIROS 

Definição 

Para efeitos de aplicação do presente Capítulo, entende-se por: 

"regime de depósito aduaneiro": o regime aduaneiro segundo o qual as 
mercadorias importadas são armazenadas sob controle aduaneiro num local autorizado para este 
fim, sem o pagamento de direitos e demais imposições de importação. 

Princípio 

1. Norma 
/ 

O regime de depósito aduaneiro será regulado pelas disposições do presente Capítulo 
e, na medida em que sejam aplicáveis, pelas disposições do Anexo Geral. 

•' 
Categorias de depósitos aduaneiros 

2. Norma 

A legislação nacional deverá prever depósitos aduaneiros utilizáveis por qualquer 
pessoa que tenha o direito de dispor das mercadorias (depósitos aduaneiros públicos). 

3. Norma 

A legislação nacional deverá prever depósitos aduaneiros reservados ao uso 
exclusivo de determinadas pessoas (depósitos aduaneiros privados), quando as necessidades 
particulares do comércio o justifiquem. 

Estabelecimento, gestão e controle 

4. Norma 

As Administrações Aduaneiras determinarão os reqmsltos relativos à instalação, 
criação e gestão de depósitos aduaneiros, bem como as medidas a tomar para fins do controle 
aduaneiro. 

As medidas a tomar relativamente ao armazenamento das mercadorias nos depósitos 
aduaneiros, ao controle de existências e à contabilidade serão submetidas à aprovação das 
Administrações Aduaneiras. 

Admissão de mercadorias 

5. Prática Recomendada 

Deverá ser admitido o armazenamento nos depósitos aduaneiros públicos de qualquer 
tipo de mercadorias importadas sujeitas ao pagamento dos direitos e demais imposições de 
importação ou sujeitas a proibições ou restrições diferentes daquelas que tenham por base: 

Página 45 de 56 Parte integrante do Avulso do PDL nº 74 de 2019.

113



- a moral ou a ordem pública, a segurança pública, a higiene ou a saúde pública ou 

derações de ordem veterinária ou fitossanitária, ou 

- a proteção de patentes, as marcas registadas e os direitos de autor e reprodução, 

independentemente da quantidade, do país de origem, da procedência ou do destino. 

As mercadorias que constituam risco e que sejam susceptíveis de afetar as outras ou que exijam 

instalações especiais só deverão ser admitidas em depósitos aduaneiros especialmente concebidos 

para tal efeito. 

6. Norma 

As Administrações Aduaneiras designarão os tipos de mercadorias que poderão ser 

admitidas em depósitos aduaneiros privados. 

7. Prática Recomendada 

Deverá ser permitida a admissão em depósito aduaneiro de mercadorias cuja 

exportação dê direito à restituição de direitos e demais imposições de importação. Neste caso, há 

lugar ao reembolso imediato dos referidos direitos e demais imposições, desde que as mercadorias 

sejam exportadas posteriormente. 

8. Prática Recomendada 

As mercadorias sob o regime de admissão temporária poderão ser admitidas em 

depósito aduaneiro, em suspensão ou em extinção da aplicação deste regime, com a condição de 

serem exportadas posteriormente ou de lhes ser dado outro destino. 

9. Prática Recomendada 

Deverá ser permitida a admissão em depósito aduaneiro de mercadorias destinadas à 

exportação, passíveis de direitos ou demais imposições internas ou nas quais estes tenham sido 

pagos. Neste caso, há direito à isenção ou ao reembolso dos referidos direitos ou demais imposições 

internas, desde que as mercadorias sejam exportadas posteriormente. 

Operações autorizadas 

10. Norma 

Por razões consideradas válidas pelas Administrações Aduaneiras, qualquer pessoa 

que tenha o direito de dispor das mercadorias armazenadas em depósito aduaneiro será autorizada a: 

a. examiná-las; 

b. extrair amostras, com o pagamento dos direitos e demais imposições aplicáveis; 

c. efetuar as operações necessárias à sua conservação; e 

d. efetuar quaisquer outras operações de manipulação usual necessanas ao 

melhoramento da sua apresentação ou qualidade comercial ou ao seu acondicionamento para o 

transporte, tais como a divisão ou o agrupamento em volumes, a separação e classificação das 

mercadorias e a mudança de embalagem. 

Prazo de armazenagem 
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11. Norma 

As Administrações Aduaneiras estabelecerão o prazo máximo de armazenagem em 

ósito aduaneiro, em função das necessidades do comércio, sendo que, no caso de mercadorias 

ão perecíveis, tal prazo não será inferior a um ano. 

Cessão de propriedade 

12. Norma 

Será permitida a cessão da propriedade das mercadorias armazenadas em depósito 

aduaneiro. 

Deterioração das mercadorias 

13. Norma 

Será permitido que as mercadorias deterioradas ou avariadas por motivo de acidente 

ou força maior, enquanto se encontrarem sob o regime de depósito aduaneiro, sejam declaradas para 

a importação definitiva como se tivessem sido importadas nesse estado de deterioração ou avaria, 

desde que devidamente comprovado perante as Administrações Aduaneiras. 

Saída das mercadorias 

14. Norma 

Qualquer pessoa que tenha o direito de dispor das mercadorias estará autorizada a 

retirá-las do depósito aduaneiro, total ou parcialmente, e transferi-las para outro depósito aduaneiro 

ou colocá-las sob outro regime aduaneiro, desde que satisfeitas as condições e formalidades 

aplicáveis em cada caso. 

15. Norma 

A legislação nacional determinará o procedimento a ser seguido nos casos em que as 

mercadorias não sejam retiradas do depósito aduaneiro no prazo fixado. 

Encerramento de um depósito aduaneiro 

16. Norma 

No caso de encerramento de um depósito aduaneiro, os interessados deverão dispor 

de um prazo suficiente para transferir as suas mercadorias para outro depósito aduaneiro ou colocá­

las sob outro regime aduaneiro, desde que satisfeitas as condições e formalidades aplicáveis em 
cada caso. 
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ANEXO ESPECÍFICO J 

CAPÍTULO 1 - VIAJANTES 

Definições 

Para efeitos de aplicação do presente Capítulo, entende-se por: 

"admissão temporária": o regime aduaneiro que permite a entrada no território 

aduaneiro, com suspensão do pagamento de direitos e demais imposições de mercadorias 

importadas para um determinado fim e destinadas a serem reexportadas num determinado prazo, 

sem que sofram nenhuma modificação ou alteração, salvo a depreciação normal devido ao seu uso; 

"sistema de duplo canal": o sistema de controle aduaneiro simplificado que permite 

aos viajantes, à sua chegada, declarar as mercadorias escolhendo entre dois tipos de canais. Um, 

identificado pelos símbolos de cor verde, destinado aos viajantes que transportam mercadorias, cuja 

importação ou exportação não excedam em quantidade ou em valor o limite permitido em franquia 

e que não sejam nem proibidas nem sujeitas a restrições. O outro, identificado pelos símbolos de cor 

vermelha, destinado aos outros viajantes; 

"bens pessoais": todos os artigos, novos ou usados, que um viajante possa 

razoavelmente necessitar para o seu uso pessoal no decurso da viagem, tendo em conta as 

circunstâncias dessa viagem, excluindo todas as mercadorias importadas ou exportadas para fins 

comerciars; 

"meios de transporte de uso privado": as viaturas e os reboques, barcos e 

aeronaves, assim como as respectivas peças sobressalentes, acessórios e equipamentos normais, 

importados ou exportados exclusivamente para uso privado, excluindo todo o transporte de pessoas 

a titulo oneroso e o transporte industrial ou comercial de mercadorias, a título oneroso ou não; 

"viajante": 

1. qualquer pessoa que entra temporariamente no território de um país onde não 

resida habitualmente ("não residente") ou que sai do referido território, e; 

2. qualquer pessoa que sai do território de um país onde resida habitualmente 

("residente que deixa o seu país") ou que regresse ao território do seu país ("residente que regressa 

ao seu país"). 

Princípios 

1. Norma 

As facilidades aduaneiras aplicáveis aos viaJantes regem-se pelas disposições do 

presente Capítulo e, na medida em que sejam aplicáveis, pelas disposições do Anexo Geral. 

2. Norma 

As facilidades aduaneiras previstas no presente Capítulo são aplicáveis aos viajantes 

independentemente da sua nacionalidade. 

Campo de Aplicação 

3. Norma 
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As Administrações Aduaneiras designarão as Aduanas onde serão cumpridas as 
'!idades aduaneiras relativas aos viajantes. As Administrações Aduaneiras determinarão a 

petência e a localização das Aduanas e fixarão o seu horário de funcionamento, tendo em conta 
rpecialmente, a situação geográfica e o volume do tráfego atual dos viajantes. 

4. Norma 

Sob reserva da observação das medidas de controle aduaneiro em vigor, os viajantes 
que entrarem ou saírem do país no seu meio de transporte de uso privado serão autorizados, tanto à 
chegada como à saída, a cumprir todas as formalidades aduaneiras necessárias sem terem que, 
sistematicamente, sair do meio de transporte em que viajam. 

5. Prática recomendada 

Os viajantes que entrarem ou saírem do país em veículos rodoviários ou ferroviários 
de uso comercial deverão ser autorizados a cumprir todas as formalidades aduaneiras necessárias 
sem terem que, sistematicamente, sair do meio de transporte em que viajam. 

6. Prática recomendada 

O sistema aduaneiro de duplo canal será utilizado para o controle aduaneiro dos 
viajantes e para a liberação de mercadorias por eles transportadas e, quando necessário, dos seus 
meios de transporte de uso privado. 

7. Prática recomendada 

Para fins aduaneiros, não será exigida nenhuma lista separada de viajantes ou das 
bagagens que os acompanham, independentemente do meio de transporte utilizado. 

8. Prática recomendada 

As Administrações Aduaneiras, em colaboração com outros serviços e empresas, 
empreenderá esforços para utilizar um sistema internacional uniforme de informações prévias sobre 
os viajantes, quando disponível, como forma de facilitar o controle aduaneiro dos viajantes e a 

f liberação das mercadorias por eles transportadas. 

9. Prática Recomendada 

Os viajantes deverão ser autorizados a declarar verbalmente as mercadorias que 
transportem. Contudo, as Administrações Aduaneiras poderão exigir uma declaração escrita ou por 
via eletrônica quando as mercadorias por eles transportadas forem objeto de uma importação ou 
exportação de natureza comercial ou excederem, em valor ou quantidade, os limites fixados pela 
legislação nacional. 

10. Norma 

A revista pessoal dos viajantes com fins de controle aduaneiro só será efetuada em 
casos excepcionais e quando existirem fundamentos bastantes de suspeita de se estar perante um ato 
de contrabando ou de outra infração. 

11. Norma 
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Nos seguintes casos, as mercadorias transportadas pelo viajante deverão ser 

zenadas ou guardadas, nas condições fixadas pelas Administrações Aduaneiras, enquanto 
1ardam a sua liberação conforme o regime aduaneiro apropriado, a sua reexportação ou qualquer 

atro destino previsto na legislação nacional: 

- a pedido dos viajantes; 

- quando as mercadorias em causa não possam ser liberadas imediatamente; ou 
- quando as outras disposições deste Capítulo não forem aplicáveis às referidas 

mercadorias. 

12. Norma 

A bagagem não acompanhada (isto é, a bagagem que chega ou sai do país antes ou 
depois do viajante) deverá ser liberada de acordo com os procedimentos aplicáveis às bagagens 
acompanhadas ou segundo outro procedimento aduaneiro simplificado. 

13. Norma 

Qualquer pessoa autorizada poderá proceder à liberação da bagagem não 
acompanhada em nome do viajante. 

14. Prática Recomendada 

Um sistema de alíquotas padrão deverá ser aplicado às mercadorias declaradas para 
importação definitiva segundo as facilidades aplicáveis aos viajantes, na condição de que não se 
trate de uma importação de natureza comercial e o seu valor ou quantidade total não exceda os 
limites fixados pela legislação nacional. 

15. Prática Recomendada 

Sempre que possível, a utilização de cartões de crédito ou cheques bancários será 
aceita como meio de pagamento pelos serviços prestados pelas Administrações Aduaneiras bem 
como para o pagamento de direitos e demais imposições. 

Entrada 

16. Prática Recomendada 

As quantidades de produtos de tabaco, vinhos, bebidas espirituosas e perfumes, 
autorizados a ser importados pelos viajantes com franquia de direitos e demais imposições são as 
seguintes: 

a. 200 cigarros, ou 50 charutos, ou 250 gramas de tabaco, ou um sortido destes 
produtos cujo peso total não exceda 250 gramas; 

b. 2 litros de vinho ou 1 litro de bebidas espirituosas; 

c. 114 de litro de água de toilette e 50 gramas de perfume. 

As facilidades concedidas relativamente aos produtos de tabaco e bebidas alcoólicas 
podem, contudo, ser restritas a pessoas que tenham atingido uma determinada idade e podem ser 
recusadas, ou concedidas somente para quantidades reduzidas, a pessoas que atravessam 
frequentemente a fronteira, ou que se tenham ausentado do país por menos de 24 horas. 
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17. Prática Recomendada 

Para além dos produtos consumíveis autorizados a serem importados dentro dos 
ítes máximos fixados para a franquia de direitos e demais imposições, os viajantes poderão ser 

torizados a importar, com franquia de direitos e demais imposições, mercadorias desprovidas de 
caráter comercial, cujo valor total não exceda os 75 Direitos Especiais de Saque (DES). Este 
montante poderá, no entanto, ser reduzido quando se tratar de pessoas que não tenham uma 
determinada idade ou que atravessem frequentemente a fronteira, ou que se tenham ausentado do 
país por menos de 24 horas. 

18. Norma 

Os residentes de regresso ao seu país deverão ser autorizados a reimportar, com 
franquia de direitos e demais imposições na importação, os seus bens pessoais e os seus meios de 
transporte de uso privado exportados quando da sua saída do país e que se encontravam em livre 
circulação. 

19. Norma 

As Administrações Aduaneiras não deverão exigir nenhum documento aduaneiro ou 
de garantia para a admissão temporária dos bens pessoais dos viajantes não residentes, salvo 
quando: 

- o seu valor ou a sua quantidade excedam os limites estabelecidos pela legislação 
nacional; ou 

- as Administrações Aduaneiras considerarem que representam um risco para o 
Erário. 

20. Norma 

Para além do vestuário, dos artigos de toilette e de outros artigos de uso pessoal, 
serão também considerados bens de uso pessoal dos não residentes, os objetos seguintes: 

- jóias pessoais; 

- câmaras de filmar e máquinas fotográficas acompanhadas de uma quantidade 
razoável de películas, cassetes e outros acessórios; 

- aparelhos portáteis de projeção de slides ou filmes e seus acessórios acompanhados 
de uma quantidade razoável de slides ou de filmes; 

- binóculos; 

- instrumentos portáteis de música; 

-aparelhos portáteis de reprodução de som, incluindo gravadores de cassetes, leitores 
de discos compactos e ditafones com cassetes e discos; 

-aparelhos portáteis receptores de rádio; 

- telefones celulares ou móveis; 

- aparelhos receptores de televisão portáteis; 

-máquinas de escrever portáteis; 

- computadores pessoais portáteis e acessórios; 

- máquinas calculadoras portáteis; 
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- carrinhos de bebês; 

- cadeira de rodas para deficientes; 

- equipamento desportivo. 

21. Norma 

Sempre que for necessário entregar uma declaração de admissão temporária para 

bens pessoais dos não residentes, o prazo de admissão temporária será fixado tendo em conta o 

período de permanência do viajante no país sem exceder o limite previsto na legislação nacional. 

22. Norma 

A pedido do viaJante e por razões consideradas válidas pelas Administrações 

Aduaneiras, o prazo de admissão temporária dos bens pessoais de um não residente, inicialmente 

fixado, poderá ser prorrogado, sem exceder, todavia, o limite estabelecido pela legislação nacional. 

23. 'Norma 

Os não residentes deverão beneficiar-se do regime de admissão temporária no que 

respeita aos seus meios de transporte de uso privado. 

24. Norma 

O combustível que se encontra nos depósitos normais do meio de transporte de uso 

privado deverá ser considerado com franquia de direitos e demais imposições na importação. 

25. Norma 

As facilidades concedidas aos meios de transporte para uso privado serão aplicadas 

aos meios de transporte pertencentes aos não residentes, independentemente de serem de sua 

propriedade, alugados ou emprestados, que cheguem com o viajante ou que sejam introduzidos 

antes ou depois da sua chegada . 

26. Prática Recomendada 

As Administrações Aduaneiras não deverão exigir nenhum documento aduaneiro ou 

garantia para a admissão temporária dos meios de transporte de uso privado dos não residentes. 

27. Prática Recomendada 

Sempre que for exigido algum documento aduaneiro ou de garantia para a admissão 

temporária dos meios de transporte de uso privado dos não residentes, as Administrações 

Aduaneiras deverão aceitar as garantias e os documentos internacionais convencionais. 

28. Norma 

Sempre que seja necessário entregar uma declaração de admissão temporária para os 

meios de transporte de uso privado dos não residentes, o prazo para a admissão temporária será 

fixado tendo em conta o período de permanência do viajante no país, sem exceder, todavia, o limite 

previsto pela legislação nacional. 

29. Norma 
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A pedido da pessoa interessada e por razões consideradas suficientemente válidas 

Administrações Aduaneiras, o prazo de admissão temporária dos meios de transporte de uso 
.1do dos não residentes poderá ser prorrogado, sem exceder, todavia, o limite previsto pela 

)slação nacional. 

30. Norma 

Será concedida a admissão temporária a todas as peças sobressalentes destinadas a 
reparo dos meios de transporte de uso privado que se encontrem temporariamente no país. 

Reexportação 

31. Norma 

As Administrações Aduaneiras deverão autorizar a reexportação das mercadorias em 
admissão temporária dos não residentes por uma Aduana diferente da sua importação. 

32. Norma 

As Administrações Aduaneiras não deverão exigir a reexportação dos meios de 
transporte de uso privado ou dos bens para uso pessoal dos não residentes que tenham sido 
seriamente danificados ou destruídos em virtude de um acidente ou por razões de força maior. 

Saída 

33. Norma 

As formalidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes que saem do país deverão ser as 
mais simples possíveis. 

34. Norma 

Os viajantes deverão ser autorizados a exportar mercadorias para fins comerciais, 
desde que cumpram as formalidades aduaneiras necessárias e efetuem o pagamento de direitos e 
demais imposições de exportação eventualmente exigíveis. 

35. Norma 

A pedido de um residente que saia do país, as Administrações Aduaneiras deverão 
tomar medidas de identificação relativamente a certos artigos para facilitar a reimportação destes 
com isenção de direitos e demais imposições. 

36. Norma 

Só em casos excepcionais as Administrações Aduaneiras deverão exigir um 
documento de exportação temporária para os bens de uso pessoal e para os meios de transporte de 
uso privado dos residentes que saem do país. 

37. Prática Recomendada 

Se a garantia for constituída por depósito em dinheiro, o seu reembolso será efetuado 
pela Aduana de reexportação ainda que esta seja diferente da Aduana de entrada. 
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Viajantes em trânsito 

38. Norma 

Os viajantes em trânsito que não saiam da zona de trânsito não deverão ser 

submetidos a controle aduaneiro. Contudo, as Administrações Aduaneiras poderão exercer uma 

vigilância geral na zona de trânsito e tomar as medidas necessárias em caso de suspeita de uma 

infração aduaneira. 

Informações relativas às facilidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes 

39. Prática Recomendada 

As informações relativas às facilidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes deverão 

estar disponíveis na língua oficial do país e em qualquer outra língua considerada útil. 
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A viso nº 2 4 O - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado BETO MANSUR 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 5 de ma i o de 2016. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República relativa ao texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a 
Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), 
celebrada em 18 de maio de 1973, e emendada em 26 de junho de 1999, composto do texto 
revidado da Convenção (Apêndice 1), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice 11), e dos Anexos 
Específicos e Capítulos que constam do Apêndice 111: A- Capítulo 1 (Chegada da Mercadoria 
ao Território e Aduaneiro), B - Capítulo 1 (Importação Definitiva), C (Exportação Definitiva), 
D- Capítulo 1 (Depósitos Aduaneiros) e J - Capítulo 1 (Viajantes).de 2014. 

Atenciosamente, 

EVAM~-l-f'1<+-Ç­
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, substituta 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 74, de 2019 (PDC nº 

773/2017), da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional (CD), que aprova o texto do 
Protocolo de Revisão da Convenção Internacional 

para a Simplificação e a Harmonização dos 
Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto 

Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973 e 
emendada em 26 de junho de 1999, composto do 
texto revisado da Convenção (Apêndice I), do 

Anexo Geral à Convenção (Apêndice II) e dos 
Anexos Específicos e Capítulos que constam do 

Apêndice III: A (Chegada de Mercadorias ao 
Território Aduaneiro) - Capítulo 1 (Formalidades 
Aduaneiras Anteriores à Entrega da Declaração 

de Mercadorias), B – Capítulo 1 (Importação 
Definitiva), C – Capítulo 1 (Exportação 

Definitiva), D – Capítulo 1 (Depósitos 
Aduaneiros) e J – Capítulo 1 (Viajantes). 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

O Poder Executivo submete ao Congresso Nacional, por meio 

da Mensagem Nº 200, de 5 de maio de 2016, acompanhada de Exposição de 
Motivos conjunta do Ministro das Relações Exteriores e do Ministro da 

Fazenda, o texto do acordo epigrafado na ementa.  
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A Mensagem, recebida na Câmara dos Deputados, foi 

inicialmente aprovada pela sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, na forma do Decreto Legislativo que ora apreciamos. O acordo foi, 

então, analisado e aprovado pelas comissões de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; de Finanças e Tributação; e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania.  

Após a aprovação no Plenário, a Câmara dos Deputados enviou 
o Projeto para apreciação desta casa revisora.   

O texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional 
para a Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros 

(Convenção de Quioto Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973, e 
emendada em 26 de junho de 1999, é composto do texto revisado da 

Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice II), e dos 
Anexos Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A – Capítulo 

1 (Chegada da Mercadoria ao Território Aduaneiro), B – Capítulo 1 
(Importação Definitiva), C (Exportação Definitiva), D – Capítulo 1 

(Depósitos Aduaneiros) e J – Capítulo 1 (Viajantes) estão assim organizados: 

a) PROTOCOLO  

Composto por nove artigos, o Protocolo modifica a Convenção 

Internacional para a Simplificação e a Harmonização dos Regimes 
Aduaneiros, celebrada na cidade de Quioto, em 1973. O artigo 1º do 
Protocolo altera o preâmbulo e os artigos da citada Convenção nos termos 

constantes do Apêndice I do Protocolo.  

Os Anexos da Convenção de Quioto serão substituídos pelo 

“Anexo Geral”, que consta do Apêndice II, e pelos Anexos Específicos que 
integram o Apêndice III (artigo 2º do Protocolo). Importante destacar que 
foram encaminhados ao Congresso Nacional pelo Executivo apenas os 

Anexos Específicos “A”, “B”, “C”, “D” e “J”.  

O Protocolo e seus Apêndices regulam as obrigações entre seus 

signatários, substituindo as disposições da Convenção de Quioto (artigo 6º).  
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O compromisso internacional está aberto à assinatura das Partes 

da referida Convenção, a partir de 26 de junho de 1999, funcionando como 
depositário o Secretário-Geral do Conselho, estatuído pela Convenção para 

a Criação de um Conselho de Cooperação Aduaneira, concluída em 
Bruxelas, em 15 de dezembro de 1950 (artigos 8 e 9)  

b) APÊNDICE I (substitui a Convenção de 1973)  

O Apêndice I é composto de vinte artigos, agrupados em cinco 
capítulos. O Capítulo I contempla a definição e o alcance de termos e 
expressões utilizados no texto convencional, tais como: “prática 

recomendada”, “norma transitória”, “Anexo Geral”, “Anexo Específico”, 
“diretivas”, entre outras.  

No Capítulo II do Apêndice I estão dispostas as regras atinentes 
ao âmbito de aplicação e à estrutura da Convenção. As Partes contratantes se 
comprometem a promover a simplificação e a harmonização dos respectivos 

regimes aduaneiros, em conformidade com as normas, normas transitórias e 
práticas recomendadas constantes dos Anexos à Convenção. Quanto a sua 

estrutura, a Convenção compreende um Corpo, um Anexo Geral e Anexos 
Específicos (artigo 4º do Apêndice I).  

A “Gestão da Convenção” é objeto do Capítulo III. Compete ao 

Comitê de Gestão acompanhar a aplicação da Convenção e estudar as 
medidas necessárias para garantir a uniformidade de sua interpretação. 

Integrado pelas Partes Contratantes, esse Comitê reunir-se-á pelo menos uma 
vez por ano.  

O Capítulo IV é denominado “Partes Contratantes”. Nos termos 

do artigo 8º, qualquer membro do Conselho ou qualquer membro da 
Organização das Nações Unidas ou de suas agências especializadas poderá 

tornar-se Parte da Convenção de Quioto. O Anexo Geral é obrigatório para 
todas as Partes Contratantes. Por seu turno, os Anexos Específicos ou 

respectivos capítulos podem ou não ser aceitos por qualquer das Partes no 
momento da assinatura, da ratificação ou da adesão à Convenção. Qualquer 

Parte poderá denunciar a Convenção, em qualquer momento após sua 
entrada em vigor. A denúncia deverá ser notificada por escrito e produzirá 

efeitos seis meses após o recebimento da notificação pelo depositário.  
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Intitulado “Disposições Gerais”, o Capítulo V dispõe sobre a 

entrada em vigor da Convenção, o depositário, o registro e os textos 
autênticos. A Convenção será registrada perante o Secretariado das Nações 

Unidas, a requerimento do Secretário-Geral do Conselho, sendo que este 
último funcionará como depositário da Convenção e de seus instrumentos de 

ratificação ou adesão.  

c) APÊNDICE II (Anexo Geral)  

Denominado Anexo Geral, o Apêndice II acha-se dividido em 
dez capítulos, a saber: Princípios Gerais; Definições; Liberação e Outras 

Formalidades Aduaneiras; Direitos e Demais Imposições; Garantias; 
Controle Aduaneiro; Aplicação das Tecnologias da Informação; Relações 

entre Administrações Aduaneiras e Terceiros; Informações e Decisões 
Comunicadas pelas Administrações Aduaneiras; e Recursos em Matéria 

Aduaneira.  

Os três princípios gerais que norteiam a Convenção são: a) a 
aplicação das “definições, normas e normas transitórias” do Anexo aos 

regimes aduaneiros e práticas aduaneiras por este abrangidos; b) a definição, 
pela legislação nacional, das condições e formalidades aduaneiras a cumprir; 

c) o estabelecimento e manutenção, pelas Administrações Aduaneiras, de 
relações de consulta com o comércio, com o objetivo de reforçar a 

cooperação e de promover métodos de trabalho mais eficazes.  

Tendo em conta as necessidades do comércio, as 
Administrações Aduaneiras determinarão a competência, os dias, os 

períodos de funcionamento e a localização das Aduanas onde as mercadorias 
poderão ser apresentadas ou liberadas (Norma 3.1).  

A legislação nacional deverá estabelecer as condições em que 

são exigíveis os direitos e demais imposições (isto é, os direitos e demais 
imposições de importação, os direitos e demais imposições de exportação ou 

uns e outros); seu prazo de liquidação; os elementos que servirão de base à 
liquidação; os montantes; formas de pagamento; pessoa ou pessoas 

responsáveis; a data e o local de exigibilidade (Norma 4.1 e seguintes).  
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As Administrações Aduaneiras devem aplicar as tecnologias da 

informação nas operações aduaneiras, sempre que isso se mostre eficaz e 
rentável para o comércio (Norma 7.1).  

Será facultado às pessoas interessadas, diretamente ou por meio 

de representante, tratar com as Administrações Aduaneiras (Norma 8.1). Por 
solicitação dos interessados, as Administrações Aduaneiras devem prestar, 

com rapidez e exatidão, as informações relativas a questões específicas 
relacionadas a questões tributárias (Norma 9.4).  

A legislação nacional deverá prever o direito de recurso em 

matéria aduaneira (Norma 10.1). Esse direito é de titularidade de qualquer 
pessoa diretamente afetada por uma decisão ou omissão das Administrações 

Aduaneiras. No caso de indeferimento do pleito, o contribuinte (ou 
responsável tributário) terá direito a um recurso endereçado a uma autoridade 

independente da administração aduaneira (Norma 10.5). O recurso 
interposto deverá ser escrito e fundamentado (Norma 10.7). Em último caso, 

o contribuinte poderá recorrer a uma autoridade judiciária (Norma 10.6).  

d) ANEXOS ESPECÍFICOS “A”, “B”, “C”, “D” e “J”.  

O Anexo Específico “A” trata da chegada de mercadorias ao 
território aduaneiro. Os locais de introdução das mercadorias serão 

designados pela legislação nacional, devendo as Administrações Aduaneiras 
informar os itinerários para a movimentação de mercadorias diretamente à 

Aduana ou outro local por elas indicado, tendo em conta as necessidades do 
comércio (Norma 3).  

Os encargos cobrados pelas Administrações Aduaneiras 

relativos a serviços prestados fora do horário do expediente devem limitar-
se ao custo aproximado desses serviços (Norma 19).  

A importação definitiva, nos termos do Capítulo I do Anexo 

Específico “B”, será regida pelas disposições do Anexo Geral aplicáveis à 
espécie. Além disso, de acordo com a “prática recomendada”, estatuída no 

item 2, a legislação local deverá prever formas alternativas de declaração das 
mercadorias importadas, diversas da forma usual.  
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O Anexo Específico “C” cuida da exportação definitiva. Tal 

modalidade será regida pelas disposições do Anexo Geral. A exemplo do que 
ocorre com as importações, nas exportações definitivas o instrumento 

recomenda que a legislação nacional preveja formas alternativas de 
declaração, que difiram das usuais.  

O Anexo Específico “D” comporta normas relativas aos 

“Depósitos Aduaneiros”. Segundo o regramento, a legislação nacional 
deverá prever a existência de depósitos aduaneiros “públicos” e “privados”, 

regulando sua instalação, gestão e controle.  

A Norma 10 do Anexo determina que, por razões consideradas 
válidas pelas Administrações Aduaneiras, qualquer pessoa que tenha o 

direito de dispor das mercadorias armazenadas em depósito aduaneiro será 
autorizada a examiná-las, a extrair amostras mediante o pagamento do 

respectivo tributo, e a efetuar as operações necessárias, em particular as 
relacionadas à conservação ou melhoramento da qualidade do bem.  

Por seu turno, o Anexo Específico “J” trata das facilidades 

aduaneiras aplicáveis aos viajantes. De acordo com a “prática recomendada 
6”, o controle aduaneiro dos viajantes e de suas bagagens será efetuado por 

meio de duplo canal.  

A declaração das mercadorias poderá ser realizada verbalmente, 
sendo lícito às Administrações Aduaneiras exigir uma declaração escrita ou 

por via eletrônica, quando os bens importados tiverem natureza comercial ou 
excederem os limites de isenção autorizados pela legislação nacional.  

No regresso ao seu país, os viajantes residentes deverão ser 

autorizados a reimportar, com franquia de direitos e demais imposições, seus 
bens pessoais e seus meios de transporte de uso privado. No caso dos 

viajantes não residentes, as Administrações Aduaneiras também não deverão 
exigir qualquer documento aduaneiro ou de garantia para a admissão 

temporária dos bens pessoais, exceto quando o valor ou a quantidade desses 
bens ultrapassar os limites estabelecidos pelas leis locais, ou caso 

representem um risco para o Erário.  
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II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, 

conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Não há vícios no que diz respeito a sua juridicidade. 

Inexistem, por igual, vícios de constitucionalidade sobre a 
proposição, uma vez que observa o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, 
da Constituição Federal. 

O Protocolo, ora analisado, tem por escopo eliminar as 
disparidades entre os regimes e as práticas aduaneiras; responder as 

necessidades do comércio internacional em matéria de facilitação, 
simplificação e harmonização dos regimes aduaneiros; assegurar a 

elaboração de normas adequadas em matéria de controle aduaneiro; e 
permitir que as Administrações Aduaneiras se adaptem às alterações 

ocorridas no comércio, nos métodos e nas técnicas administrativas.  

Na Exposição de Motivos ministerial, que acompanha a 

Mensagem nº 200, de 2016, registra-se que a Convenção representa a adoção 
das melhores práticas internacionais em matéria aduaneira, incentivadas pela 

Organização Mundial de Aduanas, e adotadas por países que representam 
mais de oitenta por cento do comércio internacional. Ainda assim, entre as 
quatorze maiores economias do globo, e particularmente entre o grupo dos 

BRIC (Brasil, Rússia, China e Índia), apenas o Brasil não é signatário da 
Convenção de Quioto Revisada.  

Argumenta-se na Exposição de Motivos que a Convenção de 
Quioto Revisada representa marco importante para a simplificação dos 

controles, constituindo o ponto de partida e o pano de fundo para as atuais 
negociações sobre facilitação do comércio na Rodada Doha da Organização 

Mundial do Comércio – OMC.  
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A incorporação dessa Convenção ao ordenamento jurídico 

brasileiro propiciará maior inserção do País no cenário exterior, fazendo com 
que os principais atores no comércio internacional tenham conhecimento da 

adequação brasileira aos padrões e às melhores práticas mundiais em matéria 
aduaneira.  

Destaca-se ainda, na mesma Exposição de Motivos, que a 
adesão complementa o processo de adequação da legislação brasileira, 

compilada e disciplinada no Regulamento Aduaneiro, e do Mercado Comum 
do Sul – Mercosul, consubstanciada no Código Aduaneiro do bloco regional, 

às modernas tendências internacionais aduaneiras, calcadas na gestão de 
risco, na informatização, na cooperação entre Aduanas e entre estas e o 

comércio e na simplificação e harmonização de procedimentos.  

Esse instrumento internacional representa, seguramente, avanço 
relevante para a simplificação e a harmonização dos regimes aduaneiros. A 

adoção das melhores práticas internacionais em matéria aduaneira pode 
beneficiar sobremodo o desenvolvimento do comércio exterior brasileiro. A 

adesão ao Protocolo contribui para complementar a adequação da legislação 
interna e a do Mercosul que tem sido empreendida em relação à gestão de 

risco, à informatização, à cooperação entre Aduanas e entre estas e o 
comércio e à simplificação e harmonização de procedimentos. 

Entre os principais pontos positivos, podemos destacar os 

relativos a informações aduaneiras, à instituição do Comitê de Gestão, à 
cooperação, às administrações aduaneiras e às regras para Aduanas em 

fronteiras comuns. Adicionalmente, destacam-se como significativas as 
normas sobre declarantes, análise documental, tradução de documentos, 

prazo para a verificação das mercadorias, autorização de entrega, abandono 
ou destruição das mercadorias, garantias contratuais, controle aduaneiro, 

movimentação de mercadorias e depósitos aduaneiros.  

A adesão do Brasil à Convenção de Quioto Revisada transmite 
à comunidade do comércio internacional o reconhecimento do País à adoção 

de boas práticas aduaneiras e à harmonização de regras que facilitem o 
intercâmbio entre as nações.  
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Além disso, já se sabe que a Convenção é cada vez mais 

utilizada pela Organização Mundial do Comércio (OMC) como a linguagem 
dos procedimentos aduaneiros. E como consequência, espera-se maior 

crescimento e dinamismo do comércio global brasileiro a partir da adesão a 
esse conjunto de atos internacionais enfeixados do Projeto de Decreto 

Legislativo em apreço. 

III – VOTO 

Ante o exposto, pela sua conveniência aos interesses do País, 

por ter amparo jurídico e ser de boa técnica legislativa, o voto é pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 74, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2019 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Estados Unidos 
da América. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, 
o Grupo Brasil-Estados Unidos da América, com a finalidade de incentivar e 

desenvolver as relações bilaterais entre seus Poderes Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 

Congresso Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 

conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 

financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à 
solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 

legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 

culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades 
nacionais e estrangeiras. 
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Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 

interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros 
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou do 

regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente as 
disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento 

Interno do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 

Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de resolução do Senado visa à criação de grupo 

parlamentar Brasil-Estados Unidos da América (EUA). 

A evidente importância dos Estados Unidos da América no cenário 

mundial, por si só, justifica a criação desse mecanismo de diálogo entre nossos 
parlamentos. Cumpre registrar que, a despeito de a condução das relações 
internacionais, na tradição constitucional de ambos os países, ser atribuída aos 

respectivos chefes dos poderes executivos, acreditamos que o incremento da 
atuação parlamentar no campo diplomático, dadas as densas relações bilaterais, 

é benfazeja. Aliás, a atuação marcante dos Parlamento dos Estados Unidos da 
América, sobretudo do Senado, em assuntos de política externa, é inspiradora 

para seus congêneres ao redor do mundo. 

Segundo dados do site do Ministério das Relações Exteriores, 

Brasil e Estados Unidos da América contam com mais de trinta mecanismos de 
diálogo, abrangendo temas como comércio; investimentos; energia; meio 

ambiente; educação; ciência, tecnologia e inovação; defesa, segurança e 
cooperação trilateral. 
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_____________________________________________________________________ 
Senado Federal – Anexo I 25º andar  

CEP: 70.165-900 – Brasília – DF – Fone: 3303 1437- / Fax – 3303 1438 
e-mail: robertorocha@senador.leg.br 

 

Ademais, os EUA são nosso segundo parceiro comercial, sendo o 

perfil de nossas exportações composto por produtos de alto valor agregado, 
manufaturados e semimanufaturados. Os EUA são, ainda, o país com maior 
volume de investimento direto no Brasil. 

Diante disso, mostra-se de extrema importância um maior 
acompanhamento pelos membros do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados dessa densa relação entre os dois países. 

Venho, assim, pedir apoio dos demais Senadores à criação deste 

grupo parlamentar. 

Sala das Sessões, 

Senador ROBERTO ROCHA 
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Gabinete do Sen. Romário (PODEMOS-RJ) 

 

 
 

Senado Federal – Anexo II bloco A subsolo – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 11 – CEP 70165-900 – Brasília / DF  
Telefone: (61) 3303-6517 – romario@senador.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 6, de 2019, do Senador 

Roberto Rocha, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-Estados Unidos da América. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do Senado 

nº 6, de 2019, de autoria do Senador Roberto Rocha, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-Estados Unidos da América. 

A proposição foi apresentada em 19 de fevereiro de 2019 e foi 
designada para tramitar na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e 
na Mesa Diretora. 

Nesta Comissão de Relações Exteriores, foi distribuída ao Relator 
signatário em 25 de fevereiro subsequente.  

II – ANÁLISE 

Anteriormente fundada essencialmente na liberdade de organização 
política no seio do Parlamento e na vontade da atuação parlamentar lateralmente 

às organizações típicas congressuais que são os partidos políticos, os grupos e 
frentes políticas internacionais ganharam disciplina a partir da Resolução nº 14, de 
2015.  

Apesar de ela dispor especificamente sobre a criação do Grupo 
Parlamentar Brasil-Marrocos, adicionou um dispositivo sobre a instituição de 

grupos e frentes parlamentares internacionais em geral, com a seguinte dicção: 
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 2 

Art. 6º Além das normas específicas de cada resolução que 
estabeleça grupos interparlamentares, grupos internacionais de 
amizade e frentes parlamentares internacionais, aplica-se o 

disposto neste artigo.  

§ 1º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 

referidos no caput, de caráter permanente e sem objetivos 
político-partidários, destinam-se a exercer a diplomacia 
parlamentar.  

§ 2º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
serão constituídos por parlamentares que a eles aderirem e 

funcionarão segundo estatutos próprios, sempre submetidos às 
regras contidas no Regimento Interno do Senado Federal e nas 
demais normas aplicáveis.  

§ 3º Após a criação dos grupos ou frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, será realizada reunião de 

instalação para eleger a diretoria e elaborar o estatuto, que, 
juntamente com a ata de instalação e os subsequentes registros 
de reuniões, será encaminhado à Secretária-geral da Mesa para 

publicação no Diário do Senado Federal.  

§ 4º No início de cada legislatura, cada grupo ou frente 

parlamentar internacional referido no caput realizará reunião de 
reativação para proceder à eleição da diretoria e ratificar ou 
modificar o estatuto, mediante solicitação de qualquer 

parlamentar ao próprio grupo ou frente, dispensado 
requerimento ao Plenário do Senado Federal com essa 
finalidade.  

§ 5º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput não disporão de verbas orçamentárias do 

Senado Federal, salvo quando eventuais despesas 
imprescindíveis ao seu funcionamento forem expressamente 
autorizadas pela Comissão Diretora ou pelo Presidente da 

Casa.  

§ 6º Compete à Secretária-geral da Mesa, na forma de sua 

estrutura administrativa, secretariar as reuniões e dar apoio 
administrativo aos grupos e às frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, mantendo seu cadastro e o 

dos parlamentares que os integram. 

Portanto, além de ter seu substrato nas diversas possibilidades de 

atuação parlamentar no sentido da cooperação, da dedicação a um tema ou 
enfrentamento de um problema específico, agora tem-se também uma regra geral 
para orientar a instalação e trabalho dessas agremiações. 

Com base nesses princípios e respeitando esses dispositivos, o 
Senador Roberto Rocha propõe a criação do Grupo Parlamentar Brasil-Estados 

Unidos da América, com a finalidade de incentivar e desenvolver as relações 

bilaterais entre seus Poderes Legislativos (art. 1º). 
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A liberdade de associação é reforçada no art. 2º, que determina que o 
Grupo será integrado por membros do Congresso Nacional que a ele livremente 
aderirem, e ainda no art. 4º, onde se define que o Grupo Parlamentar reger-se-á́ pelo 

seu regulamento interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus 
membros fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor.  

Do ponto de vista do mérito, a proposição está perfeitamente 

adequada aos objetivos da atuação congressual, expressa principalmente nas 
palavras do Senador Roberto Rocha, quando diz que “a evidente importância dos 
Estados Unidos da América no cenário mundial, por si só́, justifica a criação desse 

mecanismo de diálogo entre nossos parlamentos”.  

Lembra também “que, a despeito de a condução das relações 

internacionais, na tradição constitucional de ambos os países, ser atribuída aos 
respectivos chefes dos poderes executivos, acreditamos que o incremento da 
atuação parlamentar no campo diplomático, dadas as densas relações bilaterais, é 

benfazeja. Aliás, a atuação marcante dos Parlamento dos Estados Unidos da 
América, sobretudo do Senado, em assuntos de política externa, é inspiradora para 

seus congêneres ao redor do mundo”.   

Brasil e Estados Unidos da América contam com mais de trinta 
mecanismos de diálogo, abrangendo temas como comércio, investimentos, 

energia, meio ambiente, educação, ciência, tecnologia e inovação, defesa, 
segurança e cooperação trilateral, sendo, portanto, também desse ponto de vista, 

extremamente oportuno a criação deste Grupo Parlamentar. 

A autor registra, por fim, que os EUA são nosso segundo parceiro 
comercial, sendo o perfil de nossas exportações composto por produtos de alto 
valor agregado, manufaturados e semimanufaturados, além de que os Estados 

Unidos o país com maior volume de investimento direto no Brasil  

III – VOTO 

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade do requerimento em exame, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Resolução nº 6, de 2019. 

 
Sala da Comissão, 
 

 
 

Romário de Souza Faria, Relator 
PODEMOS/RJ 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº        , DE 2019 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-França. 

 

O SENADO FEDERAL RESOLVE:  

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, o Grupo 

Brasil-França, com a finalidade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre 

seus Poderes Legislativos.  

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do Congresso 

Nacional que a ele livremente aderirem.  

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II - realização de congressos, seminários, simpósios, debates, conferências, 

estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, tecnológica, científica, 

ambiental, cultural, educacional, econômica e financeira, indispensáveis à análise, à 

compreensão, ao encaminhamento e à solução de problemas, visando ao desenvolvimento 

das relações bilaterais;  

III - permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações culturais e de 

intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades nacionais e estrangeiras. 
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Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento interno ou, na 

falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, respeitadas as 

disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou do regulamento 

interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do 

Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento Interno do Senado Federal e 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às atividades do Grupo 

Parlamentar deverão ser publicados no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 Este projeto de resolução do Senado visa à criação de grupo parlamentar Brasil -França. 

A evidente importância da França no cenário mundial, por si só, justifica a criação desse 

mecanismo de diálogo entre nossos parlamentos. Trata-se de um país de importância histórica 

para a formação do pensamento moderno e está entre as maiores economias do planeta.  

Acreditamos no incremento da atuação parlamentar no campo diplomático, 

estimulando ainda mais as relações bilaterais. Desde a Independência, a França ocupa posição 

central na formação cultural, intelectual e institucional brasileira. Foram buscadas naquele país 

ideias políticas, filosóficas e religiosas, assim como modelos escolares, universitários e militares 

que seriam empregados no Brasil. Não é coincidência, portanto, que ambas as sociedades 

estejam enraizadas em valores democráticos, humanistas e igualitários comuns.  

Além dos laços históricos, os dois países também compartilham fronteira terrestre 

com mais de 700 km de extensão, situada entre o Amapá e o Departamento francês da 

Guiana – havendo potencial para maior integração da Guiana Francesa com a região Norte 

do Brasil. 
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A Parceria Estratégica com a França ultrapassa os setores propriamente 

estratégicos e de defesa; teve, contudo, nestas áreas – que envolvem tecnologias sensíveis 

e sujeitas a controles mais rígidos – a expressão mais firme da determinação dos dois países 

de construir associação de natureza especial. As iniciativas implementadas no setor de 

defesa, com dois grandes programas em submarinos e helicópteros, e o desenvolvimento 

da cooperação nos setores espacial e de supercomputadores, tornaram-se emblemáticas 

do alto nível de entendimento. 

A França é um dos principais parceiros comerciais brasileiros. A crescente presença 

de empresas francesas no território brasileiro ajuda a explicar a intensidade das trocas 

comerciais entre os dois países. São quase 500 delas instaladas no Brasil, dentre as quais 

38 do CAC 40 (índice que congrega as 40 maiores empresas abertas cotadas na Bolsa de 

Paris). Em 2012, a França foi o 5º maior investidor estrangeiro no Brasil, com cerca de 

US$2,2 bilhões. O estoque de investimentos franceses no país supera US$ 20 bilhões, 

abrangendo setores como o comércio varejista, eletricidade, telecomunicações, automóveis, 

alimentos, metalurgia e tecnologia da informação. 

É inegável a importância da relação entre as duas nações. E a criação do Grupo 

Brasil-França contribuirá ainda mais para o estreitamento por meio dos integrantes de seus 

parlamentos, razão pela qual solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da pre sente 

proposição.  

 

            Sala das Sessões. 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

REDE-AP 
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 

Resolução do Senado nº 17, de 2019, do Senador 
Randolfe Rodrigues, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-França. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução 
do Senado (PRS) nº 17, de 2019, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, 

cuja finalidade é a instituição do Grupo Parlamentar Brasil-França. 

O Grupo Brasil-França, a ser instituído como serviço de 

cooperação interparlamentar, com finalidade de incentivar e desenvolver as 
relações bilaterais entre os poderes legislativos (art. 1º), será integrado por 

membros do Congresso Nacional que a ele livremente aderirem (art. 2º). 

O Grupo Parlamentar terá regulamento interno ou, na falta 

deste, será regido por decisão da maioria absoluta de seus membros 
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor (art. 4º). 

Na justificação, o autor assinala, a respeito da França, que se 

trata de um país de importância histórica para a formação do pensamento 
moderno e está entre as maiores economias do planeta . 
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A matéria foi lida no dia 12 de março do corrente ano, tendo 
sido despachada para exame desta Comissão e da Comissão Diretora. 

 

II – ANÁLISE 

Esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nos 
termos do art. 103, I e VIII, do Regimento Interno do Senado Federal, detém 

competência para emitir parecer sobre proposições referentes a relações 
internacionais e outros assuntos correlatos. 

Dentro dessa competência, cabe destacar que esses grupos são 
relevantes instrumentos de viabilização da diplomacia parlamentar. 

Nessa linha, convém registrar que o Poder Legislativo é o 
ambiente natural para o transcurso do debate democrático. Com efeito, trazer 

para o parlamento temas afetos às relações internacionais, os quais com 
frequência estão adstritos ao âmbito dos poderes executivos dos Estados 
nacionais, certamente facilita a construção de uma diplomacia mais 

comprometida com os valores democráticos. 

Não bastasse isso, esses grupos são ainda ferramentas capazes 

de auxiliar o Congresso Nacional na concretização de seu poder fiscalizador 
sobre os atos do Poder Executivo, a exemplo de negociações de tratados. 

Sobre as relações bilaterais dos países, estamos de acordo com 
o conteúdo da justificação do PRS. A República Francesa é notabilizada por 

ser modelo de sociedade democrática, fundada sobre os pilares da liberdade 
e igualdade. Serviu e ainda serve de inspiração para nossas instituições. 

Ademais, como bem assinalado pelo autor da proposição, a França é um de 
nossos maiores parceiros comerciais. 

Sendo assim, estamos certos de que a instituição deste grupo 
parlamentar contribuirá sobremaneira para a aproximação entre ambas as 
nações. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 17, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



Gabinete do Senador Marcio Bittar

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 74, II, do Regimento Interno do Senado

Federal, a constituição de uma Comissão Temporária Externa composta de 3 (três)

membros titulares para, no prazo de 90 (noventa) dias, participar de missão oficial

no Peru, visitando o Congresso Nacional daquele país, participando de reunião com

sociedades empresárias e de encontro com autoridades governamentais peruanas.

JUSTIFICAÇÃO

O Peru mantém com o Brasil relação histórica de amizade e

cooperação. Os 2.995 km de fronteira - segunda maior fronteira contínua brasileira,

inferior somente à fronteira com a Bolívia - conferem densidade e complexidade

à agenda bilateral entre os dois países. Tradicionalmente superavitário, o

intercâmbio comercial bilateral apresentou retração a partir de 2013, quando

atingiu a marca histórica de US$ 3,9 bilhões. A partir de 2016, contudo, a

tendência de queda reverteu-se. Segundo dados do Ministério da Economia, em

2017, o intercâmbio comercial bilateral foi de US$ 3,8 bilhões, com superávit

para o Brasil de US$ 627 milhões. Nesse período, as exportações brasileiras e

as importações provenientes do Peru apresentaram um aumento de 15,25% e
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30,8%, respectivamente. Em 2018, de acordo com dados recentemente divulgados,

o intercâmbio comercial bilateral foi de US$ 3,9 bilhões.

A assunção de novos governos, tanto no Brasil, quanto no Peru,

apontam para uma nova fase das relações bilaterais. As chancelarias dos dois países

já iniciaram tratativas para refundar essa relação, racionalizando mecanismos de

cooperação e empenhando-se, ao máximo, para concretizar acordos de liberação

de comércio, de cooperação fronteiriça, combate ao narcotráfico e aos crimes

transnacionais.

Um acordo de comércio com o país andino é essencial para o

desenvolvimento de toda a região norte, especialmente, do estado Acre. As

regiões amazônicas dos dois países poderão integrar-se de maneira mais efetiva,

complementando suas economias e propiciando a exportação de produtos

de maneira mais efetiva e mais barata, diminuindo o preço dos produtos

comercializados, notadamente, de alimentos. É por meio do estabelecimento desse

acordo que produtos brasileiros poderão chegar mais rapidamente ao Pacífico e,

por consequência, aos grandes mercados da Ásia, como a China, nosso principal

parceiro comercial.

É preciso impulsionar iniciativas como essa, para o desenvolvimento

da região norte do Brasil, fortalecendo a parceria com um país que apresenta

excelentes números de desenvolvimento e de crescimento econômico. Não é

preciosismo lembrar que a Constituição Federal determina que o Brasil buscará

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina,

objetivo este que, sem dúvidas, será alcançado por meio de iniciativas como a que

ora se apresenta.

Nas atividades a serem desempenhadas pela Comissão Externa, de

acordo com conversa inicial com Sua Excelência o Sr. Javier Yépez Verdeguer,

Embaixador do Peru no Brasil, a Comissão visitará o Parlamento Peruano, a
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Presidência do país, além de reunir-se com empresários e sociedades empresárias

locais.

Por essas razões, pedimos a aprovação do presente requerimento pelos

nossos pares.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2019.

Senador Marcio Bittar
(MDB - AC)
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



Gabinete do Senador Jaques Wagner

REQUERIMENTO Nº         DE          - CRE

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e

do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência

pública, com o objetivo de debater a atual crise na gestão da Agência Brasileira

de Exportações e Investimentos (Apex), que, em menos de três meses, já teve dois

Presidentes, bem como seus efeitos para cumprimento de sua relevante missão

institucional na promoção das exportações brasileiras e investimentos.

Proponho para a audiência a presença do seguinte convidado:

1. Mário Vilalva, Embaixador de carreira do Ministério das Relações

Exteriores.

JUSTIFICAÇÃO

A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos

(Apex-Brasil) é uma serviço social autônomo, criado pela Lei nº 10.668, de 2003,

que atua em cooperação com o Poder Público na relevante missão de promover

os produtos e serviços brasileiros no exterior e atrair investimentos estrangeiros

para setores estratégicos da economia brasileira. Nessa condição, a APEX-

Brasil é gestora de recursos públicos federais para cumprimento de sua missão
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institucional. A APEX-Brasil, em menos de três meses, já passou pelo comando de

dois presidentes.

O último presidente da APEX-Brasil, Embaixador Mário Vilalva,

evidenciou à sociedade brasileira, que financia a atuação da agência, a ocorrência

de um grave "esquema imoral" no âmbito dessa instituição, que estaria, na visão de

seu ex-presidente, descurando de cumprir sua missão precípua. A crise denunciada

já reflete nos resultados recentes de algumas ações no comércio exterior, a exemplo

da ameaça de o Brasil ser retirado do Festival de Cannes. Assim, Ilustres Pares, é

de grande relevância que este Senado Federal debata as causas que levaram a essa

crise, bem como seus efeitos para o  promoção do comércio exterior brasileiro.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2019.

Senador Jaques Wagner
(PT - BA)
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Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues

REQUERIMENTO Nº         DE          - CRE

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do artigo 90, V, do Regimento Interno do Senado

Federal, o convite ao Embaixador Mario Vilalva para prestar depoimento sobre a

situação da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex).

JUSTIFICAÇÃO

As informações divulgadas pela imprensa sobre a Apex são

assustadoras. Em menos de cem dias de governo, dois presidentes foram

exonerados.

O primeiro, Alex Carreiro, foi demitido por rede social pelo Ministro

das Relações Exteriores após dez dias no cargo e continuou dando expediente no

órgão até a exoneração oficial.

O Embaixador Mario Vilalva, que o substituiu, foi exonerado

nesta terça-feria, dia 9 de abril, após 90 dias no cargo, também sob circunstâncias

preocupantes, para dizer o mínimo, divulgadas à imprensa por ele próprio.

Cabe à Apex a importante missão de promover os produtos e

serviços brasileiros no exterior e atrair investimentos estrangeiros para setores
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estratégicos da economia brasileira, o que não é compatível com a gestão

inconsequente que aparentemente tem ocorrido.

Cabe assim, a esta Comissão avaliar a situação que ocorre na Apex, a

fim de impedir prejuízos ao Estado Brasileiro.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2019.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)

Senador
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